
República federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
·',' j .. SEÇÃO li 

QUARTA-FEffiA, 15 DE AGOSTO DE 1990 . BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 108• SESSÃO, EM 
14 DE AGOSTO DE 1990 

1 . 1 ABERrLlFt4 

2 EXPEPJ ENTE 

~.2.1- Mensagem do Senhor 
~residente da República 

Submetendo à deliberação 
do Senado_a escolha de nome 
i nd1 caao par·a· função cu_J o 
provimento depende de sua 
orêvia aqu1escéncia: 

- N~ 179/90 (nA 600/90, na 
origeml, referente à esco­
lha do Sr. Má~io Augusto 
San~os, Minis~ro de Segunda 
Classe, aa ~arr~ira de Di­
plomata, para exercer a 
função de Embaixador do 
Brasll junto à República da 
Namibi a. __ _ __ 7_-- __ 

1.2.2- Oficio do Governa­
dor do Amapã 

N"- S/33, de 1990. enta_.:.. 
mi nhando ao Senado o Pro"Je­
to de Lei do Senado n"-
127/90. que autoriza o Po­
der Ex_ecUt i vo a abri r cré­
dito até o limite de Cr$ 
12.841 .239.000~00. 

1.2.3 -- Comunicação da 
Presidência 

Prazo para aprese·htação 
de emendas ao Projeto de 
Le1 do Senado n"- 127/90. 
1 i do anteriormente. 

1 .2.4 - Leitura de proje­
tos 

SUMÁRIO 
Projeto çle Lej,_do ~enadq .1.2._7 ~---- __ Discursos do 

no<; '12819'0 .. -· de •. àutor_ia do, Expediehté. (Cõntlnuação) 
Senador João Lobo, que dá 
noVã reda-ção ,a_q;, artigo ·35·, SENADOFf, ALBERTO HOFFMANN -
da Le_i__ ·n.t.: -7.940,' d€ 20 de'' Adiameriio,'' p€do IBGE,_ do 
oez~m~:?~o _de, 1989; Ri.JS, ins-., -_cens.o. pernc;>gráfiço de 1990. 
titu1 a -;-axa áe Flscaliza--·· 
ção dos_mercados de títulos SENADOR CID SABÓIA DE CAR-
e vaiares mob_Lliários e dá VALHO Apreciação-, _pelo 
outras prov1 dên_c_1 as. _S_enado F_ede!"'a 1, de proJetos 

da benefícios dã Previdên-
- Projeto ae Lei do Senado c1a Social. -

n~ 129]90. de autorfa do 
Senador Má!"'ci.o Lacerda, que 
d1sp6~ ~obre -atividades 
confJit'an-r.es do tt"-àbalho de 
ex-servidores públicos e dá 

·_·outras pr.ovi.dér:cia~.· 

1. 2.5 
Expediente 

Discursos do 

SENAD"OR LOURIVAL BAPTISTA· 
Ar·t·i go pub 1 i c a do no. 

Jornal ·o Globo, sob o 
titulo E proibido fumar. 

o Alguém respeita~: 

SE"ts!ADOR JUTAHY MAGALHÃES ...;." 
·Pol ític:a sa1·ar·ia1 do Gover"" 
no dO Presfdente FernandQ 
Co 11 o r--. Exclusão d_os apo-· 
sentados e pens_i o_nt stas dó 
abono· salarial. 

S!õNAtfOR . JARBAS. PASSARINHO 
-Agravamento dos conflitos 
trabalhistas no Pafs. ·-

1.2.6 Comunicação da 
Presidência 

Cori.,.._,dCáçãO- Cfe sessão con-· 
JUnta a rea11zar~se hoje, 
as 11 horas. destinada a 
recepcionar o Senhor · Jai m'e 
Paz z.amora, Pres 1 den_te da 
República da Bolívia. 

SENADOR. MAURO BENEVIDES 
Concessao de abono aos pen-_ 
sionistas . .e aposentados da 
Prev·i dêric 1 a SOc·fa 1 . 

SENADOR FRANCISCO-ROLLEM­
BERG- Crescimento de _vio-
1 énc i a_ u_nbana. 

1.2.8 -- Comunicações da 
Presidência 

Deferimento do Recurso 
n~ 5/90, no sentido de que 
o Pr-ojeto de Lei .do Senado 
n~ 45/90 _seja apreciado 
pelo Plenário. - · 

Abertura de prazo para 
recebimento de emendas ao 
Projeto de Lei do Senado nQ 
45/90. . . . .. 

1.3 ENCERRAMENTO 

2 - REPUBLICAÇÃO . 

Tre-Cho -a a- -A ta 
Sessão, realizada em 
90 

3 - RETIFICAÇÕES 

da 87·a 
29'-6-

~ Ata da ~7~ Sessão, rea­
lizada em 29-6-90 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor IndUstrial 

EXPEDIENTE 
CENTIIO OIIAFICO DO SENADO FEDEIIAL 

DIÁIIIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob .a responS.abil•d•de d.a Me~ do Senado Feder•l 

ASSINATURAS 

Semestral ..... ··············-····~-~~·---·-·····::····:::··;·-::: Cr$1.«~~9•00~; 

FLORIAN AUGUSTO COUl:I~HO MADRUGA 
Diretor Adjunto T1ragem: 2.200-exempfares. 

4 ASSOCIACÃO DOS SERVI-
DORES DO SENAÓO FEDERAL 

E di ta 1 a·e çon_voçaç:ão da 
Assembléia Ger.a 1 Extraordt-

nár1a a realiza~-~e no dia 
30-8-90. 

~~>· - M~SA DIRETORA 

6 - Lideres e Vice-Lideres­
de Partidos 

7 - COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SOES PERMANENTtS 

Ata da 108!! Sessão, em 14 de agosto de 1990 
4!! Sessão Legislativa Ordinária, da 48!! Legislatura 

Presidência dosSrs. Mendes Canale eAntônioLuizMaya 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, menta depende de sua prêvta 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. aQuiescência: 
SENADORES: 

Olavo Pires- 0a~bas. Passari­
nho- Carlos Patrocinio- Ale­
xandre Costa -Chagas Rodri-_ 
gues - Afonso __ Sancho -- c i d Sa­
bóla de Carvalho - Ney Mara-
nhão Mansueto de . ~çv9r 
J_oão LYra - Francisco Ro11 em­
berg--- Lourival Baptis_ta- Ju­
tahy Magalhães_- Ruy Bacelar -
Má rei o Lacerda - Mendes _Cana 1 e 
- Affonso Camargo - JOrge Bor­
nhausen- Alberto Hoffmann. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes 
Canale)_- A 1 i.sta de presença 
acusa o comparecimento de 19 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteçã6 de Deus, ini­
ciamos nossos .tr-aba 1 hos. 

o Sr. 1A Secretário procederá 
à leitura do Expediente. 

~ lido o seguinta 

EXPEDIENTE 
MENsAg~MR~~ú~Ei~ÃDENTE 

_MENSAGEM N.2. 179, DE 1990 
(N.~~. __ 6~0/90,· na· OF-lgem)· · 

Ex c e 1 ent_l ss j mos Senh_ores Mem-
br._oS, ___ j:l_g Set1ado Feder-81 :-. 

De _ çpnformj da, de .co;n _o art. 
.52. inciso IV, da ConstLtui_ção 
F~dera 1 , tenho a honra de_ sub­
meter à aprovação de Vossas 
Excel êt"'Cj âs a· esco 1 h a, que de­
sejo f.aze_r. do Senhor Má r i o 
Augusto Santos, Ministro de 
Segunda Classe,. d_a_ Carreira de 
Diplomata, para exercer_ a fun­
ção de Embaixador do Brasil 
junto à RepUblica da Namíbia, 
nos termos dos arts. 56 ~ 5'S 

-:do_ Regu 1 amento ·de Pes_sOa 1 do 
Serviço Exter i _o r, ba ~ xado gelo 
Decreto n.~~.. 93. 3~5, de 1 .r: d_e 
outubr_o_ de 1986 .b. e de acordo 
com o Decreto n . 99 _. 261 , _de 23 
de maiõ de-199.0. 

Os méritos do Ministro Mário 
Augusto SantOs, que me induzi­
ram a escolhê-lo para o desem­
penho dessa el evac:;!a .função, 
CQnstam da anexa informação do 
Ministério das Relações 
Ex ter i ores. 

INFORMAÇÃO 

Curricul~m Vitae: 

'Ministro Mário Augústo S_pntos. 

.. São Fr:anci $Co/EUA, 2 de março 
de 1936 (bras i 1 e1 r o__.. de acordo 
com o art. 12.9. l tem li da 
Const.i~~ifãO d~ 194~) •.. 

_Fi 1 ho dê _Már-i'o ·santôs_-e· catha~ 
rína Anna Le_Gall Santos~ 

Bachare 1 em O i_ r e i to, URJ: 

-curso çle- P-reparaÇão à_ Carreira 
de Diplimatas, IRBr. 

Curso .de _Aperfeiçoamento- d6 
Dip1omatas (CAD), IRBr. 

CÔnsul de Tel--c€ira C-lasse, 12 
de janeiro de 1959+ 

-;-,Segundo -.S$-cretár i o, ant i-qÜ1 da--
de. 25 de junho_de _1962-. -

Primei_ro Secretário, mereci­
_mento, 30 de setembro de 1968. 

Cónse 1 hei r o, merecimento, 1 ~ 
de janeiro de ·1973. 

Submetendo à delJberação do 
Senado a escolha de nome indl- Brasil ia, 13 de agosto 
cado para função cujo provf- 1990. - Fernando Collor. 

Ministro de Segunda Classe, 
de merecimento 12 de dezembro de 

1979. 
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Assistente do Chefe do Depar­
tamento Polític_o e Cultural, 
1961 . 

Assistente do Secretário­
Geral-Adjunto para Assuntos 
Ame r i canos. 1961 /_196-2. .-

COmemoraçõeS -da Tnde!p9ndênc1a 
do Gabão, 1"9_61 (assessor eco·­
nôinico do rep·resentante). 

XVI! e XVlii Sessões ·aa-·Assem­
bléia Geral da ONU, Nova Ior­
que,- 1962 e 1963 (assessor). 

Assistente 
Geral de 
1968. 

do Subsecretário- XXXIV sessão do-_ EcO:soc, Nova 
Po n·t 1 ca Exterior, _ _!:arque. 1962 (assess-or). 

Chefe da Divisão de c-~~peração 
Técnica, 1968/74. 

Com~tê Preparatório da UNCTAD, 
Nova_ ~ork, 19_63·_ (a-sse-ssor). 

Secretário de Assuntos 
nacionais do ~inistério 
ducação. 1985/1989. 

Feira da Primavera, Leipzig, 
Inter-- 1965~ (rep('e_sentante) . 
da e-~ 

Nova Iorque, 
Secretário, 1962/64. 

se_gu_nd_o 

Varsóvia, tncarregado de NeQÓ­
cio.s, 1964/66-.-

Assunção. ---SegUndO "S-ecre'tarro~ 
1966/68. 

Santa Cruz de La Sierra, Con­
selheiro, 1974. 

Ciudad Salivar, Cônsul, 1974. 

Lourenço Marques, 
Geral-Adjunto, 1975. 

Cônsul-

Paramaribo, Encarregado de Ne­
gócios, 1975 e 1976. 

Camberra, 
1976/79. 

Çon._sel hei ro, 

Camberra, Encarregado de Negó­
cios, 1978 e 1979. 

Bonn. Conselheiro, 1979. 

Bonn, Ministro-Conselheiro, 
1980/83. 

Bonn, Encarregado de Negócios, 
1980/83 e 1984. 

Haia, Encarregado de Negócios, 
1989/90. . .. 

Grupo _ de Traba 1 ho "C" 
(Econ6mico) da Comissão Perma­
nente para a aplicação do Tra­
balho de Amizade e consulta 
entre o Brasil e POrtUgal. 
1960/1961 (secretário­
assistente). 

À disposição do Cerimonial, 
por ocasião da visita ao Bra­
sil do Presidente dos EUA, 
1960. . 

À d1sposição do Imperador da 
Etióp1a, em visita ao Brasil, 
1960. 

À disposição dos Governadores 
dos Estados Americanos, 1960. 

Comissão de Organização da v_i.­
sita do Presidente da Itália 
ao Erasll, 1961 (membro). 

À disposição do Ministro da 
Economia do Gabão em visita ao 
Brasil, 1961. 

Comissão Mista Técnica· Srasil­
Paragua i , 1968/72. · 

Reuri-i á o da:­
Brasi 1-Itál i a, 
tdel_e_gado) 

ComisSão 
Roma, 

Mista 
1969 

x'v Conferênêi a da FAO, Roma, 
1969 (delegado). 

I I-I Reuni ã-0--dá. --COffifSSão M i si: a 
. Br'as-i 1 -Japão, R 1 o de Jane t r o, 

1969 (dele gado) . 

Conselho Deliberativo da Sude­
ne, 1969/74 (representante-
sup1en:~ do MRE). . -

XXV Sessã_ó __ da Assembléia: 
da ONU, Nova Iorque, 
(delegado). 

G€í--af 
1970 

Conferênc 1 a I nter.naci o na 1 Es­
peciaJ da ONU sobre_ a_ Unido_, 
Viena, 1971 (delegado).· 

I ReunlãO -aa Comissão Mista 
Brasileira-Venezuelana de Coo­
peração Econômica ·e Técnicá, 
Caracas, 1971 (de 1 e gado) . 

co.nf.er.éi1Cla ---rritêra_me·r fcana- -es..: 
pecializada sobre a CACTAL, 
Bras f 1 i a, 1 972 (de l_egad~l) . 

Il Reunião da Comissão Mist~ 
ara-si 1-Itál ia, Brasil iã, 1973 
(delegado). 

Reunião da CO-mi ssã_o M-ista cu 1'­
tural ~rasi 1-França. Paris. 

.1973 (delegado). 

I I Reunião -da ComiSSão Mi st8 
Bras i letr:a-Colombiana de Coo­
peração _·-EconOmica e Técnica, 
·1973 (d~legado). _ 

VI, VIII, XII, 'XIII_, XIV, XV, 
·xvr e XV:O sessões- do Conselho 
de Administração, PNUD, Viena 
e Genebra i. 1968/69 e 1971 /74 
(delegado,. __ 

Reunião da Comi ssãó Mista de 
Cooper_ação Econômica e Técnica 
Brasil-Chile, Santiago, 1974 
(de 1 egéidó) . 

Reuriião do Grupo de Trabalho 
sobre Ciência e Transferência 
de TecnOlOgia, Bras i 1 ia, 19_74 
(membro)._ __. __ 

or·deri1 -de"Rio S:ranco, Comenc;jp­
dor, IRBr. 

Ordem ·oe RTo Branco, _ Grarfdé 
Qficial, Brasil. 

Secretar i a de Estado das_ Rei­
lações Exteriore·s, · 9 de agostO 
de 1990. - (Celina Maria As­
suMpção do Valle Pereira) -
Chefe do Departamento d_o _Ser-
viço Exterior. -

(À Comf_ssão óe ReI ações 
Exteriores e Defesa f'lac_f.o­
nal.) 

OFÍCIO DO GOVERNADOR DO 
ESTADO DO AMAPA 

OFÍCIO NO 5.133, DE 1990 

Macapá-AP. 13 de agosto de 
1990 

Se!!_b_or Pre?_i de_n:tE:_._ 

Nos termos do § 2~_._ do -art_. ~ 
58, da Lei n~ 7.800, de 10 de 

_julho de 1989, e em observân~ 
c1a ao disposto_no art. 3~ da 
Reso 1 ução n~ 15._7, __ _de 1 ~ de no­
vembro de 1988, dessa Câmara 
alta do Poder Legislativo, te­
nho-a honra de submeter à ele­
vada apreciação--_ dessa Casa a­
companhado de Ex-posição de Mo­
tlvos do Senhor.~~cretário de 
P_l anej amento _e Coordenação Ge­
ral, o anexo Projeto de Lei, 
que autoriza o Poder Executivo 
a abrír -crédttos adicionais à 
Lei __ Orçamentária Anua 1 até o 
1 imite de Cr$ 
12.841.239.000,00 (doze·· bi r­
hOes, oitocentos e quarenta e 
urr. milhões, duzentos e _trinta 
e nove mil cruzeiros) e dá ou­
tras providências. 

___ Qada_ a i1Tl.Portânc1g. da matéria 
para a Administraçao do Gover­
no do Amapá, solicito a Vossa 
Excelência, de con'formidade 
com- ~--o--art. 4.2. da c_f_tada reso­
l_l,.lção, conceder carã ter de ur­
gência na apreciação do aludi­
do,_projet.o_._d_e_ lei 

-Aprovei to o ensejo para r$ i­
terar a Vossa Excelência_o meu 
alto apreço e consideração. 

Atenciosamente, 
ton Pinto Garcia, 
do Amapá. 

José Gil­
Governador 

PROúETO DE LEI DO SENADO 
NO 127, DE 1990 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abril créditos até o 
1 imite de Cr$ ... , ....... . 

· 12.841.239.000,00 (doze bi-
1 hões quatrocentos e qua­
renta e um milhões, duzen­
tos e trinta e nove mil 
cruze i ros Y . 

~ Governador do Estado -do 
Amapá, faço saq~r que o Senado 
Federa 1 decre·t'a e eu sanei ono 
a seguinte lei. 
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Art. 1A Fica o Poder Executi~. 
vo autorizaOo a abrir créditos 
sup1 ementares à L-ei 
Orçamentária Anua 1 do-_ Estado. 
do Amapá (Lei n~ 1, de 3 de 
ja"neiro cte 199Q).. até o limife' 
de Cr$ 12.521.239.000,00 (doze 
bilhões, quinherJ.tos ~ _v_i_n1;ª· ~ 
um milhões, duzentos e trin~a 
e nove mil cruzeiros), desti­
nados a atender à programação 
constante dos .. anexos r, I! 
III, IV, VI, VII e VIII, nos 
v a 1 ores a 1 i i nd i cactos . 

Art. 2~ Fica o Poder Executi­
vo autorizado a at;J_rir crédi_tos 
especiais à Lei -O~çamentária 
Anual do Estado da _Amapá, (Lei 
n~ 1, de 3 de jánefro de 
199_0), até o limite de Cr$ 

ANEXO I 

32.0~tYoo:_OOQ,OO (n·•ezentos e 
Vinte mj_l_h6es de cru :i(; i_ f-os), 
para _atender- à P~'"'ó"g"ramaç-ãq 
consta.nte dO ãnexo V, no v a 1 o r 
a 1 i indicada. 

Art. _3_g_ Fica aUtorizado a fn­
Cluir de fprma automãtica as 
transferênc_i as f_edera i s, de;­
correnl:es de abertura- de- cre­
dites adicionai~ .d~ 1nicfativ~ 
do Governo .. Federal, bem como_. 
os recursos de convênios com 
órQãos Federais, __ op-eraç5~s :- de 
credi tOS i nterhas e/_ outras 
receitas, diretamente arreca­
dadas pelos ór9ãos e entidádes 
da administraçao_ direta e in­
di reta-; obServadO neste ·último 
caso, a- efetiva arrecad.aç.ão. 

Art. _ 4~ Os_ recur:-sos necessá~ 
r i os- ao_- a tendi mente .dos créd i ~ 
tós autorizados nos arts_. _1_.2. e 
2 2 , correrão à cont_a _do pre~ 
visto no ~rt i go 43, I I e _IV, 
da Lei Federal n 2 4.320, de fi­
de março de 1964. 

A_rt. _-5~ Es-ta lJê:j_ ent_ra -~m\ii--._ 
gor_ na_ data de sua publl caçao­
e Seus efeitos_ r_etroagem a de 
1 2 de junho 9é 1 990. -

_ -Art'. s.sz Revogam-se as díSPo-
s_i ções em contrárfo. 

Macapá, '13 dé: a9ost6 
- Or!.t José G1l ton 
G_arcl á., __ Governador do 
do Arilapá. · · - · 

Cr~ 1,t'J4') 

(prr!'ÇIJ~ ~ IUJh•J dr> l'J'J(J) 

de_ 1 ~s_o", _ 
P1nto 

Estado 

CRÉOTTO S\lf'l f'IVWtJf/\1! nrcun.;;no; on rr<;ormn 

ANEXO AO PrtOJE TO (JE LE !_ N" 

C6atgo 

03 
07 

021 
03070212:469 

Espectflca<;ãÕ Projetos 

A(lmlnlstraçJo e Plam~j;:unento 
Adrnlnl str,"\ç,1l' 
Adrntntstraç~n Geral 
AdrniJ11Straç;'§o rt;, f5ta>::frl 

Atividades 

a:2tB.t84 .oQo 

NATHRf.Z/\ DA OESI"F.S/\ 

Pessoal e F.rrcargos Sociais _3_~218, Hl4.00Q_-

Soma . 3.218.184.000 

ANEXO li 

Total 

3.218.184,000 
3.218.18'LrKXJ 
;1.218. 184.000 

3 .21_8. _,~., .000 

crs 1,oo 

(preços C. Julho de 1990) 

CRtDITO SUPLEMENTAR RECURSOS DO TESOURO 

ANEXO AO PROJETO_DE LEI NQ (fonte: Fundo de Partleloaclo do Estado) 

C6dlgo 

02 
04 

014 

2040142.474 

f!rojP.tos. 

Judiciária . 
Processo Jucllclárlo 
Defesa cJn liiiP.I'P.SSP. Pú011Ct) 

110 Proces5c1 ,Judictflrtn 
Assistência .ttrdlctárla 

Attylda.de~. 

-- _JJ. t 10~000 

Outras Oespf!sas Corr·c>nles 

Outras Despesas de c'aoi ta I 

NATUREZA DA DESPESA 

7.000.000 

2.110.000 

03 
07 

021 
070212.469 

Admintstrac~o e Planejamento 
Adminlstraç~o ~. 
Admln I straçao Gera 1 
Admltl1Stracão d(l Estado 

Pessoal e Encargos Sociais 

Outras O~spesas Corrent"s 

NATUREZA DA DESPESA 

789.700.000 

$74.3_ao;ouo 

27.000.000 Outras Despesas de Capital 

025 
070251.337 

Edlftcacõe~ Púh_l_tcas 
ConstrucarJ P. Adaptaçl5o 

de Imóveis 1.280.000.000 

NATUREZA DA DESPESA 

Despesa d~ t"ap 1 ta J 1.:?80.000.000 

9.110.000 
9.1.10.000 

9.110.000 

3.047 .Sso.ooo 
2.671.030~000 
'.391.080.000 

1.280.00(L"QOO 
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08 
033 

o3o?oTJ ~ . o:n 

Al.~rn1oJstração F1_n_anceJra 
-D1vldd Interna 
Amort lzaç:ao e Er.ca_r!;,l_OS 

<.In F tn;mc lnmanto 150.000.000 

Despesas Correntes 

DBSPOSQS de Cnpltal 

NATUREZA DA DESPESA 

20.000.000 

130 .• 000.000 

o:l5_ PM·t h:tpaç~o Soc1etárt<'l 
03080351.019 Parttclpaçâo do Estado 

no Cap i ta 1 do Banco_- do 
Estado do Amapá 200.000.000 

NATUREZA DA DESPE-SA 

Outras Despesas de Capital 200 •. 000.000---

09 
024 

03090244.020 

Planejamento Governamental 
Processamento de Dados 
Sfstema de Informáttca 20.000.000 

Outras Oesoesas Correntes 
Outras Despesas de Capital 

NATUREZA DA DESPESA 

1p.ooo.ooo 
10.000.000 

040 P_lanejamento e Orcamentacao 
03090402.009 Coordenacao do Planejamento 6.500.000 

,Outras Despesas Correntes 

Outras Despesas de Capital 

NATlJREZA DA DESP_E_SA 

4.5.00-000 

2.000.000 

04 
13 
066 

04130662.465 

Agricultura 
Organ1~ação Agrária 
RefQrma Agr_ár_1a_ _ __ 
Ass1stênc1a Técnfca e Extensão 

Rural em Areas de Reforma Ag-rária 5.000.000 

Outras Despesas de Capital 

NATUREZA DA DESPESA 

5.000.000 

14 
080 

0414802.468 

Produção Vegetal 
Sementes e Mudas 
Manutencao do Sêtor Agropecuâr1o 

Outras Despesas Correntes 

NATUREZA DA DESPESA 

126.000.000 

15 
088 

04150862.7,6 

Produção Animal 
Oesenvolv1mento Anfmal 
Desenvolvimento do Setor 

Agropecuário 43.900.000 

NATUREZA DA DESPESA 

Outras Despesas Correntes 

18 
111 

04181112.467 

Promoção e Extensao Rural 
Extensão Rural 
Assistência ao Produtor Rural 

43.900.000 

NATUREZA DA DESPESA 

Outras Despesas Correntes 

06 Defesa Nacional e Segurança 
Pública 

30 Segurança Pública 
021 Admtn1stracao Geral 

06300212.463 Manutencao dos Serviços 
de Segurança Pública 

Polfc1a Civil 

179.000.000 

145.000.000 
58.000.000 

Quarta-feira 15 4239 

350.000.000 
150.000.000 

200.000-000 

26.500.000 
20.000.000 

e.soo.ooo 

358. 900;000 
5.000.000 
5.ooo.oop 

126.000.000 
126.000-000 

43.900.QOO 
43.900.000 

179.000~000 
179.000.000 
179.000:000 

145.000-0QO 
145.000.000 
145.000.000 
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i'lATU~EZA DA Of.;SrESA 

Outras De'-spesas Correntes 

Despesas Ue caoftal 

06300212.463 Manutenção dos Serviços 
de Segurança Pública 

Pol teta Mfl ttar 87.000.000 

NATUREZA DA DESPESA 

Outras Desoifl'sas Cnrr-_entos 

Despesas de Capital 

07 
40 
031 

07400311.250 

Desenvo'lv1mento Regional 
Programas Integrados 
Assfstêncta Financeira·· 
Apoto a Projetos de Oesen-

vo,1vtmento Reg tonal 379.100.000 

68.000.000 

19.000.000 

NATUREZA DA DESPESA 

Outras Despesas Correntes 

Despesas de Caoftal 

5.000.000 

374,000.000 

08 
42 

188 
08421881.329 

Educação e Cultura 
Ensino de Primeiro Grau 
Ensino Regular 
Desenvolvimento do 
Ensino de Prfmetro 
Grau ad.OOO.ooo -

NATUhEZA DA DESPESA 

Oesoesas de Capttal 

08421882.130 Coordenacão e Manu­
tencao do Ensino de 

30~000.000 

Primeiro Grau 65.910.000 

Outras oesoesas Correntes 

NATUREZA DA DESPESA 

65.910.000 

43 
188 

08431881.130 

Ens1no de Segurido Grau 
Ensino Regular 
Desenvolvimento de 

Segundo Grau 4.100.000 

NATUREZA DA DESPE-SA 

6esoasa de Capital 

08431882.131 Coordenação e Manuten­
ção do Ens1no de Se­
gundo Grau 

4.100.000 

62.000.000. 

NATUREZA DA DESPESA 

Outras Despesas Correntes . 62.000.000 

10 
58 

323 
10583231.255 

Habttac~o e Urbanismo 
Urbanismo 
Planejamento Urbano 
Desenvolvimento de 

Areas Urbanas 850.000.000 

Despesa~ de Capital 

NATUREZA DA DESPESA 

650.000.000 

11 

62 
346 

11623463.024 

Indústria. ComérCto e 
Serviços 

Indústria 
Promoção IndUstrial 
Aoo1o ao Desenvolvimento 

Industrial 8.000.000 

Agosto de 1990 

87.000.000 

379. 100._000 
379._100.000 
379. 100.000 

162.010.000 
95.910.000 
95.910.000 

66.100.000 
- 66. 100.000 

850.000.000 
850.000.000 
850.000.000 

31.000.000 
8.000.000 
s.ooo.ooo 
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Outras Despesas Correntes 

NATUREZA· DA OESPESA 

s.ooo.ooo 

63 
354 

, 633541 • 025 

Comércio 
Promocão Interna do 

Comérc1o 
Apoio ao Oesenvolvt-

rilento comercial - 15.000.000 

Outras Despesas correntes 
NATUREZA DA DESPESA 
15.000.000 

65 
363 

1653631 .029 

1urlsmo 
Promoção do Turtsmo 
Desenvolvimento Tur_ts-

t ,ro dn 1\m;,rJ;\ 8,000.000 

NATUREZA DA,DESPESA 

Outras Despesas Correntes 6.000.000 

2.000.000 Oesoesas de Caott~l 

13 
75 

428 

3754:181 -339 

3754282.4S4 

Saúde e Sanea~nt.Q 
Saúde 
Assistência Médtca e. 

Setor 
80.000.000 

San1tár1a, 
Ot:ts1•nvo1v1mento do 

de Saúde 
Manutenc3o do Setor 

de Saúde 1ss.ooo.ooo 
NATUREZA.DA,OES.PESA 

Outras Despesas Correntes 

Oesoesas de CaPital 80.000.000 

' 185.000.000 

76 
447 

3764472.472 

Saneamento 
Abastecimento D'Agua 
Manutenção do Ststema 

de Abastecimento de __ 
Agua de Macapá 60.000.000 

Outras Despesas Correntes 

NATUREZA OA·DESPESA 

60.000. QIJ9 

448 
3764481.333 

Saneamento Geral 
Implantação de_ S1ste­
mas Urbanos- dã Sa_ne-
amento ,S,S?~ÇÇI0-,0.90, , , r 

NATUREZA DA ,DESPESA 

Outras Despesas de Capital 585.000.000 

77 
455 

377 4551 • 335 

Proteção ao Meio,Ambiente 
Defesa Contra a Erosão 
Preservac~o e Cohtrole do 
Meto Ambiente no 
Amapá 5~300.000 

NATUREZA DA DESPESA 

Outras .Qesoesas CorrOõlntes 4.300.000 

1.000.000 Outras Despesas de Capital 

15 
81 

486 
15814862.466 

Assistência e Previdência 
Assistência 
Assistência Social Geral 
Asststêncta e Promoçao 

'. 

Soe tal 20.000.0QO 

outras Despesas Correntes 

nutras bAsnesas de Catdta1 

NATUREZA DA DESPESA 

17.000.000 

3,000.000 

• 

Quarta"feira 1~. 4241 

15 .QO(j.OOO 

15.QOQ.OOO 

e.ooo.ooo 
8.0000000 

915.300.000 
265.000.000 

265.000.000 

645.000.000 
60.000.000 

585.000 .. 00P 

5.300.000 
5.300.000 

1oo.ooo.eoo 
~20.000.000 
20.000.000 
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84 Prcg1~ama de Formação dQ 
Pa t r 1m6n to do Serv_idor _ 
PUblico 

494 Previdência Social ao 
Servidor PUbliGO 

15844942.012 Contribuição para For­
macao do Patrimônio 
do Servidor Público so.ooo·.QóO. 

Outras Despesas Correntes 

NATUREZA tiA DESPESA 

aq.ooo.ooo 
16 

86 
538 

16885381.342 

Transporte 
Transporte Rodoviário 
Conservaçao de Rodovl~s 
Desenvolvimento_ da Infra __ 
Estrutura Bástca 975.000.000 

NATUREZA DA DESPESA 

Outras Despesas de Capital 975.000.000 

6885382.473 Conseryação de Rodovias 140.000.000 

Outras Despesas de Cap.ttal 

90 Transporte Hfdrovfárfa 
566 Serviços de Transporte 

Fluvial e Lacustre 
69056624.471 Apoio a Super1ntênden­

cia de Navegaçao do 

NATUREZA DA DESPESA 

140.000.000 

Amapá 55.000.000 

Outras Despesas Correntes 

Outras Despesas de Capital 

Soma 

ANEXO III 

NATUREZA DA DESPES A 

41.500.000 

13.500.000 

4.419.500~000 2.743.500~000 

80-000.000 

80.000.000 

1.170.000.000 

1.115.000.000 
1.115.000.000 

55.000.000 

ss:ooo.ooo 

7 .163.QOO.OOO 

crt 1 ,oo 

(preços de julho de 19~) 

CRtOITO SUPLEMENTA.R 

ANEXO AO PROJETO 

RECURSOS OQ TESOURO 

DE LEI Ng 

Código 

03 
07 

025 
03070251 . 337 

• 
Espectflcaçlo 

(fonte: Impostos sobre Operações Re1at1vos a Circulção 
de Mercadorias e sobre Pre-stações de Serviços e Trans­
porte Interesfadual ~ IntermuntctPal_ a de Comunicação) 

Projetos Atividades Total 

Administração_ e Planejamento 
Admtntstracao 

1.000.000.000 
900.000.000 
900.000. 000 Edificações Públicas 

Construcao q Adaotacão 
de Imóveis 900.000.000 

NATUREZA DA DESPESA 

Outras Despesas de Capital 900.000.000 

08 
035 

03080351.019 

Administração Financeira 
Participação Societária 
Parttctoacão do Estado 

no Capita1 do Banco do 
Estado do Amapá 100.000.000 

tJATUREZA DA DESPESA 

Outras Despesas de Capital 100.000.000 

16. 
88 

Transporte 
transporte Rodoviário. 

100 .. 000.000 
100.dOQ.OOO 

387.000.000 
387.000.000 
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538 
16885381.342 

Conservação de Rodovias 
oesenvolv1mento da Infra 
Estrutura Bâsica ?.87~ooo.ooo 

NATUREZA DA OESPE_SA 

Despesas de Capital 287-000-000 

1688_5382.473 Conservação de Rodov1as 100.000.000 

Despesa de Capital 

Sor~a 

ANEXO IV 

NATUREZA DA DESPESA 

100-000.000 

1.287.000.000 100.000.000 

~8'7 .OOQ-000 

1.387-000-000 

Cr$ 1 .ao 
(preços da julho de 1990) 

CR~OITO SUPLEMENTAR RECURSOS DO TESOURO 
ANI:.XU 11.0 ~'ROJCTO UC lEl Nu (fontn: Outrns Roco1tas Patr1mnn1AIB) 

Código 

03 
07 
O~ I 

03070212.489 

Espectffeaçlo Projetos 

Adm1n1straçao e P1anejamento 
Admlnfstraçlo 
Admlntatr•çlo O•~•t 
Adm1n1straç!o do 
Estado s.ooo.ooo 

Atividades 

NATUREZA DA DESPESA 

Outras Despesas Correntes 5-000-000 

07 
40 

031 
07400311.250 

---Desenvolvimento Reg1ona 1 · 
Programas Integrados 
A·ssi têr1C1a' F1nànce1rã 
Apoio a Projetos de Desenvolvimento 

Regional 80.900.000 

NATUREZA DA DESPESA 

Despesas de Capital 80.900-00Ó 

08 
42 

188 
08421882.130 

Educação e Cu_l t ur a 
Ens1no_de Primeiro Grau 
Ensino Regular· 
Coordenação e Manutenção 

do Ensino de Primeiro 
Grau 19.100.000-

NATUREZA DA DESPESA 

Outras despesas Correntes 19.100.000 

43 
183 

08431881.130 

ensi~o de Segundo Grau 
Ensino Regular 45.900.000 
Oesenvolv1mento do Ensino 
de Segundo Grau 45.900.000 

NATUREZ~ DA DESPESA 

Despesas-de Caottal 45.900.000 

10 
58 

323 
0583231 • 255 

Hab1taçâo e Urbanismo 
Urban 1 smo _ _______ _ 
Planejamento Urbano 
Desenvolv'imento de Áreas 

Urbanas 435.000.000 

NATUREZ~ DA DESPESA. 

Despesas de Caoital 435.000.000 

13 
76 

Saúde e Sãneàmento 
Saneamento 

Total 

5.000.000 
5-000-000 a.ooo.ooo 

80. 9_00. 000 
80.900,000 
so.9po.ooo 

65-000-00Ó 
19.100.000 
19. 100._000 

45-900.000 
45.900-000 

435-000-000 
435.000-000 
435.000. 000' 

50.000.000 
50-000-000 
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448 
3764481'.333 

Saneamento Geral 
Implantação de Sis­

temas Urbanos de 
Saneamento 

Despesa de Capital 

~o.ooo.ooq 

NATUREZA DA DESPESA 

50-000.000 

15 
84 

494 

2.012 

Assistência e Prev1dênc1a 
Programa de Formaç~o do 
Patrimônio do Servidor 
Público 

Previdência Social ao 
Servidor Públ,co 

Contribuição para Formação 
do Patr1m0n1o do Servidor 

f>(lhl tcn 4?, 100.000 

Outras Despesas Correntes 

NATUREZA DA DESPESA 

42.100.000 

16 
86 

536 
16885381 • 342 

Transporte 
Transporte Rodov1âr1o 
Conservacao de Rodovias 
Desenvolvimento da Infra-
Estrutura Bás1ca 43.ooo:ooo 

NATUREZA DA DESPESA . 

Despesas de captta1 43.000-000 

Soma 654.600-000 66.200.000 

ANEXO V 

50.000.000 

42. 100.QOO -

42.100.000 

42.100-000 

43-000-000 
43.000.000 
43.000.000 

721.000.000 

Cr$ 1,00 

(preços de jUlho -de 1990) 

CRéDITO ESPECIAL 

ANEXO ~O PROJETO OE LEI 

RECURSOS DE OUTRAS FONTES 

(fonte: Operações de Crédito Internas) 

C6dtgo 

13 
76 

448 
o 170448, • 333 

Espec I, f lcaçlo -

Saúde e Saneamento 
saneamento 

Projetos 

·saneamento Geral 320.000.000 
Implantação de Sistemas 
~rbanos de Sanea-
mento 1 320.000.000 

AtiVIdades Total 

320.000.000 
a2o.ooõ.ooo·. 

NATUREZA DA DESPESA 

Uespesas de Capital 

soma 

ANEXO VI 

CRéDITO SUPLEMENTAR 

ANEXO AO PROJETO DE LEI N~ 

C6dlgo 

02 
04 
014 

Especlftcaçlo 

Jud1c1ár1a 
Processo Jud1c1ár1o 
Defesa de Interesse 

320.000,000 

Projetos 

320.000.000 

Cr$ 1,00 

(precos de jUlho de 19ao> 

RECURSOS 00 TESOURO 

(fonte: Transferência do Impost~ sobre 
Produtos Indus_tr1a11zados) 

A~Jv-tdadeS: 

690.000 
690.000 

Total 
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2.4'74 

PUIJllco m .. , Pt·ocesso 
Judiclârio 

As1stênc1a JuO_lc~_ár1a 
890.000_-
890.000 

Despesa de Capital 

NATUREZA DA DESPESA 

890.000 

os 
42 

188 
08421881.329 

Educação e Cultura 
Ensino de Primeiro Grau 
Ensino Regular 
Desenvolvimento do Ensino-

de Primetro Grau 20.000.000 

NATUREZA DA ~$PESA 
Despesa de Capital 20.000.000 

11 
62 

346 
11623463.024 

!ndústr ia Comércio e Serviços. 
Indústria 
Promocão Industrial 
Apolo ao Oesenvolv1mento 
Industrial 2.o60.ooo · 

D.espesa dE! Cap t ta 1 

NATUREZA OA DESPESA 

2.000.000 

!i o ma 22.000.000 890.000 

ANEXO VII 

20.000.000 
20.000.000 
20.000.000 

2.000.000 
2.000.000 
2.000.000 

22.890.000 

Crt: 1 1od 

(preços de julho da 1990) 

CRÉDITO SUPLEMENTAR 

ANEXO AO PROJETO DE· LEI ND 

RECURSOS DO TESOVRO 

(fonte:_ Imposto sobre a C~rc1al1zaç~o 
do Ouro) 

tOdtgo 

03 

ot 
021 

1070212.469 

Especlftcac:lo Projetos 

--~Administração e Pla-
neJamento 

Adm1n1straca:o 
Adm1n1straçâo Geral 
Adm1n1straç3o do Estado 

Attvftlatles 

4.175.000' 

Outras Despesas Correntes 

Despesa de Capital 

NATUREZA. DA DESPESA 

1.175.000 

3.000.000 

Son1a 4.175.000' 

Ar-JE.XO VU! 

Total 

4.175,.000 
4.175.000 
4.175~000 

4.175.000 

Cr$ 1 .ao 

(preços de julho de 1990) 

CRÉDITO SUPLEMENTAR 

ANEXO AO PROJETO DE LEI NC 

RECURSO DO TESOURO 

(fonte: Tansferênc1a da ContribUição 
do Salár1o-Educacão) 

Código 

08 
42 

188 
8421882.130 

Especffltaçlo ProJetas 

Educação e Cultura 
_ens1no de Pr1me1ro Grau 
Ens_,no Regu1ar 
Coordenacão e Manu_tenclo 
do E:nstno de Prtme1ro Grau 

Atividades 

4.990.QQO 

NATUREZA DA DESPESA 

Outras Despesas Correntes 4.990.000 

soma 4.990.000 

Total 

4.990.000 
4.990.000 
4.990.000 

4.990.000 
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SECRETARIA DE ESTADO 

ggo~5~~Ã~~~"~~2.E 
EXPOSIÇAO DE 

MOTIVOS N~ 1~/90 

Macapá-AP, de agosto de 1990_ 

Excelentíssimo Senhor Gover­
nador, 

Temos a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa 
Excelência o anexo projeto de 
lei que autoriza o Governador 
do Estado a abrir à Lei 
Orçamentárin Anual (Lei n~ 1 
de 3 de janeiro de 1990), cré­
ditos __ adicionais até o limite 
de Cr$ 12.841.239.000,00 (doze 
bilhões, oitocentos e quarenta 
e um milhões, du_:zentos e trin­
ta e nove mil cruzeiros). 

Como ~ustificativa à presente 
propos1ção, destacamos a 
indispensável autorização le­
gislativa, ao Governo do Esta­
do visando ao atendimento dos 
aJustes necessários na execu­
cao da d_espesa em curso, de­
Corrente da e_fet i va evolvção 
da arrecadação de outras 
Transferênc_ias da União, das 
quotas do Fun-dõ--_de Parti c 'i pá­
ção dos Estados e Oistrito Fe­
deral_; _do Imposto sobre_ ProdJ,J­
tos Industr1alizados, do Im-

__ p-osto sobre-rrperaç5es de Cré­
C:Iito,- Cámbjo e Se!;Juro ou Rela­
tivos a Títulos ou Valores 
Mobi 1 i á ri os, _ cqm~rci a 1 iza~ião 
do ouro, do salário-ed_ucaçao, 
transferências do Imposto so-· 
bre a_Renda retldo nas fontes 
(art. 157, I, e 1 5B, I da 
Constituição Federal); Recur­
sos_ Oi retamente Arrecadado.s 
(ICMS e outros ReceitaS 
Patrimoniais), Operações de 
Crédito Interrias. 

Na esfera dci_Orçamento Fis­
cal, os recursos _necessários 
destinados a atender aos cré­
ditos adic_iohais solic1tados 

_correrão ã conta do excesso de 
arree.adação de outras TraDSfe­
rências da União, das quotas 

_do Fundo de Participação dos· 

art. 43, II e IV. da Lei F_ede­
ral nQ 4.320, de 17 de março 
de 1964. 

Nos quadros, I, Il, III,. IV, 
V, VI, VII, VIII em anexo, e­
videnciamqs o excesso de _arre­
cãda~ão e sua Previsão, em o­
bediençia ao disposto no§ 3Q 
do rE;lf-er_-j_c;lo .art. -_43, do dipla­

-lJla_ legal em referência. 

Ressaltamos que as providên­
cias ora tomadas. irão oportu­
nizar _o prosse~uimento c:la exe--­
cução orcamentaria em cur~o. 

_sem _ a_s_. _quais a adminis:traÇão 
amapaense ~- poder i a comprometer 
seu programa de trabalho para 
o exercício corrente. 

Estados e Distrito Federal: do DesSa maneira a destinação 
Imposto sobre Produtos Indus- dos re_curso~ referentes ao 
trializados, do Imposto sobre projeto de lei no montante de 
Operações de C'rédfto; Câmbio e Cr$ 12.8-41.239.000.00 (doze 
Seguro ou Relativas a Títulos bilhões, oitocentos e quarenta 
ou Valores MobiJ iários, comer,;. e _um mU_hões, duzentos e trin­
cialização_, __ do-~ .ouro, ~do ta e novl§::! mil cruzeiros). foi 
sa 1 á r i o-educação, transferen7 programada com vistas ao a teri­
cias do Imposto sobre a Renda dimento de Projetos/Atividades 
reti_do nas fontes (art. __ t57,_ ~de_ maior carência de recursos 
I, e 158, I da c-onstituiç:ão- e os nfveis de prioridades- que 
Federal); ReCursos Diretamente apresentam no conjunto _das 
Arrecaaaoos (ICMS e outras Re--- funções governamentais. Esse 
ceítas _ Pãtrimoniai s_), opera-- montante :será deta·l hado can­
ções de Crédito Internas. de forme a seguir, segundo os 
conformidade com o previ s_to no grandes grupos de despesas. 

em Cr$ 1,00 
(a preços de julho de 1990) 

Créditos Adicionais 12.841-239-000 

12.521.239.000 
4-.do7 .884:ooo 

a) Crédito Suplementar 
Pessoa 1 e Enc_argoS Sacia iS 
Outras Despe-sas Correntes e 
de Caoi ta 1 

b) Crédito Especial 

Des_p_esa d_e Cap i ta 1 

8.513.355.000 

320.000.000 

320-000.000 

Em face do exposto. submetem9s para apreciação e anãlise de v. Exª. 
o anexo projetos de lei. 

Cicero Veiga da Rocha, Secretário de Esfildo do Planejamento e 
Coordenaç~o Geral. 

QUADRO I 

DEMONSTRATIVO DO EX.CESSO DE ARRECADAÇi\0 DE OUTRAS TRANSFÇR~NCIAS 
DA UNIÀO 

( d Para Ocorrer à despesa com a abertura de Fonte ~ recur~os 
créditos _suplementar~s e 8}ipeC1a_i_S). 

2 

Discriminação 

Valor arrecadado. até 31/07/90 .. 

Previsão da arrecadação para período 
a decorrer de agosto a outubro/90, na: 
estimativa de u.ma arrecadação mensal 
da ordem de Cr$ 640-000-000,00 (seis­
centos_ e __ quare_nta __ IJli1hões de cruzei­
ros) a preços constante_s de julho de 
1990-

em Cr$ 1 ,00 

Valor 

3-9_16-941- 729~ 

1-781.663-636·-
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Discriminação 

Arrecadação preVista para o exercício 
(-) valor já previsto no orçamento. 
Excesso de arr_ecadação consignada fa_ce 
a tendência no exercício na' forma pre­
vista no art. 4a. § 3C da Lei_ Federal 
no 4.320,17 de março de 1964. 

em Cr$ 1 ,00 

Va1or 

5,698.605.365 
(2.480.421.365) 

3. 218. 184.000 

Macapá-AP, 13 de Agosto de 1990. Cicero Veiga da 
Rocha, Secretário de Estado do Plan~jame_nto e Coordenac~o Geral. 

QUADRO_II 

DEMONSTRATIVO DO EXCESSO DE ARRECADAÇÃO OAS QUOTAS ·Do FU~JDO DE 
PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS E DO_ DISTRITO FEDERAL. 

(Fonte de recursos para . ocorrer à despesa com a abertura de 
créditos suplementares e esp·eciais). 

Discriminação 

Valor arrecadado até 31/07/90 

2 - Previs_ão da arrecadação para perlodo 
a decorrer de -agosto a dezembro/90. 
na estimativa de uma arrecadação men­
sal da ordem de Cr$ 1.200.000.000.00 
(hum bilhão e duzentos--milhões de 
cruzeiros) a preços _constanteS de ju­
lho de 1990. 

em Cr$ 1,00 

Valor 

5.712.062.577 

6.000.000.000 

Arrecadaç~o prevista para o exercic1o _11.712.062~577 
(-) valor já previsto no orçamer!lo. _(4.549.214.957) 

Excesso de arrecadação consignada face 
a tendência no ex-ercicio na fOrma pre- _ 
v1sta no art. 43? § 3g da Lei Federal_ 
no 4 .320, 17 de marco" de' 1964. 7_. 162.847.620 

Macapá-AP, 13 de __ Agosto de 1990. Clcero Vefga da 
Rocha. Secretário de Estado' do--_PlanejamentO e Coordenação Ger-a'J. 

QUADRO !ri 

DEMONSTRATIVO DO EXCESSO DE ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE 
OPERAÇOES RELATIVAS ___ )L_ CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE 
PRESTACÔES DE_ SE-RVrCOS E TRANSPORTE INTERESTIIDCJ"AL E 
INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO. 

(Fonte de .'lre:cursos- para ocorrer à despesa com a ·abertura de 
créditos_-s_up1ementares e especiais). 
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Discriminação 

Valor arrecadado até 31/07/90. 

Previsâo da arrecadação para periodo 
a decorrer de agosto a·dezem0ro190, 
na e_st 1mat iva de uma arrecadaç~o met:'l­
sal da ordem de Cr$ 200.000.000,00 
(duzentos milhôes de cruzeiràS), a 
preçOs constantes de julho de 1990-. 

em Cr$ 1 .00 

Valor 

567.577.2;37 

1.000.000.000 

Arrecadação prevista 'para o éxerc1cio .. !--J.-139.7.-577.237 
(-)valor já previsto .no orçarnento. .. _ ... (1!3().961.772) 
EXcesso de arrecadação col'"ls.ignadq face 
a tendência no exer:-cfc.io n·a .. forma,- pre..:. · 
v;-sta no art. 43y § 3Q .da Lei Federal · 
no 4.320,17 de março de 1964. 1.386.615 .. 465 

Agosto de 1990 

Macapá-AP, 13 de Agosto de 1990. Cícero. Vei!Ja da 
Rocha, Secretário de Es_ ta do: do P 1 anej ame_n to e Coor.denaçãq . G~ra 1. 

QUADRO IV 

DEMONSTRATIVO DO EXCESSO DE. ARRECADAÇÃO OUTRAS RECEITAS 
PATRIMONIAIS 

(Fonte de recursos para -à despesa com a Qber_t.u..ra de çrédito 
suplementarE;!s- e e_speciai~). 

2 

Discriminação 

Valor arrecadado até 31/07/90 

Previsão.da .arrecadação para Périodo 
a decorrer de aQosto a_ ·ctezeiTibro/90. 
na estimativa de uma arrecadação men­
sal da ordem de Cr$ 90.0oo·.noo.oo 
(noventa milhões --de cruzerro"s) .--a 
preços constantes de julho de 199_0. 

Arrecadação prevista para o exer_cicio 
(-) valor Já previsto no orçamento. 
Excesso de arrec_adação cànsigri3da f~ce' 
a tendência no exercic1o na forma pre­
vista no art. 43, § 30 da L~i Federal 
112 4. 320, 17 de março- de 1964. -

em Cr$ 1,00 

Valor 

389'. 259.826 

450.000.000 

839.257.826 
- (.117 .. 625.151) 

721.634.675 

Macapã-AP, 13· · de Agosto de- 1990. Cicero Veiga da 
Rocha. Secretário de Estado do Planejamento e Coordenação Geral. 
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QUADRO V 

DEMONSTR~TIVO DA CONTRATAÇÃO DE QP~RAÇÃO DE CRÉDITO INTERNA 

(Fqnte de recursos para acor-rer â despesa com a abertura de 
créd_ito suplementatres e especiais).' 

2 

Discriminação 

Valor arrecadado a:t,é, 31/07/~o: 

Previsão da arrecadação para período 
a.decorrer de agosto-a dezembro/90, 
na_ es.t _imat iva de unia. ·arrecadã.Cão men­
sal da ordem de.Cr$. 64.00ó .. ooa,oo· · 
(sessenta milhõl$s,de. cruz..e1ros)~· a 
preços constantes_ çfe. julho .de 1990. 

Arrecadação prevista para o exerc-fcio 
(-) valor já previsto no orçamento. · 
Valor- da· oper.~c~~:) d~ prê,dit'q _àú~9r1za­
da. na forma prevista no art. 43, § 1Q 
da Lei Federal n-Q -Ll.320--;-17 d_e marco de 
1964. .. 

ern C!'-$ 1 .00 

Valor 

320~000.000 

320.001).000 

320.000.000 

Macapá-AP, 13 de AgOsto de 19DO- .ClCero Veiga da 
Rocha, Secretário de Estado do Planejamento e Coordenação Geral. 

QUAQRO V:[ 

DEMONSTRATIVO DO EXCESSO . DE ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE 
PRODUTOS INDUS,TRIALIZADOS 

(Fonte de recursos para acorrer à deSpesa c_om a abertUra de 
crédito suplementares e especiais). 

2 

D.i ser i m i nação 

Valor arrecadado aTé ;31/07/90 

Previ s·ão da arrecada.Cab'-par·a per iodo 
a decorrer de agoSto a· dezenibr0/90, 
na estimativa de uma arrecadaç·ãa-·men­
sal da ordem de Cr$ 3.0ôo.ooo;oo · 
(três mi lhôes de cruzeiros) ·a ·preços 
cohstantes de jUlho de- .1990-

Arrecadação prevista Para. o ·exercí_c1o 
(-) valor já previsto nQ orçamento-

Excesso d_e arrecadá.ÇãO cons1gnada face 
a tendência no exercicio, na forma 
prevista no art. 43, § 30 da Lei Fe­
deral nQ 4.320,17 de março de 1964. 

. ·.· 

em Cr$ 1,00 

Valor 

16.229.006 

1 5 . ·ooo~ ooo 

31-: 229.006 
(8.335:817) 

22.893.189 

Macapá-AP, 13 de ·Agosto de 1990. Cícero Veiga da 
Rocha. Secretário de EstadO do Planejamento_ e Coordenação Gerai. 
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QUADRO VII 

DEMONSTRATIVO DO EXCESSO- DE- ARRECADAÇÃO_ .DO JMPO$-TO- $OBRE 
OPERAÇeiES DE CRÉDITO, CÂMBIO E SEGUROS OU RELATIVAS A ÜTULQS_ OU 
VALORES !MOB!LIARIOS --COMERCIALIZAÇÃO DO OURO. 

(Fonte de recursos para acõrrer à despesa com a abertura de 
cré.tlito sUplementares e ·especiais). 

Discriminação 

1 -Valor arrecadado até_31/07/90 

2 """'7 Previs~o da arrecadação para período. 
a decorrer de agosto a dBzembro/90, 
na ·estimativa de_ uma arrec-adação ·men­
sal da ordem de Cr$ 400.000,00 (quatro-

· centos mil cruzeiros) a p~e~os constan­
tes de julho de 199Q._ 

Arrecadação prevista para o_ e_xercíc1o 
(-) valor jâ prevísto no orçamento. 
EXcesso de-arrecadação consignada face 
a tendência no exercfc;-o, na·forma 
prevista no art. 43, § 3Q da Lei Fe­
deral nQ A-320, 17 de. março de 1964. 

em Cr$ 1,00 

Valor 

2. 1_77. 289 -

2.ooo.bbo 

4: 177c289 

_4.177- 28_9 

Macapá-AP? 13 de -:_- ê.gOs to de 1990 _ c i cero Veiga · da 
Rocha, Secretário de Estado do_P1anej_amento e Coord_Emaç~o Gera·l'. 

QUADRO VIII 

DEMONSTRATIVO 
EDUCAÇÃO 

DO EXCESSO, DE ARRECADAÇÃO DAS QUOTAS DO SALÁRIO-

(Fonte de recursos__ para acorrer à despes_a corn a ·abertUra de 
crédito suplementares e especiais). 

Discriminação 

Valor arrecadado até.31/07/90 

2 . ~ Previsão da arrecadaçãO para período_ 
a decorrer de agosto a dezembro/90, 
na estimativa de uma arrecadação men­

' sal da ordem de Cr$ -1.500.000,00 (hum 
milhão e quinhentos mil cruzeiros), a 
preços constantes de julho de 1990. 

Arrecadação prevista para o exerc1cio 
(-) valor já previsto no orçamento. 

Excesso de.·arrecadação consignada face 
a tendência no exercício, na forma 
prevista no art. 43, § 3Q da Lef Fe-­
deFal no 4.320, 17 de março de 1964. 

em Cr$ 1 .00 

Valor 

6- 76_3- 466 

7.500.000 

14.263.466 
(9.263..:914) 

4 .999. 5S2-

Macapá-AP, 13 de Agosto de 1990. Cícero Veiga da 
Rocha, Secretário de Estado da P1ahejamento e Coordenação 
Gera 1. 
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(À Comissão do Distrito 
Federal) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale)- o Expedii3hte lido vai 
à publicação. 

Do Expediente lido consta o 
Projeto de Lei do Senado nA 
127, de 1990. que Será despa­
chado à comissão do Distrito 
Federal, onde poderá receber 
emendas pelo prazo de cinco 
dias. 

Sobre a mesa, p-r-o-jetos de- 1 e i 
que serão lidos· pelo Sr. 1A 
Secretário. 

Sã6 lidOS- Os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1~0 128, DE 1990 

Dá nova redação ao art. 
3g da Lei nQ 7.940, de 20 
de dezembro de 1989, que 
institui a Taxa de Fiscali­
zação dos mercados de titu­
las e valores mobiliários e 
dá outras providéncias. 

O, congresso·- Na c i ona 1-
dec·reta: 

Art. 1~- o art. 3.P.. da Lei n.o. 
7. 940, de 20 de· ·ctezembro' · tlé 
1989 paSsá a-vrgorar com a- se­
guinte redação: 

''Art. 3~ São cbntribuin­
tes da taxa as pessoas na­
turais e jurídicas que in­
tegram o sistema de distri­
buição - _ de ' v a 1 ores 
mobiliários, as companhias 
abertas, os f_undos e _soe 1 e­
dades de investimentos, os 
administradores de carteira 
e depósitos de valores 
mobiliérios, os- àuditores 
independentes, os consulto­
res e analistas de _valores 
mobiliérios obrí9ados a re­
gistro na Comissao de Valo­
res Mobiliários - CVM. u 

Art. 2~ Es-ta Lei entra em vi­
gor na data de sua publ_icaç:ão. 

Art. 3~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

.Justificação 

Este projeto de lei visa a 
excluir do pagamento da Taxa 
de Flscalização doS mercados-
de títu-los e Valores 
mobiliários as sociedades 
beneficiárias de recursos ori­
undos de incentivos fiscais. 

A Lei n~ 7.940, de 20 de de­
zembro de 1989, que instituiu 
a Taxa de F _isca 1 i"zação dos 
mercados de tftulos e valores 
mobiliários teve origem em 
projeto de 1 e 1 do Poder 
Executivo L. _Na Exposição de Mo-

ti vos que _acompanhou o projeto 
argumentava-se "que a medida 
proposta ref 1 e_ te. em verdade, 
a validade do princípio da 
j ust Lça tributária, porquanto 
impede que toda a sociedade 
bras i 1 e i r a seja c_hamada a con­
tribujr para a manutenção de 
um_ órliJão. fisc~l ~zad9r. cuja 
competenc1a esta 1med1atamente 
restrita ao setor de títulos e 
valores mobiliários, cujas 
pessoas que nele atuam 
encontram-se plenamente capa­
citadas a --ate_nd_er a e.s.se 
encargo". 

Essa· a-rgurilentaçãO. é- perfeita-· 
mente válida para os ·agentes 
enumerados no art. 3~ da Lei 
n~ 7, 94-0. que se quer medi f i­
car, exceto para as sociedades 
beneficiárias de recursos ori­
undos de i ncent i_vos f i sca_i s. 

Ora, quando se entendeu opor:-:- __ 
tuna a criação dos incentivos 
regionais a exemplo do Finar, 
opt_ou-se por sacri f_icar parte 
das rece.itas t.ri!:li,Jtárias em 
benef _í_c_i_o da_qu_eJ e objetivo. 
Não --faz senti do a·gora sacri f;_-, 
car as empresas beneficiárias 
com recursos de -incentivos 
f isca i s com 21_ cobrança dessa 
taxa.- Ser lã anular, em parte, 
o incentivo concedido. 

Por ocaSião da tramitação, no 
Cdngresso--·_NaCi ona __ l , do proj etc 
de lei_ que afinal_ Criou a Taxa 
de- F í sca 1 1 zação dos mercadós 
de _ títulos e valores 
mobiliários esse fato passou 
desapercebido. 

Solicito, pois, a meus ilus­
tres pares o apoi_o a este pro­
jeto que visa à correção de 
Qrave distorção. 

Sala das sessões, 14 de agos-
to de 1990. Senador Uoão 
Lobo. 

DE 

~LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI __ N~ 7. 940 -

20 DE- DEZEMBRO DE 1989 

da Lei n~ _6_. 385, de 7 de de­
zembro -de 1976 e art. 2~ do 
Decreto-Lei n~ 2.298, de 21 de 
novembro de 1986). 

(À Com f ssão de Assuntos_ 
Econ6inicas - decisão termf-_­
natfva.)_ 

PROJETO DE LEI DO SENADO­
NO 129, DE 1990 

o 'i spõe sobre a fi v 1 dades 
conflitantes do trabalho de 
ex;..serVfdores -púól icos, e 
·dá oufraS PrOvidéncias. 

o 
ta:-

Co_ngreSso Nacional de_çre-

Art. 1.s~. ---o servidor público 
civil da administração direta, 
indir-eta ou fundacional da u­
nião, dos Estados, do Distrito 
Federal_ e dOs-Municípios, __ que 
s-e aposentar _como -ti tu 1 ar- de 
cargo em co~issão, emprego ou 
função de confiança, de _nível 
correspondente aos três esca­
lões hier~rquicos mais eleva­
dos da respectiva estrutura 
organizaci.onal, ou que dele ·se 
afastar, a pedido ou de_ofí-­
cio, inclusive como ministro, 
secretárro de estado e--Cfi ri­
gente de_ entidade . e,sta:ta 1, 
ficará impedido, durante os 
dez meses seguintes, de ocupar 
cargo, emprego ou função_-_ de 
direção. centro 1 e ou a-ssesso­
ramento super-_i ar dé empresa do 
setor privado, ou enti-dade d.o 
setor público, cujas atribui­
ções compreendam, preponderan~ 

. temente. o desempenho de ati­
vidades negoci_a-is ou a gestão 
de interesses empresariais re-
1 acionados c_orn_ a competênc·i a 
1 ega 1 , ·-regulamentar _ ou 
estatutária da unidade_ admi­
nistrativa em que haJa t.Jdo 
exercícjo nos últimos dols 
anos. 

-Parãg_r_<;~._fo único. -o -lmpe"CHmE.m­
to de que trata este artigo 

-alcança o servidor público mi­
litar que, em idênticas condi­
ções, haja __ exerci do cargo, _em­
prego ou função pública civil. 

Institui a Taxa de Fisca­
lização dos me~cados de tí­
tulos e valores mobilf­
·ários, e dá outras provi­
dências. Art. 2sz. Os membros da COfni·s-=-­

são Diretora do Programa __ Nq_-­
...... ".-~~-'"~·-~---·--~~-~~~~=· ~-~-r~-.-.--.r--Ciona1 de Desestatização; 'à~·~ 

que se refere o art. 5~ da Lei 
Art. -3Q São contribuintes da n~ 8.031, de 12 de abril de 

taxa as pessoas naturais_e ju- 1990, não p_9derão, pelo. praz9 
rí_dicas que integram o sistema de cinco anos a contar do tér-_ 
de di str _i bu í ção de v a 1 ores. mino de suas funções. tornar­
mobi 1 i árias, as companhias a-:- -.s_e membros de. conselhp de ad­
bertas-~--os fundo;; e-sociedades minist-ração, diretoria ou con­
de investimentos, os adminis_-_- selho fiscal de qualquer em­
tradores de carteira e depósi-- presa·- que: haja adquirido par­
tos de Valores mobiliários, oS tlciPação acionária ou outro 
audi teres independentes, os- bem pertencente às empresas 
consultores e analistas de va-_ incluídas naqueJe programa, 
lares mobiliários e as sacie- nem exercer qualquer atividade 
dadeS:·-~beneficiáriaS-de reçur- rt;!lmJ,Jnerada por tal empresa, 
sos oriundos de incentivos sua filial ou subsidiár_i_<;~._. _ 
f~scais Obrigadas a registro 
na Comissão de Valores 
Mobiliários- - CVM (artigo-gQ 

Art. 3Q O d_escumprimento do 
di spo_sto _nos arts. 1 sz. e :2sz. 
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sujeitará o infrator às penas 
previstas no art. 332 _do Códi­
go Penal. 

Art. ~ 2 Esta lei entra em vi­
gor na data oe sua publicação. 

Art. 5~ Revogam-se as dispo­
siçõ_es em contrário. 

t.Justificação 

A atual Constituição, no 
art. 37. nomeou expressamente 
o principio da moralidade, 
dentre_aqueles a que haverá de 
obedecer a administração pú­
blica direta, indireta ou fun­
dacional da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 

Inobstante a existência de 
a 1 gumas normas 1 e~a i s que v i.­
sam a co1bir a pratica de ilí­
citos contra a probidade da 
administração pública,· quer na­
órbita administrativa, quer na 
órbita penal, afigura-se opor­
tuno __ e necessário preencher 
lacuna legislativa quanto à 
disciplina de atividad_es que 
passem a ser exercidas por ex­
servidores públicos (quando 
aposentados ou exonerados de 
elevados cargos de confiança), 
em conf 1 i to, rea 1 ou poten­
cial. com as exigências desse 
salutar principio. __ 

Com efeito, acreditamos que 
um alto servidor civil ou mi­
l i ta r, ao se aposentar. refor_­
mar ou deixar o_cargo do ser­
viço público, deve ficar impe­
dido, durante certo_tempo, de 
assumir funções, na iniciativa 
privada, e mesmo -em empresas 
produtivas do setor público, 
que ~ ponham em contacto nego­
cial com a área em que atuava 
na administração._ Esse, o pro­
pósito do art. 1~ do presente 
projeto. 

Quanto ao art 2Q, que segue a 
mesma trilha, inspira-se em 
diseositivo similar da legis­
laçao francesa sobre privati~ 
zação de_ empresas esta ta 1 s 
(art. 3.~< da Lei nQ 86.912, de 
6-10-86), cuja sistemática, a 
par das de outros países de­
senvo 1 v i dos, tem i nf _1 uenc i a do 
o direito pátrio aplicável a 
essa matéria, de tanta rele­
vância na atual idade. Entre 
nós, aliás, é de grande magni­
tude e autonomia a competência 
da Comtssá_o _ Diretora do Pro:­
grama Nacional de Deses.tatiza­
ção, como f i xada no_ art. 6Q da 
L e i n .. 8. 031 . de 1 2 de abri 1 
de 1990, ext-rapolándo~ em mui­
to, as de suas similares no 
direito comparado,- inclusive 
da própria França. 

O art. 3~. que visa sujeitar 
à sanção pena-l (art. 332 do 
C.P. exploração de presti­
gio) o descumprimento das dis-

posicões anteriormente referi­
das, -também se inspira no men­
cionado .. di sposi ti vo_ da. 1 egi s-
1 ação francesa que, com-o é sa­
bido, tem, nos últimos três 
séculos, inflUenciado a reno­
vaçã.o dos direitos positivos 
romanfsticos, em cuja -grande 
família se insere o nosso sis­
tema jur__idiC?o. 

Sobre matéria _correlata, o 
art. 86 do Estatuto da OAB 
(Lei n~ 4.215, de 27-4-63, ha 
redã:Ção -. dada pe 1 a L e i n-2 
5.681, de 20-7-71)- que impe­
de o exercício da advocacia, 
por dois anos, aos magistra­
dos. membros do Ministério Pú­
blico e _se~vidores públicos 
civis __ ou m_1litare_s, quando 
passarem à inatividade - há 
acórdão do Supremo Tribunal 
Federal acolhendo a argüição 
de inconstitucionalidade obje­
to -de repr_e_sentação do 
Procurador-Ge_ra 1 da Repúb 1 i ca 
(cf. Rp 1 ~ 054-6-DF, in D..J de 
29-6-84,- SI, p. 10739; RTJ ri:Q 
110, p. 937-978}. Inobstante, 
entendemos que_ o presente pro­
jeto de lei não incorre_em i­
dênticos empecilhos cOnStitu­
cionais, por ser dessemelhante 
nos fundamentos juri_Qicos. no 
Co~n_te_údo _normativO e -nas hipó­
teses de. i nc-i dênci a. 

EiS por _ Que sLibmet·e-mos esta 
propos ;-ção ao exame _dos _i 1 u_s:­
tres Pares, na expectativa de, 
u_ma vez aperfeiçoada com as 
emendas que hajam- por bem ofe­
recer, venha a ser, afinal, 
aprovada. 

-Sala das SesSões. 14 de ago~­
to de 1990, . Senad_o_r Má rei o 
Lacerda (PMOB-MT). 

(A Com f ssão de Const f­
tufção, Justiça~ Cidadania 
--de-cis~o tef>mfnat fva.) 

O SR_, __ f!RES_J_OENTE (Mendes Ca­
nale)- Os projetOs lidos se­
rão publicados e _remeti dos às 
Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
n_a_l e) _ _::-__ Há orado'res inscritos. 

Concedo _a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
SE. . Pron.unci a o seguinte 

.d_iscurso_) Sr. Presidente, 
Sps. _:_-senadores, o j orna 1 O 
Globo, do Rio de Janeiro. de 
23 d~ julho; página 7, estam­
pa, em manchete prfncipa_l d9 
alto de página, o tftulo "E 
proibido fumar. Alguém 
respei_ta?". A reportagem, as­
si nada pelo j orna 11 sta A 1 oy 
Jupiara, discorre sobre a 
proibição de fumar em determi­
nados lugares fechados, trans­
portes, lojas comerciais, sem 
gue isto-seja atenOTdo -pelos 
T.umantes, que a ninguém res­
peitam e nos obrigam a ser fu-

mantes passivos. Ainda na mes­
mê: __ reportagem, sobre o mesmo 
assunto, com o titulo 
secundário "Nos ônibus do Rio, 
até mesmo os _motorista_s 
f_u}nam 1', o deSt-esPeí to às pes­
soas e às leis é criticado 
pelo brl1hante- jornalista. 
Conclui e1e essa_ r.eportãgem 
com depoimento do diretor­
executivo do _S_indi_cato das Em­
presas de Transportes coletivo 
do Município do Rio,_ Eurico 
Galhardi, qUe diz_, após anr­
mar que motoristas __ e trocado­
res conhecem bem a lei, mas 
que não há como controlar: 11 0 
meu direito de __ fumar não é_ 
maior do que o_ do outro passa­
geiro de re_spirar com 1 iber-da­
de e não ser i ncomod_a_do. Fumar 
em ônibus é um desrespeito aos 
direitos e à saúde do passa­
geiro do lado. Em São Paulo, -
diz ainda Eur:-ico:__ .Galhardi -
ninguém fuma em ônibus. Se fu­
mar, o moto~ista pára. A ques­
tão é _de educação~·. 

Ainda nessa reportagem, as­
p_e_c_to_ que me_ chamou a a te_nção 
e que mer~cerá de mim, futura­
mente, um tratamento mais 
prolongado. Sob o título 
"Empresa dá abono a quem 1 ar­
gar o __ cigarro", o_ jornal_ O 
Globo informa que "há um ano e 
meio a empresa carioca Paskin 
Engenhar_i a Véin cbr\"cedéndo ab.o_­
n_o de 20 por cento aos empre­
gados que abandonarem._ .o 
çjg?rro. A boni_ficação deu re­
sultados, pelo menos parciais. 
Os não-fumantes, além da ga­
nhar o abono e a promessa de 
uma _saúde metho_r:_,_ 1 evam uma 
vantaQem: conseguirem sair, ao 
final do_~expediente, sem os 
cabelos e· as roupas cheirando 
a fumo". 

Menciona, ainda, a reporta­
gem, que, em São Paulo, a Câ­
mara dos Vereadores aprovou 
-J_ei ,_ de autor.ia _çlo Ver~ador 
Arnaldo Madeira, obrigando os 
restaurantes a reservar meta_de 
cte sua área para nã_o-fumantes. 
E que alguns restaurantes do 
Rio já experimentaram esta 
prática_, também com sucesso. E 
c i ta o restaurante "Mar i u_s". 
em Ipanema; "Mi radar". do Ho­
tel Sheraton; e o "Baby Beef", 
do Hipermer-cado Paes Mendonça .. 

Finaliza a -rePo-rtagem in­
formando que_ o McDonald~s ins­
tituiu, em agosto do ano pas­
sado, o "Dia Nacional de Com­
bate ao Fumo" e reservou áreas 
para os não-fumantes. Repro-­
duz, também, depoimento do fa­
mO_so Delega_d_o H_él i o V_fgio, O 
mesmo _ que tem conseguido su-­
cesso no combate aos . bandidos 
responsáveis por seqü_estros no 
Rio de Janei.ro, ele mesmo um 
antitabagista ferrenho. Vigio 
reconhece_ s.er "mui to _saudável 
que os restaUrante·s reservem 
espaço para os não-fumantes. 
Acho um desrespeito as pessoas 
fumarem em. eJ evadores diz. 
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Aliás. o Delegado Hélio Vfgio 
tem, em seu Gabinete, uma 
placa: "Você decide a sua for­
ma de morrer. Eu decido a mi­
nha de viver. Obrigado por não 
fumar". 

Sr. Presidente, deixo aqui 
o registro e solicito a V. Ex~ 
a transcrição desses três ar­
tigos de O Globo aos quais a­
cabo de me referir. 

Era o que tfhha a dizer, 
Sr. Presidente·. -(Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFE­
RE O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
EM SEU DISCURSO: 

o Globo, 23-7-90 

"É PRQIBIDO FUMAR" 
ALGUEM RESPEITA? 

A 1 oy rJup i a.ra 

Eles fumam. Nós tentamos 
respirar. A pe 1 ej a entre fU­
mantes e não-fumantes, agitada 
pelas recentes medidas antita­
bagistas do Ministério da Saú­
de, como as restrições de vei­
culação de anúncios na televi­
são e a proibição de venda de 
cigarros a menores de idade, 
tem no Rio uma praça de 
guerra. De um lado. os defen­
sores das baforadas, dos pra­
zeres do c i garra· e dos 
charu~os. De outro, os adeptos 
dos "pulmões 1 ivres" e da saú­
de do espírito. Apesar de e­
xistirem muitas leis que dis~ 
ciplinam ou pro5bem fumar em 
lugares fechados, poucos são 
os que as cumprem. Mas os não­
fumantes vêm ganhando algum 
espaço livre do fumo. 

O exército de fumantes. em­
bora sofra fortes baixas dia­
riamente - na maioria dos ca­
sos abandon-os por ordem médica 
- está por aí: em 6nibus, ci­
nemas, restaurantes, lojas co­
merclais e até elevadores. Os 
não-fumante_s não têm como es­
capar, como explicou, sentada 
junto à janela, a passageira 
de um ônibus da linha 390 
(Passeio-Sepetiba). Fátima _da 
Silva: 

O motorista é o primeiro 
a fumar. A quem vou reclamar? 
Abro a janela, sento em outro 
lugar, faço cara feia. Mas não 
a di anta mui to. Se a gente- for 
reclamar com a pessoa, corre o 
risco de entrar numa briga. 
Tem muita gente sem educação e 
violenta por af. A gente não 
pode fazer nada_. 

A proibição de fumar em ô­
nibus é, no entanto, uma das 
leis mais conhecidas. Ao 
contrário, poucos sabem,.que 
não se p~de trabalhar 0u mesmo 
entrar com cigarros em estabe­
lecimentos comerciais. A proi­
bição está contida no Decreto 

Municipal 1.597, -de 14 de a­
gosto de 1 978_. O próprio Pre­
sidente do-Clube dos.Diretores 
Lojistas, ~ilvio Cunha, reco-­
nhece que essa é uma lei sem 
efeito,- - "um problema 
de-1 i cada"-~ 

--- É di fíci 1 para o comer­
ciante dizer para o cliente: 
11 0 senhor quer, por favor, jo­
gar fora o- ci~arro". o proble­
ma do comercio é ·perder 
c11 e ri te 1 a. São 1 eis boas. mas 
que não funcionam. Não 
adianta. O carioca é 
contestador. Basta ser proibi­
do par~· ele querer fazer. · · 

SílVfo Cunha corita que, rlO 
auditório do-clube de Direto­
res Lõj ;·stas, há uma p 1 aca de 
"E pr'61b1do fymar•;.. mas alguns 
empresar1os nao so fumam como; 
ao.- pisar nos cigarros para 
apagá-los, queimam o carpete. 

-É uma questão-de educaçã9 
ccihStata~ele. 

Ai-~0~E~~Ô8~~ ~gT~~~STAS 
FUMAM 

Em 22 de novembr-o de 1958-, 
foi aprovada a Lei Municipal 
912. Ela profbe há mais de 30 
anos o fumo em ônibus. Mas é 
como se não existisse: Em mar­
ço- -oe 1988, surgiu o_ Código 
Disciplinar db Sistema Munici­
pal de Transporte por ónibus 
(Decreto Municipal 7-.446), e­
ditado pela Superintendência 
Mun_1 c i pa 1 de ·rranspor_tes Urba­
nos (SMTU}. Em seu art. 2j, 
está escrito que ·"o auxiliar 
-de transporte (o motorista, o 
trocador ou o despachante) nãà 
deve fumar no interibr do 
veículo". assim como deve cum­
prir-a leQislação que est_abe­
lece a mesma proibição para os 
passageiros. o motorista que 
não alertar Q passageiro fu­
mante_para a proibição está 
s.uj e f to à. mu.l ta de 1 BTN ·(Cr$ 
48), info~m~_a SMTU. o passa­
lile i r o p·ode ser retirado do 
onibus. 

- Dá vontade; a gente fuma;, 
né? Mas as pessoas não r~cla­
manr; -hunca ·ouvi queixas, nunca 
tive problema. Se um dia o mo~. 
torista fêlar que eu tenho que 
apagar, eu- hão apago. Des_ç_o do 
ônibus, mas não apago. custa 
dinheir-o..:.... diz Ana dos Santos 
Ferrei r a, c·am o c i garra aceso~ 
num ônibus da linha 350 
(Irajá-Passeio)_, 

Ninguém reclama -aí está o 
problema para a SMTU. Nos úl­
timos seis meses, não foi a­
plicada uma única multa. A 
SMTU explica que os passagei­
ros prejudicados pelo cigarro 
do que fuma não denunciam a 
irregularidade (as reclamações 
podem ser feitas pelo telefon~ 
342-9712. A SMTU pede que se 
anote o número de ordem do ô-: 

nibus, a 1 inha e o horárfo da 
infração). Além disso, o núme-­

-ro de f isca i s nas ruas é redu­
zido e o "de problemas, grançle. 

Há 40 fiscais na SMTU - 20 
para os ônibus, 20 para os 
táxis. A frota municipal de 
ônibus é de 6,8 mil vefculos, 
em 415 linhas, de 34 empresas 
{inclusive a Companhia de 

-Transportes Coletivos- CTC), 
Dá 340 ônibus para _ cada 
f i sca 1 . E:l es têm que f i sca 1 i -
zar se os ônibus estão parando 
nos pontos, se estão circulan­
do com a porta 'aberta, se_ os 
auxiliares· de transportes es­
tão uniformizados. Motoristas, 
trocadores e Passagéfros eStão 
assim 1 i vres para fuma_r. 

Fumo desde os 18 anos. 
Hoje estoU com 42. Não tenho 
motivos pará me queixar de um 
passageiro que ·fuma. Irnag i na, 
se eu _mesmo ·fumo no volante-­
diz, sem se identificar, um 
motorista da 1inha 454 (Méier­
Copacabana). que foi multado 
uma única vez por Tumar ao vo­
lante, em 16 anos de 
profissão. 

Nos ônibus intermunicipais, 
controlados pelo Departamento 
de Transportes Rodoviários 
(Detro) da SeCretaria Estadual 
de Transportes, o problema é 
parecido: a Portaria 182-, de 
1981, profbe o fumo nos ônibus 
e determina· que o cobrador e o 
motorista devem advertir os 
passageiros fumantes. Em cas-o 
de insistência, o motorista 
deve pedir gue o passageiro 
deixe o ve1culo (podendo até 
pedir ajuda policial). Mas ra7 
ramente c1 garr·o vi r a caso de 

·Polícia. 

_o Diretor-Executivo do Sin­
dicato das Empresas de Trans­
porte Coletivo do Município dp 
Rio, Eurico· Galhardi. afir'ma 
que os motoristas __ e trocadores 
c_onhecem bem a_ _lei·, mas que 
não há como Controlar. 

O meu direito de fUmar 
nã6 é. __ ma i o r do que o do o_utro 
passageiro de respirar com 1 i­
bérdade e não- ser incomodado. 
Fumar em_ ônibus é um_d~sres­
peito aos direitos e a- saú-de 
do passageiro do lado. Em São 
!?aula, -ryi--nguém fuma em ·ônibus. 
Se fumar, o motorista pára. A 
qUestão é de educação diz 
Eurico~-

EMPRESA DÁ ABONO A 
QUEM LARGAR O CIGARRO 

Há um ano e meio a empresa 
carioca Paskin Engenharia-- vem 
concedendo abono de 20 por 
cento aos empregados que aban­
donarem o cigarro. A bonifi__ca­
çã_o deu resu 1 tad.os, pe 1 o menos 
parcfais, Já que muitos para­
ram de fumar, ?O me·nas no 'in-
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ter1or da empresa. Os não­
fumantes 1 evam a vantagem de, 
além de ganhar o abono e a 
promessa d~ uma saúde melhor, 
conseguirem sair, ao final do 
expediente, sem os cabelos e 
as roupas cheirando a fumo. 

A experiência da empresa é 
positiva. Muitos deixaram de 
fumar, mas a maioria apenas 
diminuiu. Eu_fumava um maço de 
ci~arros por dia. Hoje, fumo 
tre_s_ ou quatro cigarros~ Ape­
sar de certa ansiedade nos 
primeiros meses, a gente se 
adaptou. o ambiente melhorou, 
fica mais limpo~ diz o Geren~ 
t_e Financeiro, Rafael Wolf 
SKman. 

Em São Paulo, a Câmara dos 
Vereadores aprovou a 1 e i ob_r 1-
gando os restaurantes a reser­
var metade de sua área para 
não-fumantes. Alguns restau­
rante_s do R i o já exper i menta_m, 
com _sucesso. reservar parte de 
suas mesas pa~a os que não 
fumam: o Marius (Ipanema), o 
Mi radar, do Hotel Sheraton, e 
o Baby Beef, OÇ> Hipermercado 
Paes Mendonça. A entrada, o 
ma i tre pergunta: "-F_umante o_u 
não-fumante?". 

O McDonald's inStftui.u, em 
agosto do ano passado, no Dia 
Nacional de Combat__e_ ao Fumo, 
áreas reservadas a não­
fumantes. Quem já .f o _i_ ao Baby 
Beef e defende a "saúde plena 
dos pulmões", sem espaço para 
o fumo, é o Delegado Hélio.Vl­
gio, da Delegacia de Roubos e 
Furtos. 

Acho mui to saudável que o_s 
restaurantes ·reservem 1 ugare_s 
especiais para as pessoas que 
não fumam. Nunca fumei. Acho 
um de_srespe i to acenderem ci_­
garros_ em e 1 evadores - diz Ví­
gi o, que t_em em seu gabi net_e 
de trabalho uma placa com a 
inscrição: "Você decide a sua 
forma _de morrer. Eu decido _a 
minha de viver. Obrigado por 
não fumar". 

O SR. 
nale) -
n-obre 
lhães. 

PRESIDENTE (Mendes Ca­
Concedo a palavra ao 
Senador _Jutahy_ Maga-

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA, Pronuncia o _seguinte 

discurso. ) Sr, Pres i_ dente, 
Srs. Senadores, a Política Sã­
larial que o Presidente Fer­
nando Co 1 1 o r quer i mp 1 anta r 
através da Medida Provisória 
n.2. 193, de 25 dé -_junho do cor­
rente ano, r~editada sob n.2. 
i99 no -dia 26 de j"ulho próximo 
passado, está em evi de_nte de­
sacordo _com as a f i rmações que 
fez. durante _ sua campanha e­
leitoral, no sent1do de que 
não_ penalizaria o trabalhador 
brasileiro, permitindo a redu­
ção do poder aquisitivo_de seu 
sa 1 á r i. o. sua Excelência 
esqueceu-se rapidamente dos 

compram i Ssos que assumiu es­
pontaneamente com a classe 
trabalhadora, cujo salário 
real médio, em maiõ deste ano, 
era 24,9% inferior ao do-mesmo 
mês do ano passado._ E essa re­
dução ocorreu exatamente nos 
meses de abril e maio deste 
ano, porque, em março._ quando 
Sua Excelência tomo_u_ posse, o 
salário real. médio em São Pau­
lo, ségur'ldb-dadoS da Federação 
das Indústrias daquel_e Estad_o 
(F i esp"), e i" á 2, 9% super i o r ao 
do mesmo_ mês do _ano_ anterior, 

Ao editar a Medida Provisória 
-n.2. 199, o Governo -ignorou sim­
plesmente a Política Salarial 
consagrada pelo Cõngressõ Na­
cio na 1 med1 ante a aprovaç~:o do 
PLC n.2. 61, de 1990 (n.2. 

_5 .340/90 na Câmara dos Deputa­
dos), de autoria do Deputado_ 
Ibsen Pinheiro, vetado 
posteriormente. 

Vejamos.- -inicíalment.e; as di­
retrizes que o Governo Collor 
quer imprimir à Política Sala­
rial atr:-..avés da Medi_da P.rovi­
_sór i a n,g. 199, uma vez: que _a 
Medida Provisória n~ __ 193 não 
tendo sido apreciada pelo Con-

-gresso Nacional, no prazo de 
30 dias, perdeu automaticamen­
te a efLcácia, embora estéjam 
conva 1 i Oa.dos os a_ tos pra t l.Ca­
doS na sua vi gêric-i a,- - conforme 
prescreve o art. 15 da no~a 
medida. 

_A propçrs i ção_ governamenta 1 
-estabelece a 1 ivre neg-ociação 
cole_tiva para efeito de rea­
justes salariais e, ROi._s, a 
desindexação da economia, o 
que_siçnifica, numa conjuntura 
_ i_nflacionária como a atual, o 
arrocho salarial. Não obstante 
os _índices da infl.ação já a­
t.tngi rem _os dois_ dí.gi tos por 
mês, o Governo s6 admite Qois 
reajustes salariais por anQ: 
_um, na data-base de cada cate­
goria profissional; e outro, 
entre a data-base Qe cada ano 
e a data-base no ano 
_s_ubse.qüente, desde que assim 
esteja estabelecido em acordo, 
convenç-ão ou sentença normat i­
va de .diss_ídio coletivo de 
trabalho (art. s~). 

A grande inovação tntroduzida 
pe1a Medida Provisória n.2. 199 
ê a concessão cte um abono _de 

_C_ r$ 3. 000. o o ao traba 1 h a dor, 
no · mês de -agosto, o-- qua 1 será 
integral se, somado ao salário 
daquele mês, não ultrapassar a 
~quantia de Cr$ 26.017,30. As­
s.i m, para quem ganha acima de 
Cr$ 23.017,30, o valor do abo­
ho será __ decrescente, d_e modo a 
atingir aquele teto. Esse abo­
no não se incorpora ao 
salário, não está sujeito a 
impostos ou contribúições 
previdenciárias (art. 9.2:, II), 
_e tanto ele como os reajuste_s 
previstos não pOdem _ser repas­
sados aos preços ( art , 1 o) . 

A Medida Provisória n.2. 199 
ex c 1 u 1 de_ sua abrangência os 
servidores públicos civis e 
mi 1 i t_ares da Administração Pú­
blica federal direta, 
autárquica e fundacional, ex­
ceto no que diz respeito ao 
abono, de que também se 
beneficiarão. Mas não foram 
abrangidos pelo abono os 
funcionários estaduais e muni­
cipais, nem os aposentados e 
pens ;-oni stas que recebem quer 
da União, quer da Previdência 
Social (arts_,_ 12 e_ 13). 

Alega-se que os Estados e Mu­
nicípios têm autonomia para 
decidir sobre os vencimentos 
de seus _servidores. Mas. Sr. 
Presidente e Srs. Senador_es. 
como justificar a exclusão dos 
aposentados e pensionistas? 

O Sr. Mauro Benevides -
Permite-me_ V-~- EX.,ll; um aparte? 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Com 
prazer, ouço o aparte de V. 
Ex• 

0- sr: Mauro Benevides - Nobre 
Senador Juta-hy. Maga 1 hães, V. 
Ex~ aborda. neste instante, 
tema para o qual convergem as 

_atenções das classes trabalha­
doras do País. Eu mesmo- -obt_i v e 
inscrição na sessão de hoje 
para·. sem o br i 1 ho Com que V. 
Ex~ focaliza o assunto, também 
sobre e1e me deter logo mais, 
cOm o- enfo:que específico em 
relação aos aposentados e pen­
sionistas da Previdência. No 
próprio instante em que o -Go­
verno até_ aqui se tem recusa­
do, sistematicamente, a esten­
der o abono aos aposentados e _ 
pensionistas. o Presidente do 
INSS, Dr. Arna1do Rossi, em 
entrevista concedida à impren­
sa brasileira, admite ser 
viável, em termo_s financeiros, 
o pagamento desse abono que 
to. ta 1 1 zar i a a 1 go em torno _de 
31 bilhões de cruzeiros. Orá, 
se a Previdência Socia1 teria 
tido um superávit na sua arre­
cadaçã-o-referente a junho, com 
esses recursos poderia perfei­
tamente _ser atendida essa re­
clamação que hoje se generali­
za em todo o Pais: a concessão 
também de um abono aos apose_n­
tados e pensionistas da 
Previdência. Portanto, vindo à 
tribuna_do Senado Federal na 
véspera da anunciada reunião 
entre a Ministra Zélia Cardoso 
de Mello e o Titular do Traba-
1ho e da Previdência Sucial

1 Antônio Rogério Magri, V. Ex 
oferece uma contribuição para 
que o Governo se mostre sensí­
vel a essa reivindicação de 
milhões de brasilE_!ir_os. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - A­
gradeço a V-.- Ex~, nobre. Sena­
dor_ Mauro Benevides. V. Ex~ 
veio trazer a_ este pronuncia­
mento dados que são- do conhe­
cimento do público, hoje, a­
través dos jornais. os quais 
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v. Ex~ enfoca com uma consis­
tência sempre constante nos 
seus pronunciamentos e nos 
seus apartes, para mostrar que 
a área da economia do nosso 
País, que está sendo dirigida 
pela Ministra Zélia Cardoso-de 
Mello, deve preocupar-se um 
pouco mais com essas questões 
sociais. Não são só os números 
que devem estar na cabeça, pe­
rante as vistas e os olhos da 
Ministra, S. Ex~ tem que ver 
também a situação em que se 
encontram hoje os aposentados. 
Há dias votamos, aqui, uma lei 
desvinculando os proventos dos 
aposentados do salário_ mínimo_. 
Por sinal, tenho, até agora, 
uma dúvida muito grande se o 
voto foi correto ou não, por­
que sofremos aqui pressões de 
vá r 1 as assoei ações -de aposen­
tados, pelo menos falando em 
nome de aposentados, quando 
nós todos, acredito, coma- eu 
recebi, V. Ex~. todos os Srs~ 
Senadores devem ter receb'ido 
também dezenas de dezenas de 
correspondências, de cartas e 
telegramas de associações de 
aposentaaos pedindo para não 
votarmos aquela lei, pelo me­
nos um de seus artigos, cujo 
número não me lembro agora 
mas votamos de acordo com a 
necessidade e premência com 
que todos os atos são trazidos 
aqui a esta Casa - votamos a­
pressadamente, votamos sem po­
der fazer ·as _mod_i f i cações 
necessárias. porque, se fizés­
semos modificações, a matéria 
teria que vo_ltar à Câmara, com 
a dificuldade de quorum que 
ver i ficamos neste período_,_ e 
então o assunto morreria e le­
varia pelo menos alguns meses 
até ser votado. --

V. Exa fixa bem essa questão 
do abono para os_ aposentados. 
Trato do assunto, aqui, muito 
rap 1 damente, mas Y. _Ex .a, cer­
tamente, tratará dele ~om mai­
or profundidade. Veja V. Ex~ 
que essa é uma preocupação que 
todos nós temos que ter, por­
que entendo que isso é uma mi­
galha, é praticamente ·ume. es­
mola, que se está dando até 
com um certo caráter político, 
para ver se facilita a aprova­
ção ou a aceitação do veto 
presidencial -ã""-·po-1 ítica sala­
rial votada pelo Congresso. 

Agradeço a V. Ex~ o aparte, 
que veio enriqucer meu pronun­
ciamento com dados ~e 1 evantes. 

O Governo, Sr. Presidente'e 
Srs. Senadores, porém, parece 
alheio a tais indagações. Data 
venia, a sua equipe econômica 
carece de sens i b_i _1 i da de, v o 1 -
tada que estáuni camente para 
os números, as teses e doutri­
nas macroeconômicas, alheia ~ 
necessidade de sobrevivência 
dos assalariados. 

Aliás, atribui-se a pressões 
p~liticas a decisão do Governo 

não apenas de conceder o abo­
no, mas também de regulamentar 
a participação dos empregados 
nos 1 ucros das empresas e 
parece-me que há a desistência 
de mandar qualqer proposta 
nesse . se·nt i do, e vamos ver se 
aproveitamos, inclusive, aque­
la que já foi v.otada n_o Senado 
Federal ·e encontra-se hoje na 
Câmara dos Deputados - outra 
medida que se anuncia, previs­
ta na Constituição Federal 
desde 1946· (art. 157, IV). o 
objetivo seria minorar os e­
feitos políticos negativos da 
~niciativa do Presidepte Col­

.lor de vetar o P'LC 6'1 /90, uma 
iniciativa evidentemente impo­
pular, sobretudo num momento 
em que as · taxaS d_e i nf 1 ação 
ainda estão na casa dos dois 
dígitos, e as tensões crescem 
'na área trabalhista em virtude 
da perda _do poder aquisitivo 
dos salários. 

Sr. Pr_esidente, Srs: Senàdo,;,. 
res, ter 1 a_ si do .o abono a me­
J hor decisão? Cren-o -que não. 

Tt'ata..:.·se-- -de uma medi da tran­
sitória. paliativa, quando ke 
quer. uma definição. Susci­
taram-se divergências e opi­
niões conflitantes; uns defen­
dem a incorporação ao abono do 
salár'io, alegand_o -que este 
compreende tudo que o .traba-
1 hador recebe a ·t í tu 1 o de re­
muneração, seja qual for a de­
nominação, _e que se há de res­
peitar o princípio da irredu­
t-ibi 1 idade d.os .vencimentos; 
outros concordam com a propos­
ta goVernamental e não admitem 
a. incorp_ora_ção.. alegando que 
não se trata .de um pagamento 
faito regularmente; e outros, 
ainda, dentre os _quais alguns 
lideres sindicais, reivindicam 
a reposição das perdas salari­
~is e conQenam o abono como 
uma esmola. 

De fato, se_ O· objetivo é 
"recompor" salários já bastan­
te defasados, basta que sejam 
corr1gidos de acordo com a· 
taxa de inflação, conforme 
propusemoS, objetivando ameni­
zar a p~oposta do Governo, a­
través da emenda que_ apresen­
tamos quando ainda tramitava 
nesta Casa a Mepida Pr.ovisória 
nA. 19:3 e antes do. _recebimento 
e aprovação do PLC 61/90. A 
nossa emenda propunha a subs­
tituição do art. 6~ da Medida 
Provisória n~ 193, que trata 
da livre negociação entre pa­
trõe_s -e -empregados (art.- a~ da 
MP n~ 190) pbr quatro outrOs 
dispositivos, e a supressão do 
art. 9-'< (arts. -i 2 e 1 3 da Me­
dida_ Provisória n.2. 190J, que 
e>:.<cJ ui o funCiona 1 i smo púb 1 i co 
desse ampar_o legal. Em sínte­
se, su9eríamos: 

a) 1 1 vre negoci açã_o~ co 1 et i ya 
para efeito de ganho real qe 
salário, levando em conta ·o 
mercado de trabalho, _a produ-

tividade e a lucratividade da 
empresa; e, 

b) na ocorrênciã d_e iJ'Jfla­
ção, o reajuste automático_:__ de 
sa-l á r i os, venci mentes, proven­
tos, soldos e demais verbas 
salariais, inclusive de bene­
fícios previdenciários_ em ma­
nutenção, a fim de repor as 
perdas salariais. 

o reajuste serfa feito auto­
maticamente pelo empregador, 
de acordo com o indice adotado 
para correção monetária das 
cadernetas de poupança. 

Quisemos, pois, apenas min-o~ 
raros efeitos perversos da 
Política Salarial sobre as 
classes trabalhadoras, preco­
nizada pelo-Governo, restabe­
lecendo, a indexação dos 
salários no caso de persistên­
cia da inflação, e estendendo 
a medida .aos funcionárj__ps Pú­
blicos. assim, como aos apo­
sentados e pension_i stas da 
Previdência Soci-al, que não 
podem ser_ discrimin?d~s. 

Acredita mos _ que, se se r eco- -
nhece a neces-sidade de reajus­
tar os salários dos trabalha­
dores- e ninguém_ pode negar 
essa ev_idência o reajuste 
deve ser f e·; to coraj osaménte, 
em cases r-eais, sefrl mistifica­
ções e subterfúgios; 

o que está errado e desenca~ 
_dei a. o processo in.flaci-onário 
é o repasse desse reaju_ste 
para os preços. ora, s-e--- há 
perdas salariais ~m relação 
aos preços de gêneros alimen­
tícios e de _quaisquer outros 
bens - e há consenso neste 
senti_do -, são os salários _que 
têm de ser reajustados para 
readquirir o seu poder aquisi­
tivo, não os _preços, que já 
estão atualizados. 

R_econhecemos que a nossa pr·a­
p6sta era mais geherosa do que 
o PLC nQ 61/90, aprovado pelo 
Congresso Nacional e vetado 
pelo Presidente Col1or. como 
dissemos. sob o argumento ae 
que a adoção de uma política 
de indexação ·ctos. salários iria 
ele v ar as taxas _de i nf 1 ação e 
aumentar o desemprego. Aliás

1 f o i mant 1 do. _ .. apenas o art. 3 
do citado projeto, aquele que 
confere às entidades sindicais 
a faculdade de "Fatu.ar- como 
su_bst i tu tos processuais dos 
integrantes da categoria" . 

O CongreSSo Naci ona 1 não_ de­
liberou sobre a Medida Provi­
sória n-'<- 1.93, reedi_tada sob n2 

199, mas á apr-ovação- do PLC n-'1._ 
61/90 significa, obvi_amente, a 
rejeição tácita daquéla medida 
e da política salarial que ela 
pre_coni za .. 

Sr. PreSidente, Srs. Senado-­
res_, não é ver_dade que o Co_n­
gre_sso Nac1 anal. ao aprovar o 
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njj; PLC 61/90, tenha "des­
dennado todos os esforços em 
curso para ~erar no Pais uma 
nova conscien=ia no tocante às 
relações trabalhistas", como 
afirma um editorialista 
do Cor~eio Brazi11ense (2-8-
90). Os Congressistas mostra­
ram-se sensíveis diante da si­
tuação aflitiva do trabalhador 

, b':"as 11 e i r_ o, sem poder de nego­
C laçao numa conjuntura reces­
siva corno a atual. Neste caso, 
deve-se assegurar a reposição 
das per-das salariais decorren­
tes da inflação, independente­
mente de acordos, de reajustes 
anuais ou semestrais, porque 
essa reposição, como o nome 
indica, não objetiva ganhos 
reais - caso em que defendemos 
a livre negociação- mas, sim, 
uma simples atualização de 
valores. Quando se perde o 
controle da inflacão, não há 
como "des1ndexar;; a economia, 
os salârios têm de ser reajus­
tados automaticamente e- in­
sisto - esse aumento ·não pode 
ser repassado aos preços, que 
já subiram anteriormente. 

Permitam-me, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, rememorar os 
termos do_ PLC nA 61 /90". Em a­
penas cinco artigos, com pre­
cisão e clareza, traçam-se as 
d1retrizes da Política Sala­
rial que o Congresso Nacional 
quer ver implantada no País, a 
qual pr-evê reajustes salariais 
mensa1s e trimestrais para os 
que ganham, respectivamente, 
até cinco e até dez salários 
mínimos e, ao mesmo tempo, a 
livre negociação para as par­
celas que ultrapassarem essa 
faixa salarial. 

Assim reza o art. 2.Q. do PLC 
n.ll. 61/90: 

"Art. 2 2 os salárlos dos 
trabalhadores serão reaju~­
tados mensalmente pelo ln­
dice de Preços ao Consumi­
dor (IPC) ao mês_ anterior 
até o valor de cinco 
salários mínimos; a parcela 
que exceder esse valor até 
10 salários mínimos será 
reajustada trimestralmente 
pelo índice de Preços ·ao 
Consumidor (!PC) dO trimes­
tre findo no mês anterior, 
garantindo-se um adianta­
mento mensal do percentual 
do IPC do mês anterior. su­
perior e 5% (cinco por 
cento); a parcela que exce­
der a dez salários mí_nimos 
terá seus reajustes livre­
mente negociados." 

De acordo com o pará~rafo ú­
nico deste artigo, esses 
cá 1 cu 1 os serão ·f e i tos tendo 
por base o IPC fixado pelo 
Instituto Brast1eiro de Geo­
grafia e Estatfstica (IBGE). 
E, de acordo com o art. 3.11.,_ 
"as entidades stndicais pode­
rão atuar como substitutos 
processuais dos integrantes da 

categoria" o único artigo 
que não foi atingido pelo veto 
pres i denci a 1 . 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, esse pr.oj e to- preserva o 
poder aquisitivo das faixas 
salariais mais modestas, ma.s. 
ao ~esmo tempo, ~m?stra preocu­
paç~o com a pol1t1ca de esta­
billzação da economia. Assim é 
que ã indexação' limita-se ao 
teto de 10 salários mfnimos, 
nos termos do artigo citado, 
ti cando -o reajuste das parce-
1 as excede-ntes Suje i to a 
negociação. 

Essa orientação deveria dimi­
nuir o fosso existente entre 
os que ganham um pouco mais e 
os que ganham muito pouco, o 
que é um dever de consCiência. 

Podemos Vislumbrar a Profun­
didade desse fosso, sé aten­
tarmos para os dados divulga­
dos recentemente pela impren­

-sa, a propósito da concessão 
do abono salarial. Esse abono, 
no v a 1 o r -~o e Cr$ 3, ooo, o o, deve 
benéficiar cerca de 83% dos 
trabalhadores brasileiros, se­
gundo afirma a própria Minis­
tra Zélia Cardoso .. ele Mello, 
mas vai aumentar a mass_a sa 1 a­

desejosos de vender ·suas gle­
bas a preços escorchante$, 
muitas vezes já do domínio da 
União, que não ·1 hes pertencem, 
Pois, fica difícil evfta~ este 
desperdlcio. Do mesmo modo, 

·não remunerando._condi gnamente 
as empresas nacionais_ do .set.o_r 
de energia,- deixá-las-emas 
descapi taJ i zadas, incapazes_ de 
construir novas usinas hidre­
létricas para ~tender à deman­
da crescente e· de providenciar 
a expansão das_ redes _transmi s­
s-oras - uma necessidade vi ta 1 
para a eco~omía do nosso Pafs. 
E também necessário que as 
instituições _oficiais deixem 
de injeta r recursos púb 1 i ç_os 
para salvar empresas falidas, 
mediante_ noveis __ erng_ré;;timos. 
com~prazo de carência e sem 
correção monetária - a fundo 
pedi_do. Ass1m teremos me_nos 
pressão ______ sobr-e as -contas 
púb 1 i c.as_. Se n.So houver per­
feita sintonia entre todos os 
órgãos que compõe o organismo 
governamental, o défici_t pú­
blico retornará_ em pouco 
tempo. Isso porque a saúde 
Oes,se organismo depende de_ b_om 
f_unci onamento de cada um de 
seus órgãos e do perfeito en­
trosamento entre el·es. 

rial d6 __ Pais. em 10%, apenas, Entretanto, se milhares _de 
rio mês de ago-sto, o ·que é com- toneladas de grãos, que cons­
patfvel com a política de es- tituem o_s es.to.ques regu1ado­
tabf1 izaÇão económ_ica ( in Fo- res. comprad-os pelo Gover"no_, 
lha de S. Paulo , 28-7-90). perdem-se por _deterioraçã-o, 

por roubo e por falta de es-
Notem bem, Sr. Presidente, tradas para escoament_o, 

Srs. Senadores,-- os números são fru_stram-se todos _os esforç_os 
bastante express1vos.. Se 83% nõ Sen'tiád de bãixar os preços 
dos trabalhadores sã·o benefi- dos gêneros al imentfcioS e 
ciados pelo abono, uma verdade contrib_ui-se para o seu 
cristalina &~põe diante dos. encarecimento. Fatos cprno es­
nossos olhos: 83% dos traba- tes fizeram~çom qUe o- déficit 
1 1:1adores recebem sa 1 á r i os púb 1 i co sub i_s_se como uma bo 1 a-
irrisório-s. .de-neve, assim c·omo a 

i nf 1 açã_o .._ 
Af está ã grande injUstjça 

que se comete contra os traba- Sr. Pre-si d_erite, Srs. Senado­
_, hadores, i nj ustj ç_a essa res, reconhecemo.s que o Gover­
responsável pelas tensões se- no Collor tem procurado impri­
ciais, pela 'miséria, pela mar- mir austeridade à poll_ti_ca 
ginalidade e pela violência. fiscal e monetária. E o pr_oje-
0 i ante disso, a inflação tem to de revi são orçamentária que 
de ser combatida e __ exige sa- encaminhou _ recentemen.te ao 
crifícios. não há dúvida, mas Congresso Nac1onal prevê um 
não é justo que esse sacrifí- superávit operacional de 1,22% 
cio recai? e.xclusivamente so~"':'_. do-PIB neste ano. Fazemos_ vo­
bre as cla_s_ses assalariadas. tos de- que essa previsão se 
TampouCo que esse combate se confirme, a_-despeito daS difi­
trave ceQamente, a ponto de culdades que se an~nciam e das 
permiti r a destruição do nosso pressões de toda ordem_ que já 

-Parque jndustrial, o se fazem sentir. 
"sucateamento 11 de empresas es-
tatais de interesse público e Queremos. nesta oportunidade 
a paralisação das atividades mais uma vez, lembrar a Sua 
produtivas de modo geral, in- Excelência, o Presidente Fer-­
clusive as agrícolas. nando Collor de Mello, as suas 

promessas de campanha no sen-
O desperdíc1o do ~1nheiro pú- tido de que não penalizaria a 

blico é um dos pr1ncipa1s vi- classe trabalhadora, que, até 
lQes da inflação- no Brasil, hoje, tem sido a vítima prefe­
não a classe assalar·tada. Mas, rida de todos os programas go­

-enquanto uma instituição cujo vernamentais_ do combate à 
objetivo é promover a refo~ma inflação. 
agrária, desaprop~iar terras a 
pretexto de fazê-la, porém, na 
verdade. para beneficiar 
proprietários inescrupulosõs, 

O Sr. Afonso Sancho 
Permite-me V. Ex~ um aparte? 
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o'sR. JUTAHY 
mui to prazer. 
A f ons·o _Sancho.-

MAGALHÃES - Com 
nobre senadOr 

o Sr. Afonso Sancho - Sena­
dor Ju~ahy Magalh~es, o_ dis­
curso de V. Ex~ focaliza mui­
tos erros do passado. Realmen­
te, se costumava, era norma 
aplicar-se dinheiro- -público 
para socorrer empresas fali­
das, às vezes f a 1 1 das 
fraudulentamente. 

o 
Isso 
Ex• 

SR. JUTAHY MAGALHÃES -
f i cou bem no o"Uv'i d6 de- V. 

o Sr. Afonso Sancho - Então, 
eu chego lá. (Risos.) Isso era 
no Governo passado. Neste Go­
verno, esperamos que não ·a_cor­
ra, como tem sido demonstrado. 
Quanto ao problema da safra, 
tudo aconteceo no Governo 
passado. Era Ufua tristeza as 
denúncias que se faziam de a_r­
mazens que, dizia-se, deposi­
tavam ao mil toneladas e só 
tinham 20 ou 30, porque 50 
eram roubadas antes de chegar 
ao armazém. Ainda aí. a _cara­
puça pe·ga toda em c i ma do Gp­
verno passado. Quanto ao fato 
de V. Ex~ dizer que o Presi­
dente esquece_u do que prometeu 
na campanha, acho que não. Se­
nador Jutahy Maga 1 hães, o 
salário sempre correu atrás da 
1nflação. · Este Governo está 
pr-ocurando fazer o tóntrár i o. 
Então, temo_s que reconhecer 
1sso.-

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -
Permita V. Ex~ apenas fazer um 
comentário. O salário não está 
correndo atrás de nada, porque 
está_ para-do, está congelado. 
Então, não- consegUe a 1 cançar 
nada, nem ninguém, está 
conge 1 a do-. -

o Sr. Afonso Sancho - Mas 
está sempre aquém da 1 nf 1 ação_. 
Ou será que era melhor aquele 
tempo, o tempo do Governo pas­
sado, __ em que a 1 nf 1 ação já es­
tava a 90% e ninguém sabia 
para onde iria? Então, temos 
que reconhecer o esforço que o 
Governo está fazendo até 
agora. Quanto ao abono que V. 
Ex~ cita, realmente é uma mi­
galha, embora essa migalha dê 
para comprar 60kg de feijão, 
essa migalha dê para comprar 
15kg de carne e· isso, para um 
operário, é muita coisa. Essa 
migalha dá para comprar 30 li­
tros de leite. Então, realmen­
te ajuda. Quant~ à extensão do 
abono ao aposentado, se v. Ex 4 

me perguntasse particularmen­
te, eu diria ~ue é justo, por­
que também sou aposentado e -
já disse agui -é mais uma 
contri bu 1 çao. oc-orre que o 
Erãrio não póde assumir res­
ponsabilidades sem contar com 
os me i os. o· Sef"lador Mauro Be:­
nevides falou que o Presidente 
do INSS haVia di to que a arre­
cadação foi maior. N"ão sei. 

Tenho que ·acreditar, primeiro-. 
ha Ministra, que é quem está 
realmente com os ·números na 
mão e não -·em um suba 1 terno que 
nu9iU ·apenas o galo cantar, 
mas_ .Dão sabe onde, A _i ndexa.­
cão, Senador, não deu certo 
_áté hoje. Precisava-se acaba'r 
com essa po_l í ti ca: chegava a 
inflação a 90%. aumentavam-se 
os salári-os em 90% Não teria 
fim... Em parte nenhuma do 
Mundo, SenadO:r, _em parte ne­
nhuma do Mundo combateu-se a 
inflação ga 1 opante·, _como esta 
-nos-sa, sem muito .sacrifício. 
Esse nosso sacrifício aqui a­
inda não atingiu 50% do sacri­
fício -_de outros pai ses: Vamos 
dar um créditO d~ confiança, 
porque o _ Pres 1 dente_ dele 
necessita. Como v. EX~ d_i sse 
no seu discor_so, hâ boas in­
tenções, há desejo de acertar. 
Homens bem intehcionados, como 
V.-- Ex!!. - e digo 1 sto sem favor 

--.---:esperamos _dêem a sua cola­
boração, para que possamos 
chegar_ ao _ des _i d_er_a to, que _é 
exatamente·- termos- um pais- es­
tabi 1 i zado-;- em desenvolvi menta 
e merec-edor ___ desse t r aba l_ho que 
todos e_stamos fazendo.- no sen­
tido _â_e_regu1ariz_ar uma situa­
ç-ão __ ~L!e vinha de 20 .anos. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES 
Agradeço a V_~ Ex_.a _É-nos sempre 
conven1 ente ouvi r a voz do Go_­
verno nos pronunc'íamentos fei­
tos nesta Casa:. "V. Ex.~:. é um 
dos Vice-Lidere"s do "Governo 
_sempre atento aos noss-os 
debates. 

v.- Ex 4 aborda a questão do 
abono,-- que dá para atender às 
necessidades de compra de tan­
·tas 1 i t_ros de 1 e i te, de tantos 
qui 1 os de--Carne, 4.. hleU ver; v-. 
Ex~ se enganou um pouco no 
preço ·da carne, Estou sabendo 
que, pelo preço, não dá nem 
para comprar tantos quilos de 
carne de bode. Três mil cru­
zeiros não seriam suficientes 
para atender ao bom gosto do 
Presidente da República, que, 
no di.a do seu aniv~rsár_io .. _. _-

O Sr. Afonso Sancho - Nao 
vamos falar no aniversário do 
.Presidente da Rep<Jblica. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sua 
Exce.lência foj_ to_mar um vinho 
cuja caixa custa quatro mU 
dólares. Veja v. Ex~ que uma 
garrafa custa_ bem acima dos 
três mil cruzeiros que o pobre 
do traba 1 hador vai_.'" receber. 

EsSas Comparações · não nos 
levam ~quilo que desejamos. 
Quando se fala em três mil 
cruzei r os de ·abono, esquecemo­
nos de_ dizer que, se houvesse 
o-reajuste e as ~e~das salari­
ais fossem recompostas, esta­
rfam bem ací-ma_ desses três mi 1 
cruzeiros. 

Se ~o assalaria-do ganhasse 
a-QUi lo a que tem Oírêito, se :o 

seu salário não estivesse con­
gelado~ como está o salário 
dos func_i onár i os púb U cos_ nes­
ta terra .. 

O Sr. Afonso Sancho - Momen­
ümeamente-.-

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Mo­
mentaneamente, mas seus 
s_alários estão cbngelados há 
quase 4, 5 meses. Dagui a pou­
co esqueceremo_s a_-te o te_mpo 
passado. 

-o Sr. Afonso Sancho v. ExA 
está co~~~uita pressa. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES --Tal­
vez V~ E__x_-':__ não sinta na _carne 
o __ que é o cohgel amento durante 
4 ou 5 meses~ _Qüando V. Ex~ 
fala o ·que· r-epresentam -3- "fu"i 1 
cruzeiros de abono para aque­
les que ganham pouco, lembrew 
se de que para esses _que _ ~-e-
nham pouco, ___ _4 ou 5_ meses---de_ 
congelamento de~salário repre­
_sentam -muito. E um sacrifício 
mu"i to -!;Ir an-de "para os assan~.-.:.. 

riados. que sempre pagam o 
preço do combate a i nf 1 ação_. 

Em : todõs_ os_ tempos: o-__ -que 
:temoS Sentido, quase- _sempre-. é 
isto: o assalariado pa~a o 
preço do _combate à inflação, 
quando não deveria. 

o i r.JO mUi tas vezes que o 
Plano· Collor __ já deixou _de e­
xistir e o que existe hoje é o 
plano do FMI, muito conhecido 
de todos os países do Mundo. O 
qUe existe hoje são as normas 
estabeleci-das pelo EMI_.. é o 
arrocho sa1ar;al, é o- combate 
ao déficit públ"iCo, e vemos 
que tudo. isso e_stâ-se 

-repetindo. Já _coriheceriiós esse 
filme em vários países, Nor­
malmente aquele-s ·que seg-uiram 
as nor::mas do Fundo-- Monetário 
Internaci ona 1 não s_e de_ram tão 
bem.- A.crise social é rriu1to 
grande. ·Esta mos vendo, aqui , 
no Brasil, que essas pressões 
da recomposição social estão 
aLi~entando. 

o Sr. Afonso Sancho ó Mé­
x i_co seguiu o p 1 ano do Ftifr'1 · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Não 
tão_ ao pé da letra. Foram bus-­
cados out·ros acordos mel tiores 
dos que _os nossos até agora 
conseg'u i dos. _ -- · 

_ A Bolfvia, por exemQ__l_p, 
es-tá sé:güi ndo o p 1 anO do FMI e 
êstá pag"ando um a 1 t·o- pr_eço, um 
preço-social. altfsstmo para a 
s1.,1a r_ecompos tção. · 

o __ Sr.__ Afonso Sancho - E-Stá 
com uma - inflação- de_ 1 O% 
apenas. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sim, 
aqui também v a i -se chegar __ a· 
isso. -
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Eu disse uma vez, comparan­
do, fazendo uma caricatura 
lógico_ -. que _se combater as­
sim a infla-ção, combater-se _a 
ineficiência administrativa 
fechando os 6rgãos e não recu-
perando a eficiênc_ia ___ adminis-
trativa, é como_ se tivéssemos 
aqu 1 um aumento p_opu 1 a c i o na 1 
acima daquilo que o FMI deter­
minasse e se baixasse um espí­
rito de Herodes __ no me i o desse 
pessoal da área econômica, 
mandando,matar os primogêni­
tos, para acabar com _o aumento 
de popu 1 ação. -

o Sr. Afonso Sancho 
gero. 

Exa-

O S~. JUTAHY MAGALHÃES Exa­
to_. E- Uma c.,_l'"'icatura _-que estou 
fazendo. E__ como se está 
fazendo. Ern V€4- de- Se combater 
os erros, atreves de uma me­
lhor administração, está-se 
fechando, por exemplo, a Com­
panhia Sidert:~rgTca--Nacional. o 
que se está procurando hoj_e_? 
Fechar a Companhla Siderúrgica 
Naci-onal. 

O Sr. Afonso Sancho - Quem 
está tentando fechar __ a Compa­
nhia Siderúr~ita Nacional são} 
os pelegos, sao ~s agitadores, 
é a CUT, é o PT. O Governo 
quer evitar o radicaljsmo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - E­
xiste radical1s.ruo, radicaliza­
ção de todos _os --1 a dos. 

V. Ex~ já deve ter lido, como 
já li várias ve~e_s_,_ informa_­
ções diárias do Governo _de que 
o ideal é fechar 'a Companhia 
Siderúrgica Nacional, 

o Sr. Afonso Sancho s·e 
coottnuasse aqueJa exigência, 
tinha que fechar. 

Tribunal. O_pedido de reposi­
ção fqi., co_mo estâ sendo em 
geral, --~xtr_emamente elevado. 
Com 31 dias de greve na Compa­
nhia _Sjdet'úrg-ica- Nacional, o 
prejuí_zo_ da Companhia- foi de 
-~_70 milhões de dólar?s. para 
uma COmpanhia que tem o dêfi­
cit dLário de bilhões de 
cruzeiros. __ Rea 1 mente, o pro­
blema, ps.rece-_me, articula o 
pensamento de V. Ex~ com o a­
parte_ dad_o, em hora oportuna, 
pelo Senador. Afonso Sancho. Se 
a _ Companhia está sendo 
deficitária, e é indiscutfvel 
que e 1 a_ é um marca in i c i a 1 da 
siderurgia no Brasil, é pela 
estrutura que precisa ser 
renovada, Através dos proces­
-sos de greve, como houve no 
Passado, com ocupação da usi­
na, qUe-leVóu.ao desastre que 
sabemo~_.- é através qesse~ me i­
os que s_e __ consegui r a r esc 1 ver 
o problema? Quando V. ExA diz 
que há radic~lização da ambos 
os lados, estou vehdo mais a 
rad~_c_a iT:Zação. 1 evada pelo gru­
pO oa CUT, que está provocando 
essà~ questões, sobre_ as quais 
pret'indo --falar logo depois de 
V. Ex A 

-Ó ~R. JUTAHY MAGALHÃES- A­
guard rei com o maior inter~s­
Se, orno sempre, o pronunc1a­
_mento, de V, Ex.a Quando- falo em 
radicalização é porque -V. 
Ex_A _também há_ de estar 1 embra­
clo """:"a_ própria di recão -da em­
presa reconhece_o debito que 
tem para co_m os operários .. O 
Governo_ não-teve a menor preo­
cupação __ de dar átenção a essa 
ques_tãõ. _"A Companhia que re-:­
·s·o 1 v a o~f seus problemas; nós 
não temos nada com isso" . Em 
outros termos, f o i isso que 
eles falaram. 

o Sr. Jarbas Passarinho - o 
débito não era, e"videntemen­
te, ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES Ha 
um débito rec_onli'e"cido·. 

o Sr._ Jarbas Passarinho­
Sim. mas não corr-eSpondente 
àquilo que foi solicitado. 

O SR. úUT AHY MAGALHÃES - E a 
Companhia Siâerúr·g; ca Naci anal 
o que é? Representa _o marco, 
pelo menos o marco histórico 
do desenvo 1 v 1 mente d_o Pp, i s. E 
deveríamos procurar, inclusive 
para privatizar, se quiserem 
privatizá-la, antes recompor a 
situação.- P-ara que se possa. 
então. pensar em privatização, 
e não em fechamento. O SR. JUTAHY MAGALHÃES - É 

lógfco .que não. Estou _fal.,ndo 
O Sr. .Jarbas Passarinho no débito reconhecido. E u_m 

Permite-me V. EX a. um aparte? débito já passado, de a 1 gum 
tempo, e é reconhecido pela 

O SR . .JUTAHY MAGALHÃES direção da empresa que existe 
Pois não nobre_S_ena:dor_. _EJ nada fo-i __ fe_it_o para o P?ga­

mento desse débito .. ~-
O Sr. .Jarbas Passarinho 

Não sei _se V. Ex.a es_tá bem in- É 1 ógi co QU? não concordo 
formado quando diz que o Go- quando se fala em reposição de 
verno quer fech_ar a Companhia 280% Acho. __ que há um exagero. 
Siderúrgica Nacional. o que- -1Sfso_ leva a uma n.egoctação. 
nós sabemos, todos nós, pela HouVe radicalizaç_ão.~ 
leitura de jornal e pelo re­
sultado do Tribunal Superior 
do Trabalho, é que, em primei­
ro lugar, a greve foi conside­
rada uma greve abusiva, não 
foi uma Qreve que pudesse re­
ceber o beneplácito do 

\ 

- ---

"On"t-é_m:--oü hoje, 1 i noS jor­
nais que--~ President_e FerQando 
Collor_ de Mello aprendeu bem a 
lição da Primeira-Ministra 
Margaret Thatcher, quando en­
fr~ntou a greve dos mineiros 

na Inglaterra. Foi uma greve 
pro 1 ongada e e 1 a · acabou do­
brando a espinha dos mineiros, 
qu_e _não _tiveram reçursos _ para 
manter a g·reVe~- --

o sr _ Jart;as Passar fnho -
Mas, 1 ã:~- a greve foi de Ur'n 
ano. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - O 
sindicato lá é forte. com mui­
tos recursos para manter seus 
fi 1 iados, mas c:_hegou _a um _pon­
to~_ em que seus recursos se es­
gotaram e não teve mais condi­
ções de enf,rentar o poder 1 o._ ç:t<:! 
Primeira-Ministra, que -estava 
na fase mais popular do_seu 
Governo. Agora não teria tan­
tas condições assim para isso. 

Dizem que o Presidente Fer­
nando ColJor de Mello aprendeu 
essa lição Com ___ a Primeira-
Ministra Margaret Thatcher, _e 
a aplicou no caso da ~companhia 
Siderúrgica Nac_ional CSN, 
cortando todas as possibilida­
des de se reconhece_r -o direi.t;o 
do trabalhador pela sua tarefa 
executada_ e das _vantagens ob­
tidas em acordos ante r i or?.S ? 
não pagas. 

__ o assaJariaçlo __ tem o direito 
de protestar, tem Q_ dj rei to. c;le 
reivindicar. E se esse direito 
não_ é reconhe_ci dO;- e·j e -- tefil'. _o 
di r~ i to- _ Oe fa78r_ gr~ve~ __ Que 
houve abuso n-o casO cfa- i nvª_Sª.o 
da empresa no ano passa_d_o, 
houve. Também, e --írifel_i~mehfe, 
um- - pouco aos- ao i s 1 a do-s,- mas 
provc;>cado por uma invasão ··i r.: 
r~gular e radi~·a1. 

O _$r. Uarbas Passarinho - Se 
V. EX~ me pêrmi te, é uma exp'e­
riêncía dramátiça que o gover­
no atual recebeu do anterior. 
Imagine se agora fosse res'ól­
vi do repeti r a desocupação --da 
.usina .atrªvés çle, · .forçªs 
mi 1 i tar~s_!. 

-0 S-R. JUTARY MAGALHÃES - Se-­
ria· 1negave1mente 1.,.1m gr_?nde 
erro. 

. Q. ___ Sr, l,larbas Passarinho . Ao 
mesmo tempo, perguntamos se 
deVemos admitir como normal 
qUe uma greve :;;eja justa __ guan­
do e 1 a ocupa_ os imóveis_ pub 11 -
cos e neles Se mantém, de .. tna­
neira a impedir que trabà)ha­
dores entrem para trabalhar. 
Isso é o qu9 chamamos de ã_buso 
e. infelizmente, até agorã 'não 
regulamentamos na Consti_:tui­
çã_o, mas o Tribunal __ ;;uperi_or 
dó Traba 1 ho já está- _tomando 
decisões. Trazia incluSive 
para o __ que deseja v a dtzer 
depois. ~ditorais de jornais 
que são até a 1 tamente- i nsu.s­
peitos em r_e.lação ao <,;-overn-o, 
como, por exemplo, a Folha de 
s. Paulo. A Folha de S. 
Paulo fala sobre a greve na 
Companhia Siderúrgica Nacional 
e mostra que: 
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"0 que não se pode acei­
tar é a persistênCia nã pa­
ralisação em afronta à de­
cisão judicial; não há con­
duta civilizada possível se 
os poderes constitufdos 
passam. _a ser respeitados 
apenas quanao satisfaçam 
integralmente às reivindi­
cações apresentadas: criar­
se-ia, a- vigorar esse prin­
cipio, uma situação de de~ 
sordem jurídica incompatí­
vel com o fo~talecjmento de 
i nsti tu i ções __ d~ocráti cas." 

Isso causa preocupação, 
que, se a Jus~iça declara 
a greve é ilegal e 
continua.~. 

O SR . .JUTAHY MAGALHÃES 
foi encerrada. 

por­
que 
e1'a 

Ela 

O Sr. Jarbas Passarinho Mas 
cont i n_uou a 1 nda depois da 
de.c i são. _ Levou ma i s a 1 guns 
dias ... 

O 'SR. uUTÀHY MAG.•ÜtÃES :_ Foi 
um intervalo de 48 horas, por 
motivos- pelo menos os publi­
cados nos j orna 1 s -- comp_i"_een­
siveis. Seria preferível que 
não houvesse ocorrido, mas são 
razões compreensíveis. Também 
concordo que, sé a Justiça de­
cide, ela deve ser acatada. 
SObre -fssç. sOu plenamente de 
ac.ord_o.. A medi da que forem 
sendo radicalizadas as posi­
ções para o não-atendimento de 
reivindicações, num periodo 
como este que estamos atraves­
sando, de arrocho salarial 
como nunca houve. no sra_s i 1 , 
período em que as tensões sa­
cias aumentam, logicamente a 
Ju.st iça será chamada para apu­
rar os direitos de ambas as 
partes. E o qu_e a V_!..!stiçã de-
cidir será feito._ __ 

Há muito tempo os eletrici­
tários estão em greve nó Pais 
inteiro, e não há encaminha­
mento· por parte dos órgã-os ad­
ministrativos-_ -a respeito 
disso. Estamos- tendo" a grev_e 
da Telebrás, Telebrasflia, Te­
lebahia, etc; estamos vendo 
que o serviço público nessa 
área está se deteriorando a 
cada dia. Já se vinha deterio­
rando e agora, c_om a greve, 
estamos sentindo os efeitos. 
Sei ·que não há uma paralisação 
total; é parcial, mas a---Falta 
de.-manutençã6 já pr-ovoca algu­
mas falhas que estamos sentin­
do no nosso. dia-a-dia, na ten­
tativa de comunjcação com ci­
dades fora do __ Distrito 
Federal. Está fait_a-ndo urri 
diálogo mais aprofundado para 
isso. A pressão hoje está 
aumentando. 

o Sr.· Uarbas Passarinho - So­
breoum ponto que V Ex4 falou 
ainda há pouco -arrocho sala­
rial -, recordo-me de uma'·re­
ferência muito especial. 
Lembro-me que quando assumi o 

MiDistério do Trabalho no Go­
·ve-rno_ c:Osta e-·s; 1 V_a. essa era 
a expreSsão_preferlda para di­
zer que_ estavam_ sofrendO per-:­
das- reais de -sa 1 ãr-1 o. Nb en­
tanto, havia razão- para -dize'-. 
refil 1 ssõ, não por caus_a _da 
fó_rmula e, sim, pêla_má apli­
cação aa- fórmu·l a. Quaridó assu­
mi o Ministér-io, corrigimos ci 
probl"éma do resjduo salaria-l. 
Resíduo, naquela éPoca, era 
inflaÇão declin:arrte. Então, 
podíamos pensar .o em resí·duo. 
Conseguimos co_m _o Presidente 
costa-eCsflva o priíneiro _abq~ 
no, que foi·daao na Qreve de 
contagem, e a modificação da 
lei. De maneira Que, entre uma 
inflação realizada e a infla­
ção prevista, havendo diferen­
ça, essa diferença era contem­
plada n.o .dis_sí_dio seguinte. V. 
E xA di zj a há ·pouco que há ·um 
arrocho como nunca houve. No 
nosso Iempo, seguramente nãO 
houve, ·porque temos até ore~ 
sultado do Banco Mundial mos~ 
_t_rando que, no segundo __ semes'"" 
tre de~ .6.8, as ___ salários das ca_.., 
t·egor-i as organizadas ti v eram 
aumento real. Mas, durante o 
pe:rf_çfdo em que f_ui_ Ministro do 
Pres j dente,. f i gue i r e do, ti vemos 
_um ar.(' __ o_C_ho_- sa Jari a 1 _br.uta 1 . o 
oecre-to:...L.ei n.>~. 2~045, .por e--: 
-xemp1o, me atingiu a Pre'vidêt'f.;.. 
cia social de maneira bárbara. 
porque_, na medi da em que acha;.. 
tou salários •. a_ contribuição 
fói. muito_ reduzida. E não ha­
via um plano de salvação na~ 
_c i ona_l _ corno está havendo hõ 
moment-o_. De fato,_ há uma ten­
dência para caracter_i zar que a 
SQlução,para resolv~r a infla­
ção- e;~o-- sâ.lário. Ao tempo erp 
que eu era Ministro.do Traba­
_1 ho, portanto, tempq de vaca$ 
gordas, em que~ o President~ 
CaSte11o Branco tinha feitO a 
semeht-ei r a e estávamo_s Co 1 hen­
do, era possi"vel, com o cres·­
cimento do_País, admitir que 
os sa 1 á r i os cor resp-ondiam a 
ma f s de 60% da g_eração de 
renda_s. Hoje, Senador, acho 
Ç~Ue eorrespontle a 30%. ~-E ti tão, 

i!~~~~-e. n:~~;~ii~-a _ ~~nd:~~~~~l 
em neutra 1 i zar ____ um proçessg 
ihflacionárfo. Há momentos eu 
ou v la v. Ex A, aparteado pelo 
senador Afonso .sancho, falar 
sobre a questão do abOno-. v~ 
ExA leu hoje a noticia do Pre­
sidente do Instituto Nacionql 
do Seguro Social, dizendo qu-e 
a Previdência pode bancar o 
abono_ para os aposentados? · 

-·- O SR . JUTAHY MAGALHÃES - O 
senador Mauro Benevides J4 
teve- -a oportunidade_ de se ma­
nifestar a eSte resp·etto, a­
través de aparte, mas .foi con_=: 
testado pelo Senador Afonso 
Sancho, dizendo que, entre o 
escalão inferior e_ a Sra. Mi­
nistra, ele prefer-e ficar_ cóm 
a informação da Sra: Ministra, 
que disse_ que não- -tem 
di nbe i r o~---- _ 

o Sr. Afonso Sancho - Não 
foi _ 1 sso que __ contestei . 

~ Sr. Uarbas Passarinho 
Antes de V. Ex~.dar o aparte 
aó Sena_dor Afonso Sancbo, ~que­
rõ dizer o que que .. me impres­
siona é~.o volume .. E aql,lilo que 
em matemátiCa Se chama a lei 
dás gr?~-ndes números e, _depoi-S, 
a 1 e 1 dos números peqUenó's. crs 
pequenos números acabam ria 
bomba ..atôm-ica. Foj a divisão 
do á'tómo que_' 1 e vou à 1 i b8rãçâo 
da ma_i o r energ __ i a gue o homem 

- C6nhec-e. --~;-r"ãim ~O .meu_ t..empo 1 o 
milhões de inativos- portan­
to, não só aposentados -. como 
também pensionistas e aqueles 
que, . por determf nado momento_, 
-não e_stavam em atividade, es­
tavam em 1 i.cença. s_ó_ _os apo­
sentados e os pensionistas, ao 
que leio- hoje, são 14_mi_lhões 
de pessoç:~.s. .Ent~o, i nfel i zmen­
te, num PaiS pobre, quando se 
dá um aumento dessa natureza, 
um abono dessa natureza, que 

_parecê tão_ ridfculo, indivi­
dualmente cónsfderado, quando 
se trata da lei dos grandes 
númer.os., ele 1 eva aos númer6_S 
que hoje 1 i, cpmo o publiCado 
pel-o própríç__ -~resid.en.te. do 
Instituto·, como algo aCima de 
20 bilhões d~.cruze~ros. 

A área do Ministério dé ~co­
nomi_a estava P-ensando em 31 
bi 1 hÕes ~de cr.Uzados. 

O SR. 
Chegaram· 
bilhões. 

úUTAHY MAGALHÃES 
a-· fálar em 40 

o Sr. Uarbas Passarinho 
Falaram p-rimeiro em 40; de­
pois, recuaram para 31 .. -

O SR . .JUTAHY MAGALHÃES Vejo 
que V. ExA-aborda, como sempre 
com muita êficí.ência, -estas 
Ques_t.ões, e com _o_ exemP1 o das 

-p'aStas que- v. Ex~, ocupou com 
tanto br i 1 hant i smo, tanto. no 
Mi-nisUkio d$ Educação como· no 
Ministério do Trabalho e da 
P_reviêlêncJ_a Sóc;ial. v. EX.ll. so­
freu as conseqüências àã dimi­
nuição da receita da Previdên­
cia. através ~o problema-$ala­
rial do Pafs. Hoje, de$Se abo­
no_, ·que tambéfn era concedido_, 
nada vai para a Previdência. 
Ta 1 vez seja até ·um e·rro. ~--- -

-~ o-- Sr. - tJ.àrbâS Passar. i nho 
o. 

O SR . .JUTAHY MAGALHÃES - Da 
--iiresmâ forma qué Oi zem que o 
salário sempr"e correu _atrás da 
i nf 1 açãO, -a_ 1 ndexação nunca 
trouxe nenhum beneficio ao 
assalaria do-: Sê r á que não' ·po­
deriam --aizer o opostõ também? 
Que o arro_cho . sa 1 ar 1 a 1 nunca 
fOi cãusa-eficiénte Rara· éo~~­
bater a infl~ção? Será que não 
s_e p_oderi a inverter ... 

o Sr. Uarbas Passarinho 
V. Ex.ll. tem razão. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES - E 
levar a sério a:~e ·c salárlo 
seria ___ r_esponsável pela 
i nf 1 ação? -Então, -_a i nf 1 ação 
brasileirª já estaria liquida­
da há muito tempo. 

o Sr. Jarbas Passarinho 
Naqueles tempos de ·outrora, 
quando sentava na Bancadª_de 
Oposição o nobre Senador Ro­
berto Saturnino, depois virou 
Saturni no Braga cór'rlo Prêfei to, 
e que era o economista mais 
notável da Bancada do MDB, ele 
escreveu ·um liyro_ que era re­
sultado dos discursos que fez 
aqui, e deu ao livro o título 
de "Discursos aos D_emocratas". 
Tive oportunidade de lembrã-,-o 
a este respeito, porque ele 
defendia o principio de que 
salário-- -não-- --afetava a 
inflação~ Li parte do seu dis­
curso. já no livro. Ele diziÇJ. 
que poderia afetar, s1m, e que 
dependeria das circunstâncias. 
especialmente quando o salâr'io 
é dado acima da produtividade. 
então.-- era ·-um fator autônomo 
de inflação. OLiãndó ___ é 1 evado 
abaixo ~-e é o caso que V. Exn 
c i ta - evidentemente é um fa_­
}or de purri ção ao assa 1 ar i a do .. 
E preciso caracterizar bem o 
salário corresponde à forma 
rea 1 do t.raba 1 ho, no v a 1 o r do 
traba 1 ho, quando está __ exceden-:­
te- o que é muito-duvidoso 
e quando está deficiente. 

·apsr-tado.- Cbn~idero que esta­
mos tentanoo- comoçter a 
inflaçãO. Porém, de acordo com 
o meu Rensamento, deveríamos 
t_er também a ~rande precupaçã_o 
Social, e nao· só em relaçã-o 
aos números ç;ue es_tamos vendo. 
Temos que ver, também, para 
fazer_ o ·con:trapeso, inclusive 
por causa das questões po 1 i t ;-·- · 
cas, da.s __ pressões sociais que 
advirão. Cada vez mais há mai­
or-·perda salarial. Devemos ter 
uma preocupação maior com os 
problemas sociais. E essa pre­
ocupaqão não temo~ tido. Quan­
do f a 1 o, Senador Afonso· _ S_an­
cho, que o Presidente_ se es­
queceu do qu_~- dt ss_e na_ ·campa­
nha, é porque, se V. Ex_ a 1 e r 
aqui lo que su_a __ Exce1{f!ncia diS­
tribui fartamente .• àque_la épo­
_ça, como um pro-grama de- Gover­
no, com ·os compromissos do Go..;. 
vernQ, V. Ex~ verá que, esses 
compromfSSOà-~ há alguma. coiSa 
referente ao_s assalariados,_ e 
ql}e ço_rcesponde ex?~af!lente_ ao 
contrar-io tio .. que esta sendo 

· fe.i_to _ ~-ago_r_a. Dç.j eu -o i zer que 
Sua _E:!;:celênçl-ª-~e e_squeceu dos 
compromi ;;;sos. ___ -E_, _mais· _grave- -
mente, tenho_ que falar s·obre 

-isso. Sua ExCelência já se ma­
·n1._festou, dizendo~ por três- ve­
zes que esse programa já foi 
aceito pela SÇicieda_de brasi­
l~jra, ou seja, no primeiro 
turno, n·o segundo _:turno- e .nos 
dados da pesquisa de opin~ão 
pública, quando favoreciam a 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES Sua EXcelênc-ia, com o 
Derrtre os dados.coletados, sa- ·beneplácito- _da _opinião 
bemos que o salário já vem so- pública.· Hoje, Sua Excelência 
f rendo desgaste há a 1 gum já não-- conta com t·ddo esse 
tempo._Cer;:a feit_a. tive ate a apoio. Mas Sua Excelência f_oi 
oportunidade. conversando com contrário ao· que falou por o­
o então Ministro~ Delfim Netto~ ·--casião das çluas_eléiç5es, que 
quando s. E_x~ apresentou um considerou como um cbeque em 
daqueles planos--para combate à ·br-anco para· fazer tudo o que 
inflação, de perguntar-lhe, no quer fazer·,- sua· _ExceJéncia 
seu Gabinete. na sua presença está indo contrariamente ao 
de outr-os .. Srs. Senadores.: que-acreditava quando candida­
''Sr-. Ministro,:~eu s6 queria to e, se não acreditava, pelo 
saber se isto va 1 rea 1 mente menos fa_l ou. __ Sua Exce·l ênci a 
fazer com que acabe a est_á esQueci do ___ dos seus 
inflação. Esse sacr i f í_c.i_p pe- ·compromissos:· Não é só. sobre ã 
dido, e principalmente ao tra- questão dos assalariados; há 
balhador, ocasionará o_ fjm da vârjos outros.·assuntos que põ­
i nf 1 ação?" S. Ex 4 respondeu de remos no _futuro debater. São 
que nao. Eu disse: ~·vamos pe- promess_as esquecidas promessas 
dir'·mais um sacr1ffcio que vai ·n-ão cuinpridas. 
durar alQuns meses, para de­
pois voltar ao que era antes~? 
S. E~ respondeu:- -''I nfe 1 i zmente 
não temos condições para fazer 
aquilo que talvez fosse 
necessário ser feito". Então, 
esses planos rea 1 mente vêm 
sendo trazidos ao público com 
arrochos salariais. Sempre há 
arrochos salariais, mas nunca 
como este·; com a defasa!Ç}em de 
salários. Nos dois pr1meiros 
meses deste Governo, a dife­
rença_ para menos. em valores 
rea1s, foi de 24,5% em abr11 e 
maio, de acordo com os dados 
da Fiesp. A perda salarial, em 
relaç-ão ao 2:1no passado, foi de 
24,5% neste doi-s meses.- Real­
mente, apertaram mais o cinto 
do trabalhador. Não sej ~em se 
havia mais algum furo para ser 

o Sr. Afonso Sancho- Permi­
-te-me v._ E::<.a. outra aparte? 

b SR. JUTAHY MAGALHÃES - P;is 
hão. -

O Sr.· A f aliso Saricho - Nobre 
Senador, o -_P"res i dente esque­
ceu-se_ de. qye não temos dois 
anos de_ man.da to. Com um pouco 
mais de quatro-meses, querer 
que as coisas estejam todas 
normalizadas, é exigir demais, 
é_esperar milagres. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Esta 
-é- uma 1 inha _pol_ít_ica que se 
_faz em 24 horas. Acredita-se 

ou não naquilo que Sua Ex_ce.-
1ência falou? Em 24 horas. 

O Sr. Afonso Sancho - Não em 
economia. _Em economia não se 
fa_z nada. em 24 horaS. 

:~o ~SR. JUTAHY lolAGALHÃES ..:;~Sua 
Excel.êncià falov_ s~m .. sa.QI;!.r o 
que estava dizendo. Como Can­
didato, Sua Excelência afirmou 
que não -faria fsto que"-está 
fazendo com os sa 1 á r 1 os. En­
tão, sua Excelênc-ia faiou para 
_obter os votos~-. Afirmou que 
?rã o~---; r i a me_xer nas cadernetas 
de poupança, mexeu com todos 
que t.ln-ham poupança. A fi r_mou, 
co_m documentos, gue não i r i a 
f~char· a Portobras, e fechou a 
Portobrás. São promessas não 
cumpridas! Se sua ExCelê"ncia 
não podia dizer o que disse, 
então não falasse. Se_SUa Ex­
ce 1 ênci a não acre·d i ta v a no que 
estava dizendo, não falasse. 
não assumj sse oS. compf--omi ss __ os 
que considero refen~_nd_ados 
pela população. 

o sr. Afonsb Sancho 
pode tomar tudo a·o 
_lt?tra. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES ~ Nes­
te cas-o;-- hão podem-os .di s-cuTrr, 
Já que não podemos tomar ao pé 
da 1 etra, não posso- fazê-1 o em 
rel açªo _ . ã_?> i n~tenções _de_,_-?ua 
Excelenc1a, porque nao as_-
conheço. Não_posso adivinhar o 
que Sua Exc_elência · está 
pensando. Te_nho que falar __ so­
bre aqu ll o que conhe_ço, s-btire 
aqui 1 o que Sua E-xCelência_ es­
creveu, sob r_ e_ aqui 1 o_ que S_I.Ja 
Exce-1 ênc i à ·_~_d 1 s_s..e. Co_mo -·~s-sá 
questão da su_Oene, p_or 
exemplo. Está fazendo tudo ao 
centrá r j o daqui 1 o- que Sua E.x­
celêrrcia d~clarava c~mo 
G.overnador. 

O Sr. Afonsq Sancho_~ Sua Ex­
celência. nã_o __ e_s.1á_ fa::?:endo nada 
contra a Sudene; senador. Tudo 
_isto é _1;empestade nu_m çopo 
d'água. 

O SR. uUTI\HY MAGALHÃES - São 
oS diScursos que Sua Excelên­
cia fez c_omo._ Governado_!"" . .PJs­
ser"am que os Governadores não 
tinha voZ: ·-na_ s-uden·e·, qUe __ rião 
pediam falar. que não po.d.i am 
admt t 1 r que_ a 1 guém _da ·su.aene 
fosse_a_o município- d_iretamente 
para prestar_ ass1stência, pa-s­
sando por - cima d_os 
GOvernad_ores.. lss.o_ :tudo __ Súa 
Excelência d8c1arou. Es_tá 
escrito. 

o Sr. Afonso Sancho 
Excelência vai dar mais 
à Sudene, Senador. 
aguardar. V. Ex~ terá 
peni tenc·i ar. 

--sua 
fOrça 

- P.ode 
de_ se 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES No 
entanto, soã. ExCel_ê-ncia- diz 
que agora vài penitenciar-se, 
passando por c1ma dos 
Goyernadores ... Ess.a é a po 1 í ti­
ca que Sua Excelênc1a quér 
fazer IsSo, Sr. Senador_,_ não" 
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se pode fazer, tira a 
credibilidade. 

O Sr. Afonso Sancho - Espe­
ro que V. Ex~ se penitencie 
futuramente, porque_ a Sudene 
vai transformar-se em um órgão 
de acordo com as nossas 
necessidades. 

O Sr. Mansueto de Lavor sendo bem pior em matéria de 
Nobre Senador Uutahy Magal- eficiência e reestruturação da 
hães, permite-me .V. Exa um máquina administrativa. Porque 
aparte? o que ele está efetuando não é 

uma reforma, 'é um ~rande 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES desmonte~ Hoje, basta v1sitar 

Sr. Presidente, vou ouvir o com freqüência Os Minist-érios, 
nobre Senador Mansueto de La- e era bom_ que se convida esse 
vor, e, tranqüilamente, encer- uma Comissão de Senadores_para 
rarei com duas palavras só. visitar, por exemplo, a Sude-

0 SR. .JUTAHY MAGALHÃES ne, o Ministério da 
Isso tira a credibilidade de O Sr. Mansuetp de Lavor Agricultura. Era importante 
quem precisa ter créditos para Serei breve. Só para dizer que saíssemos daqui para ver, tn 
administrar. Veja-se a questão quase toda semana es.tou em R e- 1 oco, a situação desses é r-
dos depósitos na caderneta _de cffe e em contato com_ a equipe gãos administrativos, e 
poupança. Sua Excelência dizia de técnicos e servidores da utjlizássemo~ o nosso- poder 
que, logo após o Plano, os de- Sudene. A visão otimista do fiscalfzatório. Creio que é 
pósitos atavam aumentando. Fiz nobre Senador Afonso Sancho, nossa tarefa sair do plenário 
um requerimento de informações falando em nome do Governo, e entrar nesses ambientes. Aí 
e trouxe, outro dia, as res- não corresponde, nem de longe, se verã a desolação, o abando­
postas, aqui, da própria Mi- à real idade. os fat_os estão n':), o desestímulo, o desperdí­
nistra, dizendo que não, que a f. A Sudene, hoje, é uma cio como __ nunca. Em boa hora. 
haviam diminuído, e Sua Exce- grande repetição fantasma. servidores eStão respondendo à 
lência falava que estava. Aliás, e.ste Governo tem uma propaganda caríssima e_fala­
aumentando. Na hora em que Sua capa_ciclade ~norma de fabricar ciosa do Governo .. _Apresentam­
Exce 1 ênci a f a 1 a que a i nf 1 ação fantasmas entre os se na te 1 e vi são em resposta :­
de agosto vai ser de 3%, a Mi- funcionários públicos. E fan- portanto, no legítimo direito 
nistra vem e diz que vai ser tasma obrigatóriQS, forçados, de defesa -, através dos seus 
de 6%. e agora se f a 1 a em 9%. não a que 1 es que fugiam do ser-- si nd i cat.os. dizendo que essa 
Isso :t: i r a a credi b i 1 i da de do viço;-- que eram e.xceções dentro propaganda que o Governo_ faz 
governante. Não podemos deixar do s_e_rviço púl i co.· ·Hoje, os não é verdadeira, porque nunca 
de acredita r no 'Presidente da ser v f dores públicos co 1 oca dos houve tantos funci.onár f os o­
República. Era o grande mal do em disponibilidade são milh=:t- ciosos, nunca houve tantos 
Governo passado, e várias ve- res .áe fantasma_s, pagos pelos _fantasmas. Nenhum "marajá" foi 
zes eu t j ve oportunf da de de co f rês e que _querem volta r ao demiti do até hoje, porque os 
afirmar aqui; a falta de trabalho, mas reforma dminis- "marajás" estão nas altas cú­
credibilidade. E essa falta de tra-tiva não está _-permitindo. pulas, estão em_ ~ova Iorque, 
credi b i 1 i da de também está e- C 1 aro que vamos __ consegui r, em como esse que saiu, há po_u_co, 
x i st 1 ndo neste Governo. E pre- nome da i sonom1 a const 1 tuci o- .d_o R 1 o. Não tinha emprego e, 
ciso acabar com isso. nal. que não é. s6 apenas uma alegando-se perseguido por 

isonomja de vencimentos. e, seqüestradores- foi o mais 
Sr. Presidente, a luz verme- sim, de direitos e obrigações, ílustre "marajá" __ desta Repú­

lha está acesa há algum tempo. todos são iguais _perante _a blica --_ganhou u~- cargo em 

O SR. 
Canale) -
do nobre 
de V. Ex.a 

PRESIDENTE (Mendes 
Chamaria a atenção 
orador, pois o tempo 
já está·esgótado. 

lei. Então, temo_s_que acabar Nova_ Iorque, a diretor-ia de 
com essa história de servido- uma empresa que se d1z estar 
res que trabalham e recebem, em dificuldades- o Lloyd Bra­
_ou melhor, trabalham para. re- sileiro -, ganhando 12 mil dó­

_ceber "e outr;os que, recebem sem lares por mês. Calcule V. Ex 4 

trabalhar. E um absurdo! Este se este Governo fosse proviw 
O SR..UUTAHY MAGALHÃES -São é o quadro da Sudene, um órg_ão dencia emprego de 12 mi 1 dó la-

as apar-tes que me ficam esv.az i ando, 1 onge, bem di stan- res por mês para todos os que 
provocando. .te daqui l_o que· era no 1n:fc1o, se dizem ou se acham realmente 

quando da Superintendência _do ameaçados de seqüestro neste 
O Sr. Afonso Sancho -Sr. Ministro Celso Furtado e de País! Seria este País o paraf--

Pres 1 dente, eu gostar 1 a apenas outros que se QUi ram a mesma so dos "marajás", a "Arábia 
de dizer mais uma palavra. o linha de grest1gio do órgão de Saudita dos marajàs". Não é 
papel agüenta tudo. O Presi- ~oordenaçao do desenvolvimento possível, nobre Senador, Não 
dente_ disse que a infla·ção regional'; a Sudene, hoje, é um quero alongar-me. mas a 1 inha 
chegaria a_ 3%, Já_ estão no I-- gra;nde fantasma. Realmente, o do__ discurso. de v. Ex 4 é 
raque 200_mil homens amerfca- Presidente Collo_r, a quem a_l- oportuníssima. Temos que o-ri­
nos, porque todos os 'diaS eles gumas vezes. assisti pron·un- tar, temos que protestar. Isso_. 
colocam mais 10 mi 1, mais 50 c i ar c:Uscursos veementes c_on- tudo está havendo aí é uma 
mil. l;.ntão, papel_ agüenta tra esSe estado_ de _coisas, no grande- farsa. Temos que sair 
tudo. E prec_iso saber _o _funda-~ próprio âmbito do Co_nselho De- também do plenário e o_uvir di­
menta_ de coisa. A!,ilora, quanto 11berativo da Sudene, protes- retamente esses servidores. 
ao caso da inflaçao,... tando __ contra ·-a discriminação para ver a situação que ai 

do Governo Sarney, contra a está. E_ uma situação de total 
O SR. UUTAHY MAGALHÃES - perSfa9lJ i ção ao seu Governo, _d_esca 1 abro, de desrrlante 1 o _com-

Quanto a fsto, deixo a_ fnter- enquáfft.o Governador de Alago- pleto da máquina administrati­
pretação para V. Ex .c. as, o Presidente Co 1 1 o r e_stá v a, daqui 1 o que a inda funci o­

agora fazendo- o .mesmo-, ,_Na ú 1- na v a no Governo Sarney. - Não 
O Sr. Afonso Sancho -Nobre tima reunião do Conselho De.U- queríamos que continuasse a 

Senador, só se combate como o berativo da Sudene, um Gover-. si_tuaçãO _._dO Governo Sarney. 
Governo está fazendo ho~e -- nador se levantou e pratica- Mas ·agora está muito p1or do 
com_ as duas rédeas: da po 1 1 ti- mente p 1 agi ou o ú 1 ti mo di scur- que no~ tempos do G_overno 
ca fiscal e da política so de Collor quando ,Governa- Sarney. Muito obrigado, nobre 
monetária. E dentro da segu- dor, is_to é, atacando ;o Gover- --:Senador Ju_tahy Magalhães. 
rança de S_ua Excelência pode o no _Collor, a dfscr'iminação 
nobre Senador ficar ciente de contra os_ Governadbres, o as­
que não ocorrerá como nos ou- vaziamento d6 Sudene. o Gover­
tros Governos. Esta é a minha no Collor está sendo.uma cóp-ia 
confiança, é a minha segurança de pape1 carbono_ dos Governos 
de que as coisas vi rã o __ to ta 1- anteriores, no que toca ao 
mente ·,diferentes. tratamento da Sudene; está 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES 
Agradeço a V .. E~a nobre Sena­
_dor Mansueto de Lavor. Sei que 
V. Ex~. como Relator da CPI da 
Reforma Administrativa. irá 
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apresentar à Nação a real idade aos abusoS nô·.exê:rcício- deSse 
do que está ocorrenao. ~-dLr::e_; to de greve. 

Sr. Presidente, Srs. Senado~ Preocupou-me, no sábado, Sr. 
res. encerro um discurso que Presidente, quando e_u 1 i o o 
pretendia fosse breve. Com os Jornal do Brasil e, depois 
apartes que me honraram, en- a Folha de S. Paulo e o Estado 
grandeceram e enobreceram este de S~ Paulo, a_ coinC,idência 
pronunciamento, só tenho - a dos editoriais: o· ~ornal do 
agradecer, _Brasil começava com um edito-

rial de primeira página 
Encerro~ lembrando ao nobre dizendo: 

Senador Afonso Sancho -que o 
prazo· estabelecido S. ExA 
sabe quê foi o Presidente que 
faloo em cem dias, nós já es­
tamos com cento e cinqüenta 
dias deste Governo- já está 
ultrapassado em 50%. 

Era O' que tinha --,a a; zer, St-, 
Presidente. (Mui to bem!) . 

O SR. PRESIDENTE. (Mendes 
Canale) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador 0arbas 
Passarinho. 

O SR. o.IARBAS PASSARINHO 
(PDS - PA .. Pronuncia o se­

guinte discurso.)-- Sr. p·resi­
dente, Srs. Senadores .o obj e­
tive gue tenho, ao vir à tri­
buna, e tratar de uma matéria 
que praticamente vai ser o 
prolongamento do discurso 
notável do Senador 0utahy 
Magalhães. Começo por lembrar 
aos --senadores Constituintes 
que fui eu, certa feita, á 
tribuna da Assembléia Nacional 

·constituinte, para defender o 
direito de greve, o que me 
causou grande transtorno na 
área empresarial. Eu defendi o 
direito de greve, porque, des­
de i946, pela primeira vez, 
aparece-esse direito na Cons­
tituinte, conseqüentemente na 
Constituição. Esse dj rei_t_o não 
tinha sido regulamentado; so­
mente o foi com o Pre_sidente 
Castell o Branco. numa -1 e i que 
teve como Relator, portanto 
defendendo-a. o ainda hoje De­
putado Ulysses Guimarães. 

É evidente qUe, en"tre a 1 e 1 
de 1964 e o ano em que 
estávamos trabalhando na As­
sembléia Nacional Constituin­
te, havia uma diferença tama­
nha de tempo que _ex_ i g i _a 
modifi-cações. E eSsas modifr­
cações foram feitas, de manei­
ra que o Bras i 1 passou a ficar 
no pelotão mais avançado das 
nações que respeitam o direito 
de greve. 

Agora, o·que eu não posso, em 
nenhum momento, defender é o 
excesso no -di re 1 to d.e greve; o 
que eu não posso defender.é ã 
existência, por exemplo, -de 
piquetes que impedem que os 
trabalhadores de determinada 
organização, privada ou não, 
possam exercer a sua 
atividade. Porque isso -singi­
nifica o cerceamento de outro 
direito, que é o direito ao 
trabalho. Nós colocamos na 
Constituição-a ressalva quanto 

"PARA A CUT, MAUS-TEMPOS 

--l_,.lustiça seja feita aos 
1 íOeres- da __ CUT: com os ris­
co -qué- o ~:11 ano Co11 o r cor=-­
reu _-- Oe dar errado; nada 
mãis·-·natural -ao- qUe progra­
mar para esta época· do ano, 
JiVJeita a recessão, desem­
prego, perda salarial e re­
cidiva inflacionár.ia, como 
viver num ambiente" social 
~scabroso. 

-Justiça seja feita ao go ... 
verno---c-o-11or: _até agora, 
não há o menor s_i na 1 de que 
isso esteja acontecendo. A 
sur~resã não dever i a cons-

- trariQer 'estrategistas do 
mov1mento sindical, pois a 
calmaria tàmbém pegou dês~ 
preven-i dos_ po '1ft i cos e so­
bretudo economistas de qua­
se todos os banhos 
oposicionais. Sjn9u1ar à 
CUT é a iluSão de q~e. se a 
crise não che~ou sozihha, 

-compete- a seus militantes 
ir buscá-la onde pOssa es­
tar escondida. 

Essa linha emehda como 
reta·l hos uma sucessão de 
incidentes ao mesmg tempo 
graves em - suas 
conseoüênci_as 1 oca i s e pa-

-- tét 1 cos em seu i so 1 amento 
da política nacional: ·a 
greve inacabada em Vo1ta 
Redondªda, o blecau~e na 
Bahia, a fúria dos sem­
t~rra ·-no- Paraná . e no- Rio 
Grande do Su 1 - tup_o cheira 
a coisa feita para cavalgar 
a crista de uma onda de a­
gi taç_ão -generalizada que, 

-_-etnbQ.f--ª-_previ s í ve-1 -,-pelo me­
nos _Ror enquant-o- não deu o 
ar de sua desgra·ça. Servi­

-ram apehas para dar à CUT a 
pior temporada de sua exis­
tência e a patente _do sin­
di ca 1 i smo de frustrações." 

De modo· que este é- o-edito­
rial -de primeira página 
do Jornal do Brasil. E, na 
página comum dos edor1ais, a 
matéria é a in-da desdobrada. 

Cont 1 núo a 1 e i tura: 

A sucessão --de greves e con­
frontos, numa única semana, em 
diversos pontos do pais, cul­
minando ontem no Paraná com a 
morte p_e um proprietário ru­
ral, num ritual abrilhantado 
pelo hasteamento de bandeiras 
do PT e da CUT, ·mostra -que e-

_x i ste por trás de tudo u_rn_a_ i­
déia central não 'isenta_ de ma­
l icía ideológica. A- técnfca_é_ 
a da bl t tzkri eg si mu 1 tânea 
em diversos pontos, durante a 
qual pequenos grupos tomam a 
iniciativa de cutucar-quase ao 
~asma tempo a onça com a vara 
curta. 

outros fatos marCanteS, cõmo 
a_ liberação ·das borboletas -do 
metrõ no Rio e o episódio san• 
grento na Praça da Matriz em 
Porto Alegre, apenas indicam 
os sind-icalistas e os sem-: 
terra obedecem a um desenho 
prévio. - · -

4psim serido, de- Norte a _SuJ 
dO• Brasil, estica-se a corda 
do direito de greve, 
ut i 1 i zando-o de _ _ forma 
s·istemática para medir os e­
f~ i tos __ da provocação. O d 1 rei­
t.o_ de greve _se transforma numa 
rede de provocações em que e­
xiste a reivindicação, o di­
reito, mas não existem os 
deve_r_e,s. Grupos _pequenos for­
ça_m as grandes massas ao exer-:.­
cíciO- do grevismo com objeti~ 
vos políticos ----utópfcos, e a 
reivindicação por _exceJência 
dos t rába 1 hador_es, o re_aj uste 
salarial, passa a ser objetivo 
S~CUJidário. Qa-Í aS pedidas de· 
duzentos ou mais por_ cento, 
tão irreais que a _soei e_dad~ se 
pergunta onde vamos _parar se o 
trem da bagunça, cont 1 nua r 
c-i r-cu 1 ando com a mesma 
ve1 oci dade". 

No me_smo di a. pol--tan_to,: a que 
me referi, no sábado, O Estado 
de S. Paulo também"publicava 
um editorial a respeito e eu 
pinço apenas determj nado_s pe­
r-íodos determi nad.os períodos. 

O título do editoria-l era: 
"En.s_a_io Gera) para a greve": 

"Não há cO-i 6ci dê-nc1 a na 
sucessão de greves e- mani­
festaÇões rei·vindlcatárias 
-pr-omovi das por 1 f deres su­
bordinados a CUT -~ue culmi­
naram em violência - ~ 
i légaridade. -o_ que os meta­
lúrgicos áà Ford fizeram em 
s-ão Bernardo _do Campo teve 
seguimento na ação dos sem~ 
terra em Porto Alegre e na 
sabotagem que causou o ble­
caute em Sa 1 vador: pãssa:ndo­
pela paraliSação qUe _está 

-di lapidando o que resta_do 
património da Companhia Si­
derúrgica Nacional. 

Tudo começa - e isso é 
básico na~ taticas de a_ção 

· di reta da CUT - com a ocu­
pação de fnsta 1 ações. Na 
ForO, ocupa-s-e a fábrica; 
em p·orto A 1 egre ocupa-se a 
praça;- na Bahia, ocupam-se 
as subestaçõ~s." 

Quando o -ed_i torial de O E;:s­
tado de S_. Paulo _diz que hou­
ve apoio por parte da Prefei-
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tur~. tomamos conhecimento, 
equi, de que, _ r~almente, _ o 
Prefeito de Porto Alegre ten~­
tou homiziar os sem-terra que 
estavam sendo buscados pela 
prática do- crrme.-- inclusive 
aquele degolamento fêito em 
praça púb 1 i ca . 

Hoje, a Folha de S. Pau­
lo traz um novo editorial 
Tensões trabalhistas -. e fala 
no agravamento do ~onflito 
trabalhista no segundo semes­
tre, que era p-revfSíVé-1: 

"As manifestações de al­
guns dirigentes sindicais 
quanto à possibilidade de 
agravamento dos conflitos 
trabalhistas no segundo se­
mestre vêm chamar a aten­
ção, mais uma vez, para a 
necessidade de esforços por 
parte de todos os setores 
envo 1 vi dos ·com o objetivo 
de evitar que dispostas lo­
ca 1 i zadas de interesse ter­
minem degenerando em atos 
de tum-ulto e de violênc-i-a. 
a depredações ocorridas na 
Ford de São Bernardo evi­
denciaram, de modO preocu­
pante, os risco de descon­
trole no movimenta stndi­
cal, e o contraste entre a 
reiteraçãO dos intuitos pa­
cíficos do moVimento - pon­
to em que insistiram com 
veemência as lideranças 
trabalhistas- e a realida­
de da turbu l êncta e da 
exacerbação_. __ 

Ainda que os sacrifícios 
impostos pelo Plano Collor 
tenham-se reveldo, até a­
qui, comparativamente meno­
res do que a sua radial ida­
de- e a _situação de caos 
hiperinflacionario anterior 

fazia prever, por, é 
i negável que aetermt na di­
ficuldades sérias a grande 
parte dos setore~ da econo­
mia brasileira. E o preço 
indispensável a ser pago 
para a obtenção de sucesso 
no combate antiinflacioná­
rio, condição básica, por 
sua vez. para a retomada 
dos investimentos e para a· 
melhoria das condições de 
vi da da popu1 a<;ão." 

Chamaria a atenção dos Srs. 
senadores exatamente para essa 
colocação da Folha de S. 
Paulo , que está sendo até ob­
jeto de processo por parte do 
Governo e que se sabe-que tem 
uma redação com a participação 
de esquerda no Brasil, que é 
hábil, capaz e inteligente. No 
entanto, aqui se diz, como se 
disse n-o editorial de o Uornal 
do Bras i 1, que os efeitos ,no-· 
civos previstos para o Plano 
Collor, neste perfodo 
dramático, não se realizaram, 
ou se realizaram mui to aquém 
do esperado. Mas tudo leva a 
crer que, apesar disso, a mar-

cha para a g~eve geral está 
intcf_ªda. 

Hoje, ainda, o Uornal do 
Brasi.l chega a av~nçar um pou-:-. 
co mais nas .conclusoes: _ 

"No Primeiro Mundo, ~re­
ves em setores essenc1e.is. 
n-ã-o- são de f 1 agradas com 
tanta intensidade e sem a­
viso prévio, Para evitar· 
que o serviço sofra soluçãõ 
de continufdade·e á popula­
ção tenha tempo hábil de 
recorrer a esquemas 
al te-rna:t 1 vos. 

Ma1s do que os índices de 
reposição'' - no caso, eu 
Pedl ria a ··aterição do nobre 
~nadar Jutahy_ Maga 1 hães -
'da inflação anterior ao 
p-lano de Estabi 1 ização Eco­
nõiníC:a - hipótese _ _ja negada 

-pelo Trlbunal Superior do 
Trabalho no julgamento da 

--greve da _ CSN, os 
eletricifários e_ outras ca­
tegõriS:s 1nsuf"lad8s pela 
CUT estão pretendendo é de­

o-sestabi 11 :.:?r o ·governo. 11 

~ passo à a-
que me 

Cesso a leitura 
preci ação do-
impressionou. 

Em pr}mfiiro lUgar, a coinci­
-dência de três jornais dos 
mais importantes c;to _País. no 
seu_ pensamento editorial. a 
respeTto · do que se está 
passando. 

Parece que ficamos, de algum 
modo-, .a. _parti r do processo da 
chamada abertura no Bras 1 1 , 
com-·a transição, anastesiados 
em reação ao ~ue se faz em 
termos de abusos praticados 
por algumas lideranças 
trabalhistas. Vejo que isto 
nos pode levar, a todos nós, a 
resultado nada satisfatório. 
Insisto: defendi o direito de 
greve dei mal com a área pa­
tronal. que achou que era _ex­
ceS~ívO o qUé- - estávâiiiOS ~ 
fazendo. Mas. no direito de 
greve, COlOcamos lá qUe, nas 
atividades essenciais, se exi­
gi a, entretanto, que fossem 
preservaaas·. rmag i nem os srs. 
Senadores se esse quadro que 
os jornais estão agora carac~ 
ter i zariClo for· exatamente o Que 
me parece que os jornais estã_o 
pensando ser! Imaginem se isso 
é apenas uma epécie de treina~~ 
menta -gera 1 , para que venha, 
em segui da, uma ação c.onj unta __ 
de todas essas açõeS 
grevistas! 

~ muito fácil, atrav~s- da 1~­
terligação;--co-locar o Bras i 1_ 

em bl ecaute; é ·extremamente­
fá'ci 1 . 

LembrO-me de que, certa fei­
ta. eu fazta a- au-la --;-naugural · 
da Univer_sida_de de Sergipe, e, 
à no i te, eStávamos num j ari-tar 
íntimo-~ _ -quando se apagara_rií ,_as 
luzes, Pensar·am que _era dà ·ca:.:·­
sa; nãO era; seria da rua. Era 
rnai s do que da rua, era aa ·c-·;.:: 
dade inteira. E não era apenas­
a _cidade, --era--todo o_Nõrdeste. 
Por causa de·' um aci dentê .na 
Usina de Paulo Afonso. 

ora, se isto otudo estiVer fn..:.­
ter 1 i gado, e colrib i narido-_Se 
isso com oUtras ações impor­
tantes, como a ação de meta­
lúrgicos_, por exemplo, é bu-:·­
tros ·que correspondem ao 
"coração" da economia braSf--
1 e 1 r a. é fá c i,--- preve·r que - -um-a ~ 
greve gera 1 pode para 1 i sar a 
Naçã_o~ 

E tsso é ·a que me ):)ar"ecé que_· 
está aqui es6rito, -

Esto_u farando sobre este a::;;_-­
sunto, em grande parte, para 
caracterizar qUe-o abuso passa 
a-Ser antipático parã- a pró-= 
pr j a popu 1 aç:ão que s-ofr:~ esses· 
abusos - os -que f i c aram sem 
l.u~. os- ·que·-fica·m sem--trans­
porte, os que ficam sem os­
..bancos no moriiefito iám qUe de_vEim 
faZer os seUs pagamentos._ Isso 
tudo o sindicalismo ·competente 
e v 1 ta fazer._ 

Lembro.;me de uma feita em--que­
eu discutia. na teleVisão; Com 
o_ Deputado Lula,_da SUva, e, 
quando_falei sobre os pique­
tes, ele me dtsse: "Eu também 
concordo. Líder que é lfder 
não precisa de piquete para 
faZer para 1 i sar o seu ·1 óca 1 de 
trabalho''. --

Lembro-me tàmbém de -que a 
primeira greve d~ Vo~ta Redon­
da.~ que acabou desaguando na­
quela tragédia das mortes, re­
vê1ou uma Palavra cujo sign1-' 
ficado todos nós- passamos a 
conhecer: _ ''arras'fão''. o que 
era o "arrastão", dlto pelos 
pr6pr i os greViStas? Er·á·· érit:"rar 
uma _equipe_ O~!· pique-tes para 
arrastar parã fora da usinã os­
que estavam ti""é.b$Thancl6. 

Isso, evidentemente, cría d1-
ficuldades sér.ias entre_ a ma­
nutenção da Ordem-- e· ã--gcfran'fTa 
.da greve. 

Não- podemOs-- desconff~cer qUe 
Comecemos pelo blecaute --dá~ há razões·; Corõo o Senador Ju­

Bahia. nobre Senador Jutahy tahy Magalhães a.inda_ há pouc;9-
Maga 1 hães, com a ocupação da . f a 1 ava. e_ hâ peraas sa_1 ar:- 1 a:f s. 
área. R i gorosamente técnico; _Depois da posse do Pres i den_te 
muito bem _feito, de tal modo Collor, j§. tivi!riloS o __ primeiro 
que permitiu, desde 1ogo, a mês com 3,~9% de JnflaçãO;-_~o-~ 
supressão imediata da eletri- outro mês chegouÉa 9%; o outro 
cidade para praticamente a_- passou de 10%. evldente_ que 
áreã de ma i ór dinamismo da e-.-, essas perdas:, que o 
conomiã brasileira. - jornal Folha de S. Paulo chega 
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a dizer que são absolutamente 
imorescindíveis para a vitória 
do Plano, essas perdas de 
salário cawsam quebra no 
sa 1 á r· i o rea 1 e di f i cu 1 dades . 
Ouem vive de salário- e eu 
posso colocar-me neste grupo, 

o Sr. uutahy Magalhães 
Pe-rmlte--me v. Ex~ um aparte, 
nobre S~nador Jarbas Passari-
nho? -

O SR. uARBAS PASSARINHO 
Com praze_r ouço v._ Ex .a. 

~i~~~as ~i ~~ra d~i m~e~~;r ~~ts:: 
plica a_ teoria d_a mais-valia 
de Karl Marx, nunca e_xpl ore f 
ninguém- pode saber exatamen­
te que está sofrendo perdas 
reais. Essas perdas r_ea i s, 
como defende o Senador Afonso 
Sancho. são o que devemos pa­
gar, como sacrifício, para re­
cuperar um pouco adiante o 
nosso ~rdenamento econômico, 
visando fugir daquele terrlvel 
mal que era.a hiperinflação do 
passado? E um ªssunto a 
pensar, 

_ O Sr. UUtahy Magalhães 
Com prszer, êscuto V. Ex~ sabe 
dã admffã'ção- _qUe tenho pelos 
pr'onunci ar:nentos qi..Je _V. - Exn 
faz. 

Vejo mais, inclusive aqui, 
quando -Se fala em indexãção, 
por exemplo - e eu votei neste 
plenário e disse, S~. Presi~ 
dente e Srs. Senadores, que o 
fazia c_orr restrição- a inde­
xação é um lo~ro, porque os 
trabalhadores vao-se i_ludir, 
como se i 1 udi ~am no pasado r e_-: 
moto com os aumentos causados 
pela indexação ao IPC imedia­
tamente anterior, jogados no 
salário daquele mês. o traba-
1 hador pensa que teve_ um _gran­
de avança· e, em seguidÇJ.. a in­
f 1 ação toma conta, porque, _Se 
aumenta 40, a inflação chega a 
6Q; se.se aumenta 60,, a infla-
çao va1 a 80! ... 

Então, a indexação. também 
aqui no meu caso, que falo a_­
inda numa garantia de estar em 
equilíbrio entre Opos}ção e 
GoVerno, vejo que a 1 e_i foi 
feita, em grande pa~te. para 
tirar partido das_eleições .. 

Com i s_so, se i que f_ i co .em 
confronto imediato com a~ Q~?S 
Casas que aprovaram a 1 e1. Er,a 
fáci 1__ fazer uma promessa aOs 
trabalhadores, fazer a indexã-: 
ção como s~- eles estivessem 
sendo ben_e:f i c i ados,- quando, na · 
verdade, não serão,-- se o P 1 ano 
vier a fracassar mediante um 
processo desta na tu. reza:. 200%, 
150% e 170%. 

No segundo semestre, vamos 
ter os principais dissídios, 
que são os de metalúrgicos, de 
bancários etc. Então, este se­
gundo semestre foi preparado 
para essas atividades. _Pode 
ser que eu_ esteja sendo i lu di­
do pelos editoriali~tas Qos 
jornais a que me referi. mas a 
impressão que tive é que eles 
têm razão .. Preparou-se para o 
segundo semestre o grande em­
bate, na esperança de que o 
processo fosse malogrado, com­
pletamente _malogrado e pue es­
tivéssemos _agora com uma in­
flação bem mais ~lta do que 
estamos e com sacrifício, ão 
mesmo tempo, do salário~ 

6-SR :- uARBAS PASSARINHO 
recfprOCa. 

É 

O Sr. Uutahy Magalhães 
Inclusive· tive a oportunidade 
dé apresentá r aqu l., tàmbém, 
entre outros no mesmo sentid_o, 
um projeto regul amentahdo_ o 
di r e l to de greve. Também __ hão 
concordo- com os excessos, com 
a radicalização_de:_ posições. A 
greve, nessas áreas es-senci­
a_is, deveria ser_ precedida 
pelo merio"s de um aviso. Al_iás. 
nas _áreas essencfai.s nã.o.. poâe­
-ria hav~r. __ ITI?.S sempre deVe.rla 
hÇlv~r _.um_ aviso pr-évio da ir:s­
talaçao da greve, para depo1s, 
então. quando a Justiça deter­
minas se .O r_e$u 1 ta do, ser aten­
a_ído por qualquer das partes 
prejudicadas pelo resultado da 
Justiça. Quanto ao que V. ExA 
fala sobre a_ questão da inde­
xação, acredito que ela, pura 
e .simplesmente, não é realmen­
te a sol u.Ç_ão, -apenas uma ma­
nei_ra _de evjtar a perda maior 
do sa 1 á r i o que vem o·Correndo. 
HOje estamos sem indexação, 
mas também - não há um ganho 
salarial ._A livre negociação é 
urp ideal a -ser·_ atingido. Já 
t. i ve opàrtuni d<;ide de - d1.zer 
qUe-. há oit_o anos, também a­
pr"eser1te1 um. prOjetO àe livre 
neQociação, que chamava opta­
tlva, pois era para ~arant1r 
também. que aquele _slndicato 
fraco,__ que_ n~o t_ fVesse Condi­
~çõ~S de POder negociàr- vanta­
gens perante. a empresa, ãcei­
tasse ou não a livre negocia­
ção ou fosse atendi do pe_l a L e i 
Salarial vigente na épõCa:· Li­
vre negociação, em . qua-l quer 
país desenvolvido~ é para ga­
nhoS Fe~iS e não para reposi­
Ção salarial, pois reposíção 
salarial é automática. o ga~ho 
real da produtivldade. é Que 
será discuti do na 1 i vr~ 
negociação. Este é Um ideal _a 
ser atingido, mas não este 
tipO de 1 ivre negoci_ação de 

·que _se est;;l . f aí ando a f, que se 
está querenQo impor. A grãnde 
massa assarariada n~o é nem 
sindica1izaóa. Estão, como 

'éles frão neg_ocfar o_quê? Como 
éssa ma i o r i a assa 1 ãr1_Ç~da, ·na 
Bra_sil. vai negociar com o 
empresário se nem_ ê 
sindical fzada? Quantos são os 
sindicatos Que_nã6 têm condi­
ções de fazer: 1 ivre __ ne~oci-ação 
com vantagens? Num per10do de 
recess?o . ":""":'~ pqr mal s-~- que se 
qUeria negar, estamos atraves­
sando um grave período de re-

cessão que __ há é a busca de_ 
-~arant i a _<?e _ ernpre11o e não_:de 
ganhos rea l_s de -sa 1 ar 1 os_~ .Con­
cordo, -em parte, com V. Ex .a. 
não chegO a ver_ 'isso ç_om gr:an­
de temor, mas _concordo que.se­
tembro v a i__ ser rea 1 me_nte _ t..~m 
mês- di fíCi í- para o Governo :-e 
os sindicato.s. os grandes sin­
dicatos ter~o .a sua ~ata-b~se 
agora em setembro, e são eles 
os b_ancários, os petroleiros .e 
os metalúrgicos. _E _es_te.s têm 
poder de bar~anha para uma li_­
vre negoClaçao. Talvez -· sa_iam 
ganhando, talvez perdendo. Aí, 
sim, é que é preclSo não que­
rer quebrar a espinha com ra­
dicalização de um dos- 1 adQS. · 
Na negociação, 1i_vre ou não, 
.sempre_ o _e_n_tendi menta deve ser 
buScadO € n·ão a 1 mpos f Ção de 
vontãde. - -

O SR. uARBAS.PASSARtNHO 
Note, ·nobre ·se-nãdor' Jutahy Ma­
ga 1 hães, __ a_ quem agradeço 6 a~ 
parte, que o economista, mu·f tó 
ccinh·ec i do no Bras i 1 • Professor 
da Univers-fdade de Brasil ia, 

~~:.c~~. t~~~~~~ão :ezà umr efr ;~~; 
votamos no __ Congresso. E 1 e aç_t"ta 
que isso é um 16gro. Por _quê? 
Porque, quahdo se f a 1 a em 1 n­
dexaçâo ~e V. ExA parec~ que, 
em parte, C9nCQrdaria com ela 
e eu não concorÇo pe1.;J for_ma 
pe]a qual esta na lei -, ela 
està coiir o I PC- _anter i o"r. ~n­
tão, é- 7 aquilo que_, em termos 
de ecqnomia .. se fala: correção 
pelo pico e não pêlO vale. E 
não déve-ser nem oelo pico, 
nem pelo vale, RorqUe a· pico é 
o· máXimo do Llftfmo salário ob­
t 1 do, e o va 1 e é o .menor -de 
todos, E;_y_i defltemente, deve ser 
pela méaia. como se apliCava 
no período óo President~ Cas­
tello· Bran"co, acusado- c.omo 
eu dizta_ a i nda-nâ pouco a ___ V. 
Exn: em aparte-, de faiêr ar­
rocho salar_ial_. Mas_ esse arro­
chO s_alaris.l só s_e fez quái1âà 
se subestimou o valor da in­
f"lãÇã6 residual: -Ma:S qUãr1do 
garantimos que,- qualquer que_ 
fosse a a diferença, ~la seria 
corr·igida. acabou a queixa. E 
tivemos- como djsse _OP aparte 
a v. Exa ainda há. pouco - o 
recor'lhec i menta ÇiQ Banco _.!!1_\,ln­
dial de que, no segundo semes­
tre do ano _ _dê 68. os trabalha­
dores orga-nizados no -Bras i 1 
tiveram ·, aumento r eª 1 de 
salário. Mas-isso não. Se _pOdia 
fazer, evi dEú1temente, pe 1 o an­
terior·, projetando á ~nflação 
passada no ~ês ~eguinte, por­
que isso é" uma bola-de-neve. 
Isso não Pode dar __ r_!.;!SUl tado ·. 

E eu _ tenho a imp_ressão. 
perdoem:.me õs autores q_ue to-:- __ 
mara~ a iniciativa da lei, que 
essa lei foi feita especiffca­
men_te para causs.r __ grand~~- J:?ro­
blemas ao Gçvernq no· pérfodo 
eleitoral. E claro, para obri­
gar, inclusive, a vetos dessa 
natur_eza. 

-~ • _ ___..,. 
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Quando um homem como Dércio 
Mun'1oz, que não tinha nenhuma 
s1mpat1a pelos governos ·que eu 
a~ui defendia, faz essa decla­
ração de que r·ea lment:e eSsa 
legislação não é boa, e mos­
trou os argume_ríYõs, como eco­
nomista, ele me deu mals raz·ãa 
para pensar o que eu já estava 
pensando. Este é O primeiro 
problema. 

o outro que·::me···está preocu­
pando, em que V. E?! .li. diz: "Eu 
tinha certeza aue não poderia 
f i car de acordo", que são -os 
abusos, esse outro já caminha 
para um campo ·muito niafs gra­
ve, como- se deU_ no EStàdo de 
v. Ex.a, que a· rep·rese-nta aqui 
tão brilhantemente. Porque a­
qui lo não foi um a·cidente nor-_ ... 
mal, aquilo foi uma sabotagem 
abso.1utamente ___ c_oinprovada. 
SabQtoU~se o forneciménto de 
eletricidade para o Pafs. 

O Sr. ~utahy Ma~alhães -
Permite-me V. Ex outro 
aparte? 

O SR. uARBAS PASSARINHO 
Com pr-azer. 

o Sr. 0utahy Magalhães Há 
um dado. que deve ser traz i d.o 
ao conheci menta_ da c-asa. 
Falou-se na ocupãção das su­
bestações, , como a de camaçar L 
No entanto. a Jufza de -camaca­
ri teve a oportunidade de fa­
zer uma declaração _pública, 
dizendo que os operários que 
es.tavam naquela subestação -i­
mediatamente acataram a decf­
são da Justiça e nada tiveram 
de responsabilidade no blecau­
te ocorrido no" nosso -Estãdo. 
Está-- Se rido investi gado, sem 
qualquer problema;- nao nas su­
bestações, mas tora delas. Al­
guns i nd i c i os par_ecem demons­
tr·ar que alguém. realmente, 
teria at·é, .dizem alguns, ati:­
rado nos aparelhos, não sei 
bem s·e disjuntores, ou gue_ ou­
tro nom~ tenham. Esta sendo 
investigado. No momento, não 
se pode ainda dizer que foram 
os eletrtci tários qLJe provoca­
ram o blecaute porque a Juiza 
fez a dec_l araçã_o __ de que e 1 es 
atenderam imediatamente a de­
cisão da Justiça de modo 
pacifico. 

O SR. uARBAS PASSARINHO 
Conhecendo V. ExA tão bem, não 
enveredo por Wn terreno que me 
é muito particularmente grato, 
que é fazer um pouco de 
ir_onia: se não foram eles, 
quem sabe fui eu ou __ foi V, 
-Ex.a1 

O Sr. Jutahy Magalhães 
Talvez sejam outras pessoas 
que estejam aborrecidas. Veja 
V. Ex.a isso em ponto menC\1"'. E_u 
ROderia dizer qu~ essa questão 
de tir-o ao alvo ocorre até nas 
cidades. Se V. Ex~ for ver ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Ah! b_om. Qra, dentro de_ pouco 
tempo" ·nõ·s vamos culpa·r o Exér-
cito._ que é qUem prat f ca ____ ·t fro 
ao alvo t-odos _os, dias, não é? 

-- o· . Sr. Jutahy · Maga 1 hàes 
"-Sim, _tiro- aõ al_yQ_, mas em um 
l'Oéal. mais . apropr<iado. -Estou 
falando de tiro alvo,_ às ve­
zes, até- para um namoro mais 
no e_scuro_ .. _ L.á __ e_m -Itaparica, 
por -exerffp1 o. é multo ut i 1 i zado 
esse sistema de tiro ao alvo 
nas_ lªmpac;la..s. para_ escurecer o 
-, ocal. - -

O SR. uARBAS PASSARINHO 
senãdOr Jutahy Magalhães, es­
tou pedindo a a tençào de- V. 
Ex~ e dos ilustres pares que 

-me-:---dão a flonra -de me olivir, é 
que nós · ·medi temos sobre as 
co i nc i dênc i as:~-:- Há -- U_ma grande 

·reVtS:ta brasi.leira, semanal, 
que -feZ um estudo ·esquemático 
do for:necimento. de energia e­
létrica e das interl igaçõ_es, 
qüe vêm -tlesde 1 á de Tucuruí, 
vaf- a Sobradinho, vai a Paulo 
Afonso etc. Então. Toi no eXa­
to _tocal, no preciso lo_ca1 ·em 
que aquilo provocaria o ble­
caute que provocou que ·Se fez 
esse tiro ao alvo, a que V. 
Ex.<:. se __ refere. 

Eu não -_~sei_se--a Meritfssima 
_JuíZa, a que V. Ex.a se r·epor­
tou a i rid_a há pouco: conHece 
bem esse problema de eletrici­
dade, mas ela deve saber bem 
·se houve ou não · ·a_buSo nessa 
subestação. Dentro da_ subes"ta­
ção acredito que-não deva ter 
havido mesmo. O problema está 
co 1 oca do_ tora, E caus_ou_ i me­
diatamente o quê? Quãndo uma 
grande corrente passa a ser 
desviada para as -~orrent_es ·la­
ter-a i s e essas· co-'f·rente.s 1 ate­
r· 1s- n:ãO--'- têm capacidade d.e 
__ . ..;tentar _a,quel a força, ela~ 
automaticamente se desligam. E 
-o-recurso- que _a ·técnica dos 
e!"letriCi~tas pratica, e-- Foi 
isso que se deu. Então, 
quebrou-se no _1_ugar, impediu­
se no 1 ugar, proVoc_ÇIU, como se 
tiVéS"Semos _aqui!. Por exerilplo, 
uma exemp 1_1 f i caçao mais b~na 1 , 
se tivéssemos--L.,Im grande cOndu­
to_- para água e tivéssemos 
con.dutos paralelos de caltbre 
mui to menor ·e que subi tafnefit:e 
toda essa água fosse para o d_e 
calibre menor: estOuraria. 

Entã-o: para que isso não a­
con-teça· na eletncidade, elas 
a~tomaticamente se desligam; é 
um -processo- .--autonlát i c· ·c 
desligar, D~:Ol igo_u, __ ni:l,__ deu 
1 uz á- sa 1 v a dor,- -fez um b lecau­
te naquela região. 

Agora estou preocupado é se 
isso são experimentos particu­
lares. numa espécie de anteci­
pação do que vai acontecer 
mais _tarde no tQdo. Quer d f­
zer, já se sabe _q1)e_ um b 1 ecau­
te dess_a .... na t.ure:Za dá certo. 
Dá. A sabotagem pode ser feita 

aqu1. A outra é __ que os __ s_em­
:terra podem ser e.st i mu 1 ados --a 
v_irem _para dentro da praça 
PrinCiPal __ de_PortÇl -/:i.legr-e e·, 
d_epo i s, _ dego 1 ar u·ma pe~so_a ·e 
não vai" aparece-r, Senador· Ju­
tahy Magalhães, o culpadO. Ho~ 
j e, _ 1 i que Já _ apareceu outra 
t,est_emunha, que estava_ a dez 
_metros dO 1 oca 1 • e--· di $_se que 
não é aquele que_ fb_l r'econhe­
ci do por set.é .outras testemu"­
nhas e, sim, um terceiro; e, 
de ségufidõ- e·-terCeTro em di an­
te, não §e .chegará à culpa de 
ninguém.- tra o .que- havia, ____ a 
part 1 r .de 1979, no ITieU Estado, 
quando se fazia_ um verdadeir-o 
massacre de Uma ·pe~SSóã com 
quarenta a cinqüenta t 1 ros, _ _em 
que ·se ma ta \.ta uma pes·soa s.Ob 
émboSGada e era caracter f zado 

os .juríst:âs que. me __ dígam se· 
isto é f a 1 so _ou não fa·l so., 
como sendO' imposS.íve·1-~puni r a 
-pessoa,_ --jj"orque não· havia a_ in­
dividual fzação do·cri_me. 

O Sr, ~utahY Maga 1 hães - L in_:­
chámentos óéorr-i dOS ..em_ larga 
e_sca 1 a na B~h i.a, durante. certo 
per i od_o, também-~ 1 evavªm a 
i_sso. Neste cas_a, _____ s_e __ v. Ex.t me 
per-mi té, ésPerO -C1Ué, pe 1 os mEi'­
nos, o culpa·do seja encontra­
.do, julgado e condena_do.~- por­
que _foi um ato de violência 
estúpida e -não_--pode receb_er de 
ningüéffi CfLJa:lquer des.culPa pelo 
f a to _.de ter ___ acoa.te·c-1 do. ___ No 
casa·crã-·aahià, v. f"x.~: fala com 
conh_ec_j_mento de causa,. - por.que 
examí nau~ 1 eu e __ estudou_ esta 
ques_tão; mas oca:s f o~nar WJi'l ""1:51 e­
_caUt8 no nosso Estado, na Ca-
pital pelo menos., o local_ ___ não 
fõ i o_:_ _ma ·rs _,-,apr-opr:i ado, -j:iorqve 

·-há out-ras· me.di das a s_er_eJTI-- to.-
_mQdas. para evita r C?. _blecaut_e_ 
de Sa 1 v a dor .e_ da Grande Sa Tva­
dor, como,- Cfe. fã to, acabar"ãm:.. 
·se_ tomando_._· E -ló~icõ--- que=: 
quando há greve, ha urna manu­
tenção que não é perfe_i ta. não 
é imectLa:!:a. não é rápida. Ai, 
éntã-o. demora-se um pouco _mafs 
-para ,a tender. Agora, -não con­
cordo, abso 1 U"famente. -.que se 

-::faÇa issO;'-princ1palmen1;e _p~;!-
_1 os ma 1 es. que ocas i o na; . P.o"r 
exemplo, nos hospitais-,"_pode 
ocê.sionat:" a mo_r_te de_ alguém. 
Nã:o tendo hav 1 d_o o avi só pt,.é- - -
vio. gue a _1eT. -d_eve: d_etérmi­
nar, e lÕQi'Co Que o_s hospitais 
não podem-preparar-Se pa"rã um 
c:aso a-este tipo. -

Q SR. uARBI\S PASSARINHO - Mas 
esta ser i a a grande ãffe·r_ença, 
exatamente entre __ uma greve que 
;,___ ... e--f-eita cfvfl izadãr'nente, 

·com aviso préVlo_," comQ_deve 
êxistlr. e umá sabotagem, -que 
não se va1 avisar prevfaroente 
a ninguém. -

o sr. Jutahy Ma.gaú;aés -:-_o 
que nós, àté agora, _ nao 
fizemos~ Na minha proposta, 

_por exemplo, estava pf'oêvi-sto_, 
. porQue" sou a favor de ·que isSo 
ocorra. 
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art i 1 har:-_i a_, ___ um mí_ssi 1 é_ 
caro. - · 

mui to O SR. JARBAS PASSARINHO - De 
aua 1 quer mo_c!._o. o p_rópr i o texto 
constitucional, que não está 
a inda regu 1 amentado neste pon- Nã-o se _ faz- eXercíÇ rO de_r.f i m 
to. ê muito claro: a ativic!ade de ano de_ se_rviç_o -mil_itar o­
essencial tem- que ser brigatór'fo, pQI-que lsso eXigi­
preservada. Então-,_ bas_t_a _dizer ri_a um. ~e_xer-çicio ,_-chamado de 
i ss_o. T_ewi a. _que $é.r _. p_-r:e.serva- J onga duraçao _ou manobra, o 
da, e_ o_s .sind_i_catoQs .org_anizã.- "qu_e corriprbmetería muit_o 
dos negociariam, evidentemer:'l- ~_ijiheiro_ .. ~Ca_t·tou-se t~mbém- is-­
te, com os_patrões, ou os pa- so; cortou-se a refeição das 
trões priva dos ou os patrões s._e_g_t.,!_n_çlas-fei r as; cortou-s_e- _a 
estatais_. _Se_ria perfeitamente refeiçã"o das sextas-feiras. A 
possível fazer isso-. garantin- tropa não __ t.em ·-equiPamento e 
do que a população não_ sofres- -.e~tá ~a.bs_o_l_u~a.rnent@:, -r:tCl meu· e_n• 
se o que V. Exa acaba de t~nder. despreparada para o 
mostr-ar.· De fato, -imagfne-se a exercíCio-'da sua mis-são. Isso 
UTI Oe um hosp i ta_l_ __ subitamente é a 1 g_o gue não m_e 1 eva _à preo­
sem possibi 1 idade .. de forneci-_ -~upa<;:ãQ __ e_straté9iCa·, po·rque e.u 
menta de ___ emergi a e não t~ndo "não vetjb n~l)hum- inimigo ·-poten-

:~~ág~:sen~~â;r·~-~~~~a- ·xeei s~~~ ~~~~n~~. r:e-,_~~~~ a~v~~:~i~ffien~~ 
Senador- Jutahy Ma_g_alhães. mos- leva à frustração dos profis­
trou _craramente que:. inclusi- ---'Sionais- QU~ __ que_rem éumprfr O 
ve, para atingir Salvador f_oi _seu devEB" norinal. 'Nãõ:_ é _nada 
mui to bem feita a _syposta sa- de el"ag~rado,-- e que não encon­
botagem, que ar_ticularam a-s tram çongi.ções ·para _f_azê-lo. 
1 inhas de transmi_ssão. Então, éfl SEf_i_nsere .o Sacrif_f-

Meu obj et 1 v o e r~ a apenas este, 
mostrar que doi_S. jo_r.n_ats_ im­
portante.s pelo menos em tre­
chos~- reconhecem c!ue não- ho.uv:_e 
o malogro _do P)?J.no Collor ·que 
justificasse as a_ções vío_len­
tas que estão sendo_ hoje obje­
to de_ rea 1 i za:ção no Pa l_S ._ Que 
há - perdas, todoS sabemos. Ne­
gar perdas, acho que ninguém 
aqui , de'fendençlo o Gove_rl')o. 
mesmo com-~ ~orage~ que-tem- o 
Senador Afonso SaGcrq ou o Se­
nador Ney Maranhão. ou teria 
coragem o senador Lei te Cha-ves 
ou o Senador José Ignácio Fer­
rei r a, n1 nguém- poder i a negar 
perdas que ocorre_rn _ _,_ porque os 
assa 1 a ri a dos s,_ab_~l].. q_ue es-tãq 
ocorrendo. -A questao toda· esta 
colocada nest;e_p-onto: se elas 
são suportável s.· até 6 momento 
em que devam se_r:: __ responsávei s 
pela reCUDeração da ordem eco-
nómi ca _ou ,.não._ Este é um 
ponto. -

o outro ponto está relaciona­
do_, _inclusive, com questões 
bem mais sérias __ , a partirdes­
sa perda salarial. ~or- exem~ 
plo, fico hoj~ estarrecido­
estou fora d~_Exército há ~aip 
de 20 anoS '--quando vej_o o __ que 
é o contrach~que de um Oficial 
General. AiQda hoje tive a o­
portuni dad~ de ouy_i r uma con­
ferência feita _pp-r um_ profes­
sor americano soQr~ Economia, 
mostrand.o. os modelos_ econômi­
cos do Mundo, a _convi-te _dO Mi­
nistro Ozlre_s Sil_va, onde me 
sente i j_unto a J,J_m Gene r a 1 de 
quatro estrelas •.. esse .General 
recebe bruto pouco_ mais de 2.00~ 
mi 1 cruzei r os ão- mês-:- li-- tropa 
-estou sabendo- está total-
mente prej ucU Cada· no seu 
adestramento. N~o _se atira 
mais estávamos falandO, "há 
pouco, sobre ti r o ao aTvo -, · 
porque não hã dinheiro para 
garanti r . . a . _de_;;pes.a 
co_rrespondente, _Uma granada de 

Cio de todos. Todos e_s:t"ão_ .Pa:­
gando o p-reço para ver se fu­
gi mos dess_e fantasma e.m. que 
v-fv-í_?mos._ : .. a,i ri_Çi_a, _h?_ p~uco·, gue 
nao era rantasma, era materlá-
1 i zado , ___ ·Que era -exatamente a 
Y,fperinflação. O que é.di_antava 
n:p_s nos .Uudi.rmi5s'? -

r\.fobre ___ S~mador· Jutahy Maga-
J 't"lãe·s, quando eu apresente_i· um 
projeto -~qui, que me causou 
_grandes d_i ssabores. ·equ i paran­

-_09 q X~~r_fç_i_men-t;o O.e .L!f!l- Ministro 
d~ .. Estaoo com o venC1mento de 
um Mi 6is-tro _ do Trit5Una1 -de 
éoi1tas -da Uni_áo". portanto, o 
~r-r-ibuna1 SUperior, mas -não o 
""SUp-remo,' nós, - - senadore_s, 
ganhávamo_$ 31 mi 1 e __ fração de 
cruzac::lo._·~.Um __ Ministro do Tribu­
n·a-1 de- ~QJ'ltas Ganhava 2.5 m i 1 e 
500; ·um Mini_stro do- Tribunal 
SUperTOr -· do Trabalho também, 
~h f i m, -dos- Tribunais S_yper i o­

··reS, e um Mini s_tr_o de Estado 
~dP GovernO Sarn:ey- não __ ganhava 
~ 5 mi 1 .. E, . ao mesmo- tempo_-.­
V'éio essâ tentativa dê ·morali­
-2;ação, que_ eu me _coJ o._que i sem­
P.:re -~_i nte i r_é:)m'ente à , vontade, 
peque janiafs mo-rei em·-casa·o­
l'J::cial __ d~ MJntstr_o de_ Estado. 
Tên-ao -s_ü:l.o._Mi ni str.o por C;uaSe 

·nave ariO"::r, morei sempre no meu 
-.á-Partame_nto, na· minha casa:, 
pagando as minhas despesas. 
Reconheço_ qu_e eu tinha caSa, 
ou ti nhà Qparta~ento em Bras í-
1 ia, ao passo que,- se se tiver 

-de tra~er para_ cá um· Ministro 
de· Estado que venha de qual­
quer EStãâo Cio Br:asi 1 . ~ _ não 
tenha aqui moradia, ele vai 
tér qué pagar para ser 
~]ni stro_? -Desgraçado do Bra­
§jl se for ãssíml 

O Sr. 
Y,ermí te-me 
~parte_? 

Jutahy Magalhães -
y. Exll mais um 

O SR. o.JARBAS PASSARINHO 
Çpnc;:_~do o apa-rte ao ·no_bre Se­
.bad6F Jv_tahy _Maga l_hã_~_s. 

2 Sr. Jutahy Ma~alhães -v. 
Ex --não a_çha qu-e e uma· i rr~a:--
1 idade, para nã·o di?er_ u.m.a ·o.e·:­
magogia, querer que ·o yiq'!­
Presi-dente .ó~ República reç~!;J~?l 
50 mi 1 cruZej r:os men_saj s? · · 

O SR. JARBAS PASSARINHO V. 
_Exll. fÇl.l_a em i _r: r~ a 1 i da de ... 

O sr. Jutahy Magalhães V. 

~~~ hg~o ~·~~:r~~: ~~~iaàq~~~~~ 
que sao chamac::los para exercer 
fu_rções de alto n-(v,.e:_l_ __ nCJ.-f'?ÍS 

·tlo. qUe fazer ·com, que e1 es. te_­
n_harn· qu~ _re_ceber, de uma fornia 
ou· 'de qutra_-._ ~qua 1 quer _mane.rra 
de __ .f:azer . c-om· - que ._ os s_e_us 
sa_1 á r i os_, seus venci mentes __ se­
j_arn aiJmi:mtãd_os·. como:· mUf'tas 
ve:Z'és_ i rr:egülarmente-, atra·ve-s 
de pagamento pe'J o Serpr_O? 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Mas não tenho ~pvi..,Ç~; _?q "t,é.J"'!h.O 
dúvida .. '. ·· 

O Sr. Uutahy Magalhães - Não 
Ser i a inuT'to-·ma 'i s- réàJ :fazer--- a 
coisa cl a rã, t_ra_nspi3.r€mtêd''oV. 
Ex<:., quando propôs· fazer:-:Se 
uma _c_o.isa c_lara, _ tr--ansparenl:_e, 
para _que todo llJJJ!1dO ~{OUbes~e: 
No·- entant_o, .. _procura-se 1 evar 
sempre c_om essas __ :manoora_~, 
esSé jeitinho brasi_l~ir.o-, q~e 
não é - ac!mi.ssiyel. N_~o posso 
acreditar ·. que - --o··:_· Vice­
Pres_i dérite ·~ténhéi _ó:::mi:f-íÇ_õ.eS_. __ Qe 
_viver aqui; e-m --s-rasfl·ia, me.~mo 
morando n·b. Pa 1 á c i o, porque S. 
E~A . foi morar no Pc;Ll _ _áci o:ex_â­
tÇtrnefrit-e - por caUsa · oes~_e 
Salário dé: .5P _,mil cru;tei_"ros 
por mêS.- ~eo_ma_ e- QJ]e cí _s-r. · Jô_ã_o 
SaQtana, -·com 70 mil cruZeiros·. 
pode pas_s_a_r em .. Bras i 1 i a pagan­
dO. suas despesas, pagando ho.s-: 
pedagem, paga h do tudo i_sso'? E 
difícil. 

O SR. .JARBAS PASSARINHO 
Ess~ tem ill_á.~. ri_ga: .. -- o~--:._,~en~f99t' 
Itamar: FranE:? nao _tepL-- -. ~-:· .... ~, __ . 

Agora, veja, só di. sc_q_r:_d.Elci , _d~e 
tudo _o que V. Ex~ disse _)3gora:, 
dos adj et_l vos. Se e r~ t.ea 1', e 
OLJ.tra coisa_ que V~ Ex___ :t:al_ou ... 

O Sr~ Jutahy Magalhães 
Para nao dizer-demagogia.-

0 SR. JARBAS PASSARINHO É. 
Quis fugir de ambos, para cu­
zer que era cr_oe1 da de. V~j a·~ Y. 
Ex.<:., sai_ ó Senador Itarnãr 
Fr-anco ·de câ, oride ter(a" fl_õ_je 
um 1 íquido de 4'"00 mil _c'f'Ltzê:-t­
r-Qs_, e vai gahhar 50 mi r. -r, 
1 ogo em segui da,- teve que ter 
uma atitude diferente d~ do 
Pr-esidente, porqUe o Pt.E;s i d_en_­
te não morOu na residência a~ 
ficial, o Presidente foi mora-r 
na Casa da Dinda. Mas o sena-­
dor I ta mar Franco não _ tem. a 
Casa da Di_nda,· e t~f-ia que·l')'lo­
rar em algum lugar, e foi mo­
r~r exatamente no Jaburu. S. 
tXIl ganha menos que 50 rni L o 

-Pres_idente da .República',; se 
ganha· ma_i s,. ganha pouco· ·ma f s 
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de 60. ·Mas esse tem mei_o_s pró- PresidénCiil. que'--,{ ócupad~ 
pri_os, ainda_ -º·º-de_- "acei.ta.r o p~_lo Sf'. Antônio Luiz Maya, 

segu"itlte I"! o ta de esc 1 a reei­
menta. encaminhada àquele 
jornal _na úftima sexta­
feira: 

sacrifi'cio de pagar para ter o Suple,f1te d_e Secretário. 
desempenho de. Pres_i dente d8 
República. Acho que não é _]us- -o slf:- PRESIDENTE (Antôni~ LU­
to nem com ele nem com· o Vice- j_z Maya) - Antes de passar a 
Presidente nem com os Minis- palavra ao próximo orador lns­
tros.de Estado. Af é que_ era ~crito·, ·a P.res1dênc1a informa 
preciso considerar a questão e aos _i_l_us:tres -srs. Senadores 
verificar, também,_ a confusão que será realizada uma se.ss.?,o 
tremenda que há, hoje. em ter- solene no·_-c=ongresso_ Nacio_na~l-. 
mos de política salarial no rto Plenár1o_ da Câmara dos De­
Brasil. Vai have_r um novo dis--putados, amanhã, às _11 horas, 
sfdio no Banco do Brasil, Se- --destf_!)a_dq a. rec.ep_cionar, SUa 
nado r Jutahy Maga 1 hães, e vão Exce_l enc i a, o Senhor Pres i de[l­
surh1ir comparaç_ões: "um_ caixa te_ da_ Répúl"iCa- da Bel ívia, 
do Banco do Bras f 1 ganha mais _Ja~i me _pa_z Zamora ~ _ · -
do que uni ·gene r a 1 de três 
estrelas''. VÇ3.1 aparec.e_r essa 
comparaçãO,- COmo aparéceu, --in­
felizmente,_ d_Oo _ _-meu prezado _a­
migo Car16s Chagas, que disse 
na televisão qw~ a __ ascensoris-­
ta, que ele chamou de "piloto" 
do elevador do Senado, ganhava 
mais que um piloto de Mira~e, 
que normalmente é um capítao. 

"TCU esclarece sobre 
t~~mitação do processo de 

contratação de recenseadores 

_A Folha de S. 
Paulo, edição _de 10t-s

1
.t-uso

10
, 

pég. A-6, sób o 
"IBGE pode adi ãr o CensO 
Démográfico". _veicUlou ma­
téria, cujo conteúdo induz 
o leitor a acreditar que 
uma possfvel causa do adia­
mento dos trabalhos 
censitários de -1990, terá 
sido em conseqQênc1a dó 
temp-o ·em_que o processo so­
bre a contratação d_e recen­
se_aQor_es trami teu __ no Tribu­
nal de Contas da Unfão. 

Essas pbbreS rapàzés que ~s­
tão aí são . _érTipregàdos de um 
firma, oue paga para eles a 
"estrondosa" aoma d.e_ um 
salário mínimo. No entan_tD. 
a inda hoje ouvi de vma p_essoa ·, 
nessa reunião de que· eu parti­
cipava, ouvindo o professor 
americano, depois, ~m conver­
sa, "e os pi lo_tos dq _.Senado, 
do elevador?" Eu_ dissei, màs é 
uma brutal injustiça, _e.le.s não 
ganham o que se .diz...ern .. t'Aç:!S 
passa a versão." e a f ·vem aque­
la velha hlstór1á do ·_Alkmin, 
que a verSão vale mais do que 
os'' fatos; o- que- va_l e é a ver­
são_, não os_ f a tos. A 1 i âs, não 
era nem do Alkm1n, a frase o­
riginal era dó- Dr. Gustavo Ca­
panema ..... não sei se o Senador 
Mata-Macnado concorda comigo 
ou não. A frase era de Gustavo 
Capanema. Mas que_m a dtvulgou 
foi Alkmin. E. nUm determinado 
momento, di z._em qué __ Capanema 
chamou A 1 kmin e per_guntou: 
"Mas .• como é isso? Faço a fra­
se e você· se apropria deJ a_? 
Alkmin respondeu: A versão- é 
gue v a 1 e e não o ·ta to._" Entao, 
e a mesma coisa: 

o meu propósito aqu 1 ' sr. 
Presidente, srs. Senadores, 
não foi nenhum tipo de alar­
mismo, foi apenas pedir· que 
meditem o _dia de hoje, anal f­
sem essas c_o_i sas qLie ac-.ontece­
ram . i so 1 a das em cada 1 ugar, 
mas. façam um d_esenho do que 
está ·acontecendo. Vamos 
me_di ta r. Vamos nos dedicar p 
uma reflexão para saber se 
isto podê ser bom· ou mau para 
o desenvolvimento da democra­
cia brasileira, Foi este--ape·­
nas o meu objetivo. 

E-ra o que tinha a_ dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. 
Jarbas Passarfnha.- o Sr. 
Mendes Canale_. 12 Secr>e­
tárfo, deixa a c8delra da 

_Cohceao~ a. palavra 
Sen"ãdor_ Ney M9-ranhão. 

ao nobre 

-s ... --E·x~ 
~1 enár i o_. 

não se . _encontra em 

Concedo_ a pa·l avra aQ nobre 
Senador Mauro 6enevfdes. ·· 

s__ .~~----não__. ~e -, ·et:~contra em 
Plenárro: · 

Ci:mcebo __ a Pa1 a~ra- ao nobre 
Sena-aor Alberta __ Hoffmann._ 

O assl!nt.o .meret:e reparos, 
objetivando reco_locar os 
fatos em seus _verdadeir-os 
limites: --

1) em 17 de julho p-. pas­
sado o Tribunal recebeu a 

O SR.• ALBERTO HQFFMANN_ (PDS .- conS:ulUf -fOrmulada_ pela_ Se--
RS.-- ---PrOríuncf~ __ o _seguin.te cretaria -_de Administração 
díscurso.J ____ -. Sr. ?_residente, Federal da Pre.sidên_cia da 

.S.f-_s •. Senadores. -em i nterven~o Repúb 1 i ca sobre a po_s_s 1 bi-
de ontem/ eU dava voz às ml- 11daàe de o IBGE cOi:ttratar 
nhas preocutJã.ções quanto à recenseadores_ sem a obser-
poss_ível não:-reál ização do vância _do Concurso· público; 
_cens.b~-- gera 1 dén'iogrâ f 1 co .do 
B.rasjl __ que, se-gun·do norma ah- 2) mesmO' não se rev_estin-
't.jga e a legislação em vigor, do a çon~y1ta · d.Qs_ pressu-
se res.L'i.za ,sempre no ano ze~çi: po_stos basico-s para seu e-
19~d·. ___ E comun_fcava a este xame, por não trazer pare-
Plenárl'o que o Tr-ibunal de cer:. do- __ órgão ju-rídico do 
COht.aS- da União, _no di,a a ,de consulente,. no mesmo dia 
·agosto· :çorrente. _decidiu sobre _foi. ehca.minhado o processo 
uma _cons.I,JT ta formula da p_e 1 a à -comissão de Assessora.men-
-Secretaria_ c;la __ Administração to de_Contf"-ale Externo-CACE 
Federal_ da Pr_esfdência _da Re- para exarrie e instrução, com 
pública sobr_e ·a nece-ssidade 'Q!.J a chancela dé "ur~ehte 11 ; 
nã·o ãe reaLização de concurSo 
PUblico. o.s_nossos temores e§:.. 3) a 'tAt"E rãstitiui o 
tão çres.ce,gdo di ante. de novas proêesso à Pres 1 dênCf a do 
n-otfc"ias,: Mas, ___ antes diss_o, TCU, devidamente instruido, 
não )J-ê:'iaer 1 a- de i xar _de 1 e r u-m-a em 23 de j u í ho; 
nota __ Q_ficial do Tribunal ae 

- Cciri'tcis -da União, que também já 4) nessa mesma _data, foi 
tem novas _facetas_, _ _como comen- designa-ao Relator, o Exm.12. 
_tareJ _a seguir;.que está senc;;o S"f. Ministro Luciano Bran-
~ Li da~ ___ ha sessão p1 enár ta _de dão A.l ves de Souza, que se-
hoje desse Trf~;:tun_al, 14 de .a..:... 1 i citou a audiência_ d.d Mi-
gosto, que diz o seguinte: .. nistérfo Público_ junto ao 

• -Tribunal; 
SESS-ÃO. f;CLOEMNUÁNRIICAAÇEAit014-8-90. . .. · 

5) em 25 ·de julho, a Pre­
sidê.ncia dq !6_GE encaminhou 

S9hhor-~s M'fn-iS-i:ros, -5~~- -expediente ao TCU~ com_mai-
nhor Procurador-Geral, ores esclarecimentos sobre 

o objeto da consulta; 
A Folha de _s~. 

Paulo, edição de 10 de a- 6}-- em 31 de JUlho o Mi-
gost"o último, traz matérfa nis~é_río_Públfco restituiu 
sob o_ títuJo: "IBGE pode o pr_ocesso-_à Presidência do 
adiar Censo Demográflco 1

' Tribunal, com o seu pare-
onde por duas VeZ~s faz r.~= cer, que o encam·i nhou, nes-
ferê"ncia ao Tribunal de ta mesma dçta, ao ,.Relator: 
Contas da Un 1 ão_ como uma e 
possível causa desse, 
adiamento. --~ -7) uma semana após, em 8 _ 

-de agosto, o Exm,g_ Sr. M i-
Deter-iili-nei à Assessoria ni_strp Lv.ci ano Brandão A l-

da Imprensa que rêdigfsse ·a ves_ _de Souza apresentou ao 
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f:>lenári o seu 
voto;---este, 
unanimidade. 

relatório e 
aprovado por 

Vê-se, portanto, que o 
processo, desde a data do 
protocolo até a decisãO fi­
nal. esteve no Tribunal por 
apenas 22 dias corridos, o 
que de forma alguma, pOde 
contribuir como possível 
causa de adiamento do êenso 
de 1990. -

Os esclarecimentos foram 
prestados pela AssesSoria 
de Imprensa do Tribunal de 
Contas da União." -

Adhemar Paladin1 Gh1si, 
Presidente. 

o Sr. Presidente do Tribunal 
de Contas estã aqui esclare­
cendo soore uma notícia do dia 
10. Mas, já no dia 11; houve, 
no mesmo jornal, matéria que 
leio agora, e a recebi· graças 
à colaboração do Com1tê de Im­
prensa da Câmara: 

"IBGE CONFIRMA ADIAMENTO DO 
CENSO POR F4LTA DE 

FUNCIONARIO 
Das sucurs·a i s do R i o e 

Brasília 

o Presidente do Instituto 
Brasileiro de _Geografia e 
Estatist1ca (IBGE)~ Edua~do 
Augusto Guimarães, 44, con­
firmou ontem, _no Rio, a 
transferência do censo 
demográfico de 1990 para 

- ·,1, O adiamento, se-gundo 
atl~mou deve-se_à j~po~si­
bllldade de rea11zaçao lme­
diata de uma pesquisa que 
ofereça result~dos seguros 
e de cred 1 b i 1 idade ( 1 e i a 
nota oficial do IBGE nesta 
página). 

O 1 evantamento de_ dados. 
para o Censo exi~iria a 
contratação temperaria de 
166 mil r-éêér'lSea·ctores e 22 
mil supervisores e ostra­
balhos em campo estavam 
previstos para c_om_~çar em 
1 ~ de setembro prox1 mo.­
Como a contratação, sem 
concurso, só foi 1 i berada 
pelo Tribunal de ·cantas da 
União estª semana, a sele­
ção, contratação e treina­
mento de todo esse pessoal 
tornou-se inexe~üfvel a 
curto . _prazo, disse 
Guimarães. 

Vejam V. Exll, a forma como se 
procurar wm "bode expiatório", 
porque logo adiante diz assim, 
na mesma entrevista, no mesmo 
jornal: 

"SegL.ir"i'do Guimarães, a 
não-realização do censo 
esta_ ano vinha sendo COJ?Ii­
tada desde o final de ma1o. 
quando as providências para 
o seminário começaram ~ ser 
a·diadas·. Com o -País passan­
do por um processo de enxu-

·gamento da máquina adminis- do Fundo de _P"artiçip.;!.ção dos 
tt"at1va e dós gastoS, a eSt.adoS;- é o plane'Jamento des­
contratãção de quase 21JO ta Naçã_Q, a questao da _edl[ca­
mil pessdas soaria, no mi- ção, a_questão dé tr_~nS:~O_r:'t~_. 
n"i mo, destoante no-quadro 1 ncl u_s 1 v e porgue, par_a os 
ger~l. afi_rma Guimarães~.-- -transportes. nao se precisa 

f a 1 ar apenas em áréâ, também 
DisC:Utlda a-~ importância tem que se saber qual é o povo 

do ce·nso ·--que levanta a que ca·-inhõ? c:IO,_gu~ v_iàJ.~ por 
p·opula·ção do País e suas eles, é ass1m por d1a~~<~·. 
principais car.acterísticas, 
·distr:-ib_uíQas_ por_ regiões, A ve'r"'dad_é é q-ue não é~'à Tr-i_:-
es.tUâóS e municípiOs o ·bufial de-- Conta_s d_a iJtiião o 
Gover·no asseint-i u em- culpado ~elo ã.di ãmerito do cen-
real izá-lo. Novos adia,men- s·o de 1990, que já estava St}n­
tos ·barocrát i Cos, no entan- do_ cogita do- dentro- dó Govelrn·o 
to, imposSibilifararii o iní- desde maio do ~orr.?·nte ªr:ro . ..___., 
c i o· dos traba 1 h os d-o Censo, 
disse Guimarães. De modo qU~. ao flnal ~ o 

apelo~ se- oao_ for poss1ve1 
Para·- o presidente do IB- e&;te ano.~ que se prepare desde 

_GE ;-a dúvida de que se pu- já, porqu-e antigamente o pre­
desse conSeQUi r resulta dos paro vi nhã desde o ano 
Seguros '"é confiávefs, com ·ãnterior, Em junho de 1979, .9 
'fr"abalhos i_niciado·· às -p:Ss- Go-yerno Jqffic;i ~Fisuelredo. ~a 
soas;·-foi determinante par·a cu1dou de lEfglSlaçao especlfl­
.o -ad-i Efr'llEfhto. " ca para o Censo de 80 e 

seguintes. O preparo é· feito 
Então cohcordó que, em ú 1 ti ma um ano e tanto antes. Não se 

hora: há dificuldade de se -·pode, portarito, ·na __ última ho­
montar, açodadamente, um es- ra, --cuidar --das providências, 
quema CéFto. Mas a Jj"rande ver- pois, de fato, o respectivo 
dade é qve não hayía nec;essi- resultado não lria_safr muito 
da de nem .de conSu 1 ta.r o Tr i bu- bom, 

-nal dê-có"ntas da Uni~o: porque 
não é matéria nem de concurs-o 
público· Qem de contratação 
pela CLT. E matéria de -lei és­

·pecífi_ca," clara, ,-ins_-ofísmãvelil. 
de .3.de julhQ_de 1."979, de n 
6. 666 ;· que e-stabe-1 eCeu as r"lor-­
m~s para a ~ontratação desses 
r_ecensea-dores ,_ deSse -pessoa 1 
que, em _ curto·---praz-à, exerce 
-essa.. importante tarefa nos 
Censos ã~Cena_is _que o. Bras i 1 
v-·1 nha fazendo. 

De modo que há _a Lei n~ 
-6 .. f?.65, qu~--não __ f o i r~vo~ada. _e 
fol baseado nesta Le1 que o 
Tribunal disse não haver por 
que _consulta r, pois não há ne­
ces:Sldaôe de concur:fo público, 
a leglSHH;ão em vigor autor1Za 
i s·so ._ 

De modb ·que estot,~ mui to tri s­
te em ver i f i c ar essa s·i tu ação, 
o· : drªma que se c r i a, novamen_­
té, para ·o municipalismo bra­
Sileiro _em.·geral. 

AnUa rméhte, _ senadores e depu­
tadoS são visitados por pre­
feitos "d~ :rm.ihiCíi:lios ·das mais 
di ferentãs regiões d_o País, 
reclamando melhores índices no 
Fu~do dé -P_a-rt rcrpaç_ão. 

Há o drama dqs novos municí­
Pios, o drama:· 1dÔS municípios 
~ue sofreram desmembramento 
com a crtªçâo de n9vos; ÍSSO 
traz uma dificuldade imensa 
para o- IBGE poder extrair dos 
mapas, muitas vezes provisó­
fí"os; a·população de cada um. 
Há a dificuldade dê se ·estabe-
1 ecerem os Coe f i c i entes -~xa tos 
e juStos para todo~ oS mUni cf­
pios brasileiros, mas não é só 

·para--_---os municípios, para os 
eStzidos----:-t-a;-mo~m; há o prcb 1 ema 

Sr~ Pr-êSid6nte;- Srs--:- Sehado­
res, adiantei-me_neste pronLit'i­
ciamento, t:JÓ ·seritldo sét.io de 
que este Pa1s tem. . que traba-
1 har em c i ma de dados segor•os, 
i ncl us-i_v_e em· dadOs econôm1 cos 
que, antigamente;- v i riham-·se·nCio 
fornecidos pela FündaÇão -Getu--
1 i o Vargas e· que o Tribunal de 
Contas -d~ UniãO ·reêe'tiia p-ara 
éa1cu1ar ·a Fun-dá--de- Particlpa:­
ç-ão_--dos Es·t·aaos- e_ ·das Capi­
tais, quando_ se refere àquela 
parte econômí ca, fnd fspensáVéi 
para O cálcU)O de renôã- per 
capi ta de cada urrí. Estamos 
trabalhando em cima dos da.c;i~ 
de 80. · 

E. agol"'a, na ·prôxima fixação 
-elas quotas dos e$tados. cr _T__r_i _­
buna 1 de Contas -da União, põr-­
sua secre.taria .?Speclal ízada, 
fi nalmer'lte retéberá ~O$ dados 
de 1985. 

Portanto, na época do compu­
tador, na _época -da cibernéti_­
ca, -estamos~-- _sobre~dados--ve-­
lhoS. pretendendo dar. no - ês­
curo~ ru-mõs novos. (Muito 
bem! 1 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os . ;sRs. 

Ronaldo Aragão - Antônio Luiz 
M?Ya __ ~ Mauro Benev~ides ...:. Car-

--, eis A 1 b'ertõ - MarCondes Gade..; 
1 ha - RaimundO -L; r a - Teotõhi o 
Vilela Filho- Mata-Machado­
severo Gomes -- Ir~puan Costa­
Júnior - Mau r í-c1 o Corrêa-:-: 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) -:: __ _e9-ncedo_:a __ palavra­
ào nobre SenadOr C1d-c5abóia de 
carvalho. 
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O SR. CID SABÓIA DE CARVA- cale? _Isso é uma aberração Que 
LHO (PMOB- CE. Pronuncia- o fiCará ria Hístór1a; isso é -uma 
seguinte discurso.) -- Sr. Pre- aberração qUê os pósteros co­
si dente, $rs. Senadores, na braráo de nós. E como puderam 
semana passada. meus caros ficar calados?_ --comO puderam 
Companhe 1 r os, v f vi, -aqui • a 1- fazer si 1 ênci o? _ COmo puderam 
guns momentos --_-:-:-de grande ficar inertes e inertes nessa 
apreensão. E isso se deveu ao questão, destituídos de qual­
rumo tomado pela- reunião que quer ação e impossfbil ftados 
real tzávamos para apreciação da _ uti 1 ização de qualquer 
de vá r i as matérias preveni en- i nst_t:'umento? Comd puderam 
tes da Câmara dos Deputados. postar-se, assim, os Srs._ 

senadores? Um dla, isso 
Sabia-se c1aramet1te- que sobre rebentará_ do rnOdo fO"aiS grave. 

o Senado, sobre esta Casa, de o·ra, mas fora só isso, e a de­
tanta importância âb Poder Le-- cep~ãõ do orador- não seria 
gislativo, se exercia -uma tamanha. Mas, na mesma data, 
pressão talvez dantes nunca aprovámos, aqui, um projeto de 
exercida. A pressão soc-ial vi- lei quê será· transformado na 
nha de pess-oas ate_mor i zadas. Lef de Defesa do Consumi dor. 
que queriam se aposentar de Isso merece uma .aiiál i se, Srs_. 
qua 1 quer maneira, mésmo com S_enaoores, q1,_.113 pretendo fazer 
uma lei que reoresehtava um agora, porque saí daqui espan­
verdadeir'o ato destruidor dos __ tado, inteiramente espantado 
d 1 r e i tos que f-oram· completados com ---a pos i ção·de determi napos 
perante a Prev-idência SOcia'"r,- Colegas, Conhecedores .do Di­
e que irão necessariamente se rei to.., mas que fizeram ·aprovar 
desgastar ao' -longo de cada uma ·mqnstruosidade jurídica, 
dia, ao longo -de cacla semanã, que saiu daqui como se_ fosse­
ao longo -de cada mês, e pelos mos alunos do curso ginasial, 
anos que ainda forem vividos oo- não tivéssemos o curso de 
por aquele que requerer a admissão ao ginásio·, ou nã-o 
aposentadoria. houvéssemoS transposto o curso 

primár1o. 
uma anál i_se jUrídica levou-nie 

a comparecer a esta tribuna, Srs~ Senadores, chamo a aten­
tantas vezes, em defesa dos çáO para o que aconteceu. Ini­
aposentados, e, depois, as clalmente, P!:!ll_SQu-se que a Lei 
próprias entidades dos aposen- de Defesa do Consumidor· seria 
tados é que vinham aqui pres- um côdiQ"o ~e- cónst.itufmoS uma 
s1onar, para obter _o .. dis~:;>osi- Comissão-Especial, como toda e 
tive que não lhes é favorável, qualquer cOhlissão especial, 
mas que na· momento do terror_, para todo __ e qualquer Código. 
no· momento do medo, no~·omomentO Tivem·os, nessa Comissão, o la-­
do pân• co vi v f ao pe-1 a Nação bar 1 os o desempenho do Senador 
bras i 1 e i r a. era p 1 enamente da BÇJ.h i a, hoje do PSDB, Uu_tahy 
adequado. Magalhães, que se deu ao cui­

dado de produzir um projeto de 
No mesmo dia, na mesma p;;~uta, cõ:d-igo.- Esta Comiss_ão se réu­

vários projetos de lei, ãti- niu e preparou aqui lo que se~ 
nentes aos benefícios da Pre- r1a um código-. 
vi-dência, atinentes, ·enflm, ao 
mecan 1 smo, cada pr-o·j e to- com- E-v i Cientemente, nã.o teve o 
plementava o outro e 't;Odos proCed-imento total de um códi.:. 
tendo como R e 1 ator o n·osso i- go--, parque os c6dí gos nascem 
lustre Companheiro Almir mais -cllidadosamente, os códi-
Gabriel. gos _Que nasceram de juristas. 

Or 1 pnQo __ Gomes tem o seu proj e-
Com que trfsteza,"Srs_._ 5ena- to_ elo Çó_digo Civíl, dois-, 

dores. eu pude ver- o i 1 ustre· a 1 i ás, _forJa o anteprojeto; a-:­
Senador ser ne-eessa-r i a·mente- -tua 1 mente examinamos uma Outra 
contra todas as emendas, por propositura, nascida do jurís~ 
mais sáb1as que fossem, contra ta Miguel Reale. o Código vi­
todos os dest-aques, por ma i 5 gehte: nasceu de' u-m traba 1 ho de 
importantes que fossem, porque Clóvis Bevilácqua, com as e--
as- Lider-anças foram-_ c·hamadas a inendas. a cada ___ artigo, de_ Rui" 
conversar. Havia essa_ pressão. Barbosa. 
Era preciso que os projetos 
não retornassem à Câmara dos · ·os-- C6d~ gos_-~ são_ d 1 scut i dos nas­
Deputados. univers1dades, são levados às 

entidades. Quando cnegam ao 
E nós di a·rite desse quadro, Poder Leg i s 1 ativo, como propo­

ficamos numa situação difícil. situra, já t-iveram uma lon~a 
caminhada; uma caminhada Oe 

Que fazemos agu1 ~ntão? Há investiga~ão dos costumes, in­
sempre essa presao, ha sempre vestigação da sociedaç:le, a'tra~ 
essa urgência, há semPre esSe vés de ____ . coleta~ de opiniõeS,_ a 
mo-do de se quer-er supriinfi'· o aplicação- d-ª çiência~ do Di:... 
Senado Federal na prática, já reito e_ .. outr:;:;s coisas tanta.s. 
que institucionalmente isso é 
impossível. Pedir ao Senado M.:;zs. a ver:-dade ·e qUe o Código 
Federal que se anule? Pedir ao do Consumidor, corno t.q.l, saiu 
Senatlo Federal que não atue? daqui, fOi à Câmara dos Depu­
Pedir ao Senado Federal que se tados e, de-lá, só com algumas 

pessoas ~se apercebendo, o Có'~ 
digo voltou com um-substituti­
vo formando um projeto de lei 
cómum; suôstitutivo elaborado 
na Câmara Qos Deputados. 

Mas. como- a matéria nascera 
aqui no Senado, qualquer su­
pr-essão, qua 1 quer destaque su­
press1vo que fosse feito- ao_ 
texto este não voltaria mais à 
cãmara·baixa do Pais porque a 
matéria aqui já começaFã. _ 

Ficamos sem-entender. portan­
to, por que não consertar na­
da, por- que necessariamente o_ 
Senador Dirceu Carneiro í-
1 ustre compon-ente desta casa -­
Sé voltou Contra todos os des­
taques suPressivos que foram 
apresentados na reunião, quase 
todos de minha autoria. -

Estranhamente, mesmo- Sehd'O 
projeto de 1éi, voltou .a se 
reuni _r _a_ __ _c_omi ssão E.speci a 1 
para _examina r destaques naque­
le_ âmbito. Aqui_, o Relator a­
ceitou supressões; de acordo 
com o.~rabalho da Comissão, e 
determinou man~tenções. 

Estranhamente esta Casa der-
rotou o Relator em ____ o parte. 
Derrotou-o -··no que-ele queria 
suprimir e. consagroU-õ em ~udó 
o que ele queria manter. ~sta­
va. - então, mui.to claro que 
fora f e i to um t r aba 1 h o, no Se­
nado para prevalecer;.com cas­
ca e nó, c_om v f rtl,lt;tgs- e defei_- _ 
tos. O pró_jeto orJund_a da Câ­
mara dos_ O.eputados, cujo Re1 a­
tor, com -to_da certeza. ignora 
o- Direito- pátrio, a ciência do 
Direito;_ a técnica- legislati­
va, o Direito como um todO. E 
isto estii .demonstrado na reda-_ 
ção sobre a qual_ o ·senado nãó­
póde se pronunciar· e, se o 
fez, esse pronunciamento_ -f i __ cou 
para o secretismo dos Anais da· 
Casa. Mas a _gente torce para 
que, um dia. algu-ém- pelo me­
nos de-mediana_ intel igêflcia­
venha examinar estes Anais. 

Código de_- Óefesa do Consumi­
_dor_ sub_stituiu-se por Lei de 
Defesã do Corrsumi dor e nisso 
vai uma grande diferença, com 
a i nda_gação c!e: se a c-onst i- -
tuição, oue o~a refere lei, 
ora refere·-_ código, se- a Cons­
tituição realmente determinava 
a existência de uma de um cá­
digo ou de uma ·lei comum, - é 
-evidente que se trata de uma 
lei comum, não pelo fioal __ dos_ 
trabalhos, mas pelo próprto 
art. 5a da Constituição. -ondé 
se díz que o consumidor será 
protegido através de lei. Có­
"Qigo também é. lei. mas, no có­
digo, qualquer jurista -que o 
examine, encontrará,_ eVidente­
mehte, vá r i os tipos ·de le f no 
mesmo código. 

o atua1 Cótfi9o Civi1 fb'l-oes­
cober tó como sendo 1 e i i mper­
feíta, ---,e-i menos que perfeita 
pelo juris-ta Or1ando Gomes, da 
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Bahia. Ele é cogente, ele é Brasileiro. Há d~ existir um 
per-miss1vo, ele, de certo rno- modo fl!ais direto_ de ligação 
do, co~plementa a vontade, as- com o fato_, para que deva e~ 
s1ste à vor.taCe do agente e, xistir a culpa. Mas, daí éu 
assim, há leis cogentes, não dizer sem culpa 11 significa 
CO!;Jentes dentro do .âmbito do muita cois_á; dizer que uma 
proprio Código Civil Brasilei- pesSoa Rode ser condenada sem 
ro. que é uma lei ~eral- e eu culpa é__dizer que não tem di­
chamo bem a atençao para isso reito à defesa. Cjue nãO atlian­
- uma lei com caracterfs_ticas ta s~. de-fender, porque se a 
que 1 evam às generalidades. pessoa pode. ser condenada sem 

culpa, que é que v81 provar 
o Código Comercial, por exem- perante a_autoridade judici~l? 

p 1 o, é urna 1 e i espec i a 1 com V a i provar- o quê? Poder i a pro­
relação_ a essa lei ger-ãl,- o va-r qpe nem indir-etamente te­
que significa _dizer_ que, em se ria responsab_1lidade a1güma. 
tratando de comerciantes e de_ Nem indiretamente. Mas do modo 
comércio~ não há de se COQi ta·r __ corpo ·s·a i u aqui a redação do 
da ap1icação ao Código C1Vil, Código ~o_ Consumidor, não pre­
senão subS1diariamente, mas há cisa nem se-averiguar se teve 
de se_ cogitar da aplicãçãg do culpa direl;a-ou_1ndireta. Não 
orópno Codigo Comercial, que prec;isa __ ter culpa: 
~ a lei especial. 

Srs. Senadores, 
que vou dizer: a 
Brasileira diz: 

notem bem. o 
Cons ti tu i ção . 

"Ninguém serã:--consi derado 
culpado até o trânsito ~m 
julgado da sentença penal 
condenatór-ia." 

Este preceito, apesa~ da ex­
pressão "sentença penal", qUe 
é exatamente o item LVII do 
art. 5~. é um preceito d~ or­
dem geral em todo Oíreito, em 
todos os países civilizados do 
Mundo. Culpa, somente depois 
de uma apuração .. A l, a pesSoa 
é declarada __ cl.,!lpada-'--

Votamos- aqu1 uma 1-ª1 em que 
permitimos o processo e a_con­
denação_ ele pessoas i ndependen- _ 
temente de culpa. Na verdade, 
os que propuseram. isso_ na. Câ­
mara dos Deputados_ se -confLm­
diram com duas teorias do Di~ 
reito, relatlvamente à culpa: 
a culpa ç!i.reta ou culpa obj!'!'-­
tiva e culpa subJetiva. teb-
rlas adotadas 1nicialmente 
pelo legislador brasfleiro, 
mais tarde,_ a legislação brà-­
S!leira acolheu a teqr_la obje­
t 1 va e as duas _J;l_ass_aratn a 
conviver. No CódigQ-'C""ívil, um 
tratamento, no Código Nacional 
de Trânsito, que também não é­
código, só o;nome, a teoria é 
objetiva, significa que a pes­
soa.pode ser declarada_culpada 
civ1lmente por ter_ permitido o 
acontecimento, Se eu tenho um 
carro e algu~m o utiliza e 
provoca o ac_i dente,_ quem pro-­
vocou re_sponde perante a 1 e i 
pena 1 ; o proprietário _d_o carrq 
responde civilmente, porque 
ele deveria ter _imp_edfdo 

Isso ai contra~ia, então, to­
dos -_os princípios da pró;::ir i a 
democrac:;.ia~ lsso caracteriza. 
:-cima de- tudo, a imp6Ssibi1i­
dade de defesa, ferindo fron-
ta 1 men.te a · · Constituição 
prasi le_fra. · --.-

Lute i pã_ra ·que se ti r asSe 
essa expressão e, se ela hou­
vesse sido retirada, em nada 
mudári_ª-- o a·Spécto· pragmáticO 
da fUtura lei. Seria e~atamen­
te Uma c:;Çi_i Sa pa;ra a 1 cançar os 
obj_&tiv-õ!S da Comrs-são, qUe 
fuflcionou aqu_i no Senado, e os 
objet h/os tal vez nã_o per-feita­
mente _e~pr'ess·os di? Câmara dOs 
Oep_utados. 

Sem culpa é levar às barras 
do tribunal uma pessoa que não 
greci.sa_ ôizer eu fiz, eu não 
f i z, sou~ íflocente, sou 
culpado". _Não a_d_ianta·. Sérá 
-rnevftável o final do 
questionado_. Será ab-So1 utamen­
te inqu~stionável o final da 
aç~o. -

Então L no Brasil, nós temos, 
por exemp1_p, -a juS-tiça socia_l, 
.a _justiça do trabalhO que é 
assistenctaJ ista, mas há os 
IT)_ínimos cuidados para se g-a­
ranti r os- prece i tos 
deffiocrá ti Cos, d_entr.o dos j:lre­
ce·i tos der:ilocrát i cos, -os pre­
ceitoS .processuais e_ a lógica 
do direito. Como-votamos aqui 
o_ __ código do Consumidor -não se 
permi-te nada disso~ é urna co· i-
sa . abrup·ta, di reta, 
fnquestfonável e. de graves 
conseqüências. E a mais grave 
delas_tal_vez seja eSsa, fize'"" 
mos .. aqui- a aprovaçã,o de um 
Proje-to· dê lei que se destina 
basicamente a não ser cumpri--­
da, porque o direita·. no qual 
vai se -enca; x.ar essa nova 1 e i, 
tem mecanismos capaz'es, como 

_vou explicar, de impossibili­
tar o Cumprimento frio da nova 
1etra dà _lei. · - ---~ - · 

picamente bilateral ou _ato do 
Poder Judi_ciáfio. Se eu fii: um 
contrato com o Senador Carlos 
Patrocínio e acho que esse 
contrato está defeituoso, vou 
a -:-e 1 e. - e 1 e nem quer-- -fá:zer · 
c1áusu1as acessórias, nem_que~ 
reSGindir', substituir o con-­
trato ou aperias liqüidá-lo, só 

-há um meio é ir à justi_ça para 
a competente _ação em que· vou 

-buscar exatamente a résc·i são 
cont_ra tua 1 ; já que_ a outra 
parte não 'quis, vamos à jus ti­
ça -saber s~ o contrato está 
corretO OU -iricorr•eto, se é le­
onino ou. t'iãó, se deve ou não 
conti.nuar,_ v:amos .Pára-uma pe­
leja ju_Qicíal at_ràvés da ação 
competente... - - · 

O Sr. uutahy Magalhães -
Per-mite-me V. Ex..ll. um apar:-t_e? 

O SR. CID SABÕIA DE CARVA-­
LHO ---PC? i s não. 

o Sr. ~utahy Magalhães 
- senador Cid Sabóia de Carva­
lho, V. Ex.ll. vai me descUlpar, 
não pude ouvir o início do 
pronunciamento de V. Ex~. por­
isso não posso seguir, com-- o 
devido cuidada·.- a linha dera­
ciocínio que-v. EX~ vem desen­
volvendo, principalmente, por­
que é essenci a1 rn_~nte 11a parte 
jurídica e tenho repetido que 
v. Ex~ é meu guru nessa _áre~. 
de saída já terla que me ren~ 
der·aps QrgumentoS de V. Ex.A 
Mas, quan-to ao Código_do ·co"n-­
sumi dor, que se tr_ansfo_rmou em 
lei, di_r-ia ql.J? Pode ter imp~r"­
feições, é muito natural. -A­
presentamos aqu-i a proposta -do 
códtgo, que_ isso foí decorren­
te de um eS:t~Y® .feito por ju­
r-istas indicados pelo Míri-iStr-o 
da _Justiça para exame e apre~ 
sentação _de uma proposta 
"inicial. EJa foi transfor-mada 
em projeto de c.ô_di~o. cotn- -'e_­
mendas e mod i f í caçoes que con'­
sideramo~ nec~s~árias, à épo­
ca~ apresentada para exari"lé~e 
di scussãQ nas _duas c_asaS dó 
Congresso, para se~ 
aperfeiçoada. fgi muito moOi­
ficada, a meu ver, em muitos 
casos, para melhor e- em outros 
nem tanto. Mas essenciÇllr'nente-; 
este ·có_digo deu condiç_ões oe 
"uma discussão ampla em sua 
·execução ... A maneira comO foi 
aprovado, aqui, no final, con­
sidero um passo dado para q·ue, 
no futuro, _ s~ çhegue_ àqlJi 1 o 
que possa vir- __ <;~: Ser o ideal. 
sempre buscando - a de_resa _do 
consumidor, que. em meu enten­
di menta,· foi um pouco esquecí­
do no transcorrer dos debates 
e no projeto final aqui 
aprovado; __ No _de_correr dos_ tra­
balhos de exe~~ção dessas_ me­
di das, vota_das pe1 o Congresso, 
fez-se o cOmpromisso, para Se 
aprovar, na íntegra, c que 

aquilo. A f. nós podemos dizer: 
o carro foi roubado. Mas ele 
poderá ser .. ti do por _negl i geh"" 
te, porque permitiu o roubo do 
carro, não teve os cvidados 
para que o carr·o não ·fo-sse 
roubado. Então, eStamos al _ 
diante de um determinado tipo 
de culpa mui to amp1o, um rato 
sensu da culpa, ou aquela cul­
pa mais restritivamente vista 
como -está no Código Civil 

tu chamo a atenção dos Srs .. 
por e~êmplo, para essa hlstó­
ria de resc1nd1r: o consumidor 
rescindirã o contrato! Ora 
reSCisão de contrato _é ato ti.;. 

--veio da Câmara __ dos Deputados, 
mas que se vetaria Se fosse 
aprovado-- aquele_ projeto ini­
cial do Senado. Vamos aguardar 
que es_se comPronii sso Seja 

~ 

""' .li -~ 
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c_umprido. Ess-as queStões 1e- Pais a men·o~ -reação de ni nguem 
vantadas por v. Ex§ serão exa-- da indústria __ nem do comércio. 
minadas pela justiça e. no fu- Nenhum produtor, até agora, 
turo, vamos aperfeiçoar o que man'i fest·ou a menor preocupação 
estiver errado e corrigir os ante ao que aquí foi _re_solvldo 
defeitos que porventura pelo senado, apesar de alguns 
existam. Está V.-Ex~ Jevantan- rigores de expressões altamen­
do quest6es que devem ser te· rigorOsas -que deveriam pre­
apreciadas. E. sabe V. Ex~ que, ocupar; por exe_tnplo, a Federa­
no debate, outro_-jurista, comoção das Indústrias. que deve­
o Senador José Paulo Bisol~ riam preo~upar demais aquela 
teve uma maneira diversa de Associação que congrega os 
olhar esta questão, mas _dentro produtores de automóveis, e a 
do debate surgirão _as razões outra -de eletrodomésticos~ es­
de justiça, que dirão quem tem tas_ entidades deveriam estar 
razao. Ai, chega~emos àquilo muito preocupadaS, se o traba­
que é o ideal a ser alcanç:ado_:lho do Relator ná .. Câmara dos 
no futuro, que é realmenfe a Deput-ados fosse realmente bom. 
defesa do- consumidor. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Assino embaixo a sua decla­

ração neste aparte. Penso que 
ele é plenamente racional. O­
que V. Ex~ diz é verdade: bom 
ou mau, ele terá um grande pa­
pel _soc.ial - isso é indiscutí­
vel -, inclusive pelo aperfei­
çoamento que será pbssfve_l, 
gradativamente, a partir da 
aplicação desta lei . .Haverá, 
então, um artigo alterado por 
outra lei. Disso ninguém t·em 
dúvida. 

o que lamento é que nós, Se­
nador Jutahy Magalhães, nao 
tenhamos podido suprimir nada 
nem fazer coisa alguma por 
causa daque_l a comb_i nação que 
aconteceu aàui". no- senado Fe­
deral. com as Lideranças leva­
aas a um~ concordância, quando. 
um pouco maiS de perfeição ~á 
poderia ter se iniciado no _d1a 
da aprovaçãó. U projeto não 
voltaria à Casa. 

o Sr. Jutahy Magalhães - se 
V. Ex.r:._ .me permitir, V. ExA 
sabe perfeitamente que fomos 
tomado_s de surpresã- à époc·a em 
~ue o entendimento fo.i feito. 
As vésperas, na comissão. -os 
representantes dos Partidos 
que lá estavam, com exceção. do 
Senado_ r Afonso Sancho~ todos 
votaram favoravelmente as pro­
postas de medi f i caç_ão f e i tas 
pelo Relator .. E.:ao chegarmos 
aqui , fomos surpreend 1 dos_ com 
o acordo que havia sido feito 
no Palácio -segundo notificou 
a imprensa -, para ·que os Par­
ti dos, . na sua quase t-eta 1 i da­
de, mudassem de opinião e a­
provassem o substitutivo na 
íntegra. No meu entendimento. 
o substitutivo está bom em 
mui tas·-·partes. Em outras par­
tes pens~ que deveríamos ter 
feito um entrosamento de opi­
niões para que_ fosse atendido_ 
tudo a·quilo mais dirigido para 
a defesa do consumidor. Infe­
lizmente, da totalidade, na 
integra, só ficou o 
substitutivo. 

O SR: CID SABÓIA DE CARVALHO 
- Houve, Senadoc_ Jutahy Maga­

lhães. além da que fala V. 
Ex~, um fenômeno _ mCtLfo 
interessante: não se nOtou no 

O Sr. uutahy Magalhães 
Permite-me v. Ex~ um aparte? 

O~ SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
- País não. 

--0 Sr. Uutahy Magalhães 
Nobre Sema_d_or_, eu. fiz até uma 
.brincadeira, quandO faço Um 
discurso ·pensando que estou _na 
1 i nha de_ Opos; ção e _recebo a­
p 1 ausos _da mesma Oposição, 
fico preocupado e começo a 
pensar onde foi que eu errei. 
No caso, V. ExA diz bem, eu 
assisti aqui os lobbles 
safrem felicíssimos com o re­

su1 ta do da votação, e a f eu 
acho que devemos ficar preocu­
pados e examinar o qUé há. V. 
Exz:. .lembra bem, não houve, até 
hoje, __ uma_voz sequer d-a parte 
d_os empresários._.~ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Nem uma preocupação sequer, 

O Sr. uutahy Magalhães 
. . . q_ue demonstrasse pr-eocupa­
ção com o ·que_ fof aqui votado. 
Será que estão pensando qu6 
v a i ser vetado? será que eles· 
acham que o projeto -e era 
uma Qas grandes preocupações 
que eu tínha ~ deu um carater 
mui _to interpretativo.. para o 
futuro? Quer dizer, os juízes 
serão levados a ter_uma gama 
de soluções pbssfveis; dentro 
da redação que f o i dada_ para 
uma interpretação ampla da 
parte Justiça: __ Deveríamos ser 
mais objetivos para defender o 
inter-esse daqueles mais _des­
protegi dós, C!Ue são os consu­
mi dores·; no· entanto, protege­
mos __ um pouCo_ mais aque 1 es C!Ue 
f i zeram 1 obby para a 
aprovação. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
- Pois___vou dizer a v. ExA 

porque acho que não houve 
preocupação: exatamente pelos 
defeitos da lei. Uma lei de 
consumidor- que põ_e imóveis 
como bens de _consUmo e ~ue 
traz _o- cOnstrut-or para uma si-­
tuação dúbia entre fabricantes 
de eletrodomésticos. de sabo­
netes e de produtos comestí­
veis - evidentemente esta lei 
é capaz da produzfr uma certa 
tranQüf! idade. pelas _dubieda­
des que p1~oj etará sobre o Po-

der Judi c i á r 1 o. _que para se 
desvencilhar dessas dúvidas 
terá que recorrer_ ao diretto 
vigente, às le1s vigentes, às 
normas gerais do Direito·;- Deve 
haver _também muita 
tranqüilidade porque essa lei 
não teve o ·_cu-idado de di st.1 n­
guir o ato jurfdtcó defeituosO 
do ato ilfclto. Tratou como se 
tudo fosse a. mesma coisa. 

-Nós._ sabemos que o Di r9i to_ de. 
tod:Qs os povos preceitua o que 
é _o _ato_ jurfdico defeituoso. 
E, no Direito ocidental. atQ 
juridico __ ç:lefe"ftuo56 é aquele 
em que há erro. _Por exemplo: 
adCIU i r 1 r um r e 1 óg_i o por um -
preço que_me parecei..! bom, _por­
que eu acreditava que fosse de 
ouro. Mas o preço ·que estava 
pagando por um relógio conféc­
Clonado em latão era absoluta-_ 
mente excessivo. Errei por ig­
norar determfnadas condi çõ9s. 
Isto é·um erro oU ignorância, 
mas não há i 1 ici to, não. há i­
lícito ..do -comere"fante. Há o 
erro do com~rador, que leva o 
ato à sua anu1ação, à ·anulabi­
lldade do ato por um defeito. 

o comer-ci-ante pod-8-rá. de a-l-
gum· mod_o, fazer com que eu me 
engane por· um determinado 
artifício.: Então, ele estará 
agindo com aquilo que chamamos 
de dolo, que é um dos. Defeitos 
do ato jurfd.ico e uma das fi_­
guras do Direito Criminal, 
muito embor_Çl o dolo _no Direito 
Civil não seja igual ao dolo 
no Di r e i to P~a 1 . 

Poderá haver simulação: o in­
dividuo finge que está me 
transferindo alguma cais~ sem . 
na verdade, estar. Esse ato 
também é- anulável. 

Poderá haver a coação; -Fui" 
coagido_ a praticar um determi­
nado ato jurídico. Isso.· LeVa 
também à anulação. 

Ainda há a figura da fraude 
contra os credores, que não se 
encaixa na temática que esta­
mos abordandO_ neste momento. 
ora, se a le.l. .:tivesse o_cujda­

-do de distingui_r o ato- jurldi­
co defeituoso do ato ilícito, 
então ·este código estaria mui­
to bom, porque há o momento do­
ilícito. o ilícito é aquele 
ato_ praticado contra 'a lei, o 

·ato jurfdi_co defeituoso· é pra-
ticado com o resl:laldo da .lei_, 
quer dizer, é pàrentemel"lt-e 1 é­
l;J211; _ o outro •. cl_aramente, ~~ 
l1ega1. Se_ uma f1rma vende fo­
xico_, _não prática ãto jurídiCo 
nenhum, pratica ato ilícito, 
um ato tipicamente ilícito. Se 
uma farmácia vende um mediCa-­
mento que só deve ser negocia­
do s·ob prescrição rilêdi ca, sem 
receita, não -po.sso ter isso 
_como um a to jur-ídico é. um 
ato ilícito. 

Então~ Código do ConSumidor 
deveria distinguir entré os 
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atos anu·l ávei s, que são per­
feitos mas podP.m se~ anulados, 
e a que 1 es que não po'dem v a 1 e r . 
Isto não foi feito! Daí, a 
~ranqOilidade do produtor bra­
sil-eira diante da: rioVá lei! 
Isso -ã. eviQentemerite, de 
grande tranqQilidade, porque 
na hora em que f6r·questiona­
do. qualquer advogado que hão 
saiba como descaracterizar uma 
determinada açãõ;_ mõstrará que 
não há u~ ilícito penal: o que 
há é um ato meramente defei­
tuoso, um at~ jurídico mera~ 
mente defeituoso. o· -código· do 
Consum f dor ·dever i a _ter -passado 
pelas entidades dê classe para 
que houvesse uma proteção do 
consumi dor. · - _. - · · 

Lamentavelmente isso ... 

o Sr. Jutahy Magalhães - Per..: 
mite-me v. Ex~ um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO - Com todo-praze~. Senado~ 
Jutahy Maga 1 hães 7 -

O Sr. ~utahy Magalhães - os 
representantes de class~ _foram 
ouvi aos. Houve ·Uma discussão 
ampla com a socieQãde a res­
peito dess~ có.digo. Se e·r~o~ 
ocorreram,_ e_ porque passaram 
aespercebidos já· que muitoS 
juristas. diversas representa­
ções de classes ·empresariais, 
a Ab i nee, a aSSOe i a·çã_o ·das 
montadoras de v e i cu tos, a An~ 
favea, a Fiesp e asso.cfaÇões 
come~ciais, bem como represeo­
tantes de consumidores também 
estiveram presentes - áó 
debate. -- · .-

Out~a tranqüliidade é-muito 
interessante·: o Senador Jarbas 
Passarri'nho Chãmou -~a atenÇãO 
para penas. ó PéSâ da· ·pena a­
plicada, mostrando que em de-
1 i toS de· ·marte, as ·cqi sas, às 
vezes, Camí nham de _mQ-do _mais 
fáci 1 do que nüfn delito con_tra 
o consumi dor. É a_Quél a mesma 
histór.fa: de um· ctdadão que 
pratica __ <.Jm c~ime dé morte, 
proatic<=t UTTf-latrocfnio- ·ou· coisa 
da maior graVidade, ·o delegado 
não sabe fazer o auto de in­
fração, ·não sabe ·razer. o_~ t:ra:­

-bálh'o --aa ·derega:cia, o ·juiz 
conce_de .. , __ o-habeas corpus e a 
'ci"imfrioúi:- fiCa éin ""1 i'bérdade. 
Enquari~a-·- 'issO,, um· cidadão qJ,Je 
àpr--;-s--i6r\'OU uffi cãnário no--qu-in­
ta 1 de -sua rés i dênC f a, e n-os 
arredores óe sua residência, 
·não vai ter nem como pagar a 
fiança, nem coisa nenbUma e 
ficará-preso.porque aprisionou 
um canário. E mais ou menos 
1 sso a:. -que. abordou ~o .~e.nactOr 
Jarba.s ·Passarinho, naqUela dia 
fatal pa~a: ~ á~· --senado d?l 
Repúblicª. Um dia negro para 
t:lÓS e,_ !-~9 ._:. --· 
-o Sr. ~utahy Magalhães- v. 
Ex~ me permita uma observação:-
0 s-~ffa-dor Jarbas .. Passarinho 
fez uma·-carnparação a_ respeito 

·=-se ·não me engano -··até de um 
atropelámento .. E. aí, eu pode­
ria até~ não disse na época ~ 
mas poaerfià dízer · que t~1vez 
sêja por ·;sso, p~la pena ser 
tão 1 eve ,_ e não haver a rec 1 u-= 
são. haver somente a detençãO, 
que hás- eS:tamos vehdQ aí.· a 
c-ada d.ia. os moto.ristaS_ qLie 
matain, ·c·ontinuando a di_rigir 
os ..... , ·s'S-us automóveis 
tranqO i1 árilente ,· fUgi n~do à 
Justiça. -

o 
LHO 
são 

SR. CID SABÓIA DE CARVA-
- Isso. no, ª-lfli::?i 1;o ,da_ comis- -O SR. CID SABÓIA DE CARVA-
especial? -LHO-- Eu, também .. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Na 
nossa Comissão éSpecial aqui. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO- A comissão especial do_ 
Senado? 

o Sr. Jutahy Magalhães - sim, 
mas na outra também. Não acom.:.. 
panhei o trãbãihà da outr_a·. 
que parece foi constituída- i­
legalmente; acho que foi anti~ 
regional, foi inconstitucio­
nal, por 1sso. não acompanhei 
os trabalhos cta outra. Mas, 
pe 1 a 'informação do R e 1 ator, .. s-~· 
ExA também debateu· amplamente 
com as asSoçíáções·de clas~e~ 
E.ssa ·questã_o, t~nto _da parte 
de juristas, comO--dóS consumi,;. 
dores, como de ·associações em~ 
presariais, teve o debate o 
mais amplo possível. 

O SR. CIO SABÓIA DE CARVA­
LHO- Agradeço a informação de 
V. Ex.ll Rea 1 mente, não conheci' a· 
esse dado e faço a_ retifica­
ção, no meu pronunci am·emto ,• 
k~~a atend_e_r ao aparte de V 

_o S~. Jarbas Passarinho-­
Permite..;; me v-. ExA um aparte_? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO- Ouço V. Ex~ com toao o 
prazer, Senador Jarbas Passa­
rinho. 

O Sr. ~arbas Passarinho - A-
9r~de_ço-- a v, Ex .a a referência 
non1ír'la1 que me "fez e a 
g·eméFica. v. Ex.ll -falou em 
canário ... (Ris,os. )-

-o 'sR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO - Á nOminal fo-; honrosa. a 
gerfér' i ca, --~ea 1 mente é de. 

o Sr. JaHbas Passarinho 
A-líás, específica. gênero é 
só .. ' 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO- ... censura pelo que nós 
to~os fízemos, porque também 
atinge a mim. 

o Sr. Jarbas Passarinho - A­
·gora, note V. Ex~ a nossa di­
ficuldade; minha, por exemplo, 

·que sou homem de formação de 

ciência exata. Eu ouvia v. ExA 
e me itnpreS_Siónei 'quand'a O ·ar­
gumento ae'V-.' Ex.c. fo1 expendi­
do a·quí. _Oepois, fal·ou o sena­
dor Paulo Bisol e ~u já fiquei 
em dúvidas.- Sé -Ciue_m tinha razão 
era el.e ou V. Ex .a · - --~-· -~ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO- o Senador José Paulo Bi­
so1, foi absolutament·e- infeliz 
naquele dia";-_ ele já _deve estar 
arrePendi do a esta hora. · 

o Sr. \,)arbas PaSsarl nhO .:. -se 
S._ Ex A está _arrependi do. _ para 
mim~ por eXemplo,· se~.r·-~ _(qUito_ 
inte~essante ouvir esSa 
çonfi ssão ._ A~Or?~ ·f--el at í vàmel1'-: 
te a nossa duvida, ela se ca­
raçterizou_ma.is porqüe o ·sena­
dor José ~aülo Bisol fez sen­
ti r gue o JJ:r'Ob 1 ema_ ·e r.? de re­
paraçao e nãq de puf'íi ção. -En­
tão. a partir do momentq .~m 
que não havia, mesmo -sem cul­
Pªl _Se~ia_ __ a repaf-ação, -ó"di­
re 1 to de d ·consumtQqr · ser . :r!=.~ 
parado no @.r:tigo ou no pro·duto 
que e 1 e cbr:np-rou e que não· e_ra 
exatamente garantido, porQue 
seria u~a questão, primeiro, 
de qual idade e, depois, de· 
controle de qualidade. Então, 
nós f fcamos r1essa dúvida. --mas 
V. Ex A já teve a opor-1;uni_dade 
de f a 1 ar sobre_ l sso, até for·a, 
da tribuna, e eu fiquei odtr·a 
Vez 'aba_lado. Agora. relativa­
mente a isso~, _Qiga'rrios: se·-- iiõs 
cometemos um .err:o· ;- qu·e V, EX:. 
chegou ,a dizer_ ql,l~- foi , vma 
tarde· fatídica para nóS, cru 
hõfte,' -~ual' 'ser'ia a réparação 
ho caso'?~-- Ser í a pedi r o ·veto 
desse artigo?· 

O SR. CIO SABÓIA DE CARVA: 
LHO - Não, nisso aí eu ate 
conc-ordo ÇOTTl .o _Senaaor .Jutahy 
Magalhães, que acha ·que·•;ssb 
v a i par_ a uma prática: que os 
tribunais formarão jurisPrv­
dêhci a soor:~; . 9 que é 
iliapl i"cável etc. va"i terminar 
disso um bom resul tadCi de 
qualquer maneira e, maiS--· tar­
de' poderemos re-fazer isso com 
substituição de a~tigos ou de 
todo um capítulo, como fazemos 
no Poder Legislativo, supri­
mindo um artigo de_uma lei e 
acresce_ntat'ldo outro-s-:-- -. . - . 

O sr. Jarbas Passarinho - En­
tão. o dfscur:so· _de v. EXA .. é 
apenas um _protesto a_caO~rll-iCo, 
no momento.. - - - -

O SR. CID SABÓIA DE CARVA-
LHO- v. Ex~ não assistiu o 
com~ço d9 meu discu~so; meo 
pro .. esta e .... 

o Sr. Jarbas Passarinho - Eu 
não pude. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO- ... pelo silêncio a que 
foi 1 evado o Sena-do. O ·si 1 ên­
ci o em que nós f i c a-mos em 
leis, todas da maior importân-
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cia: tudo que chega aqui é da 
maior urgência, e nós fUgimo~. 
o que eu estou dizendo hoje. 
eu deveria ter dito naquela 
data, mas fugimos. Estamos fa­
lando e as pessoas estão.a­
prensivas, nos pedem para não 
continuar, dizendo-nos que já 
houve um acordo, até o Presi­
dente i nterrompS! Não se di s-­
eu te nada, não se faz nada. E 
nisso aqui é o senado. o meu 
protesto é ex a tame.nt~ este. 
Mas eu não sou·deSses indivf­
duos radicais, V. ExA j_á deve 
ter notado que sou um-a_ pessoa 
do diálogo e da razão. Gosto 
de analisar tudo com muita 
razão. E claro que esSa lei 
não poderá ser pior do que a 
i nexistêncta __ dela. Não i r f amos 
dizer essa leviandade. Estou 
fazendo amá aná 1 i se, é meu de­
ver de Senador, e explicando 
aos meus pares o que eu penso 
para, amanhã, ter a bagagem· 
necessár.f a para -apresentar a 1 _­
guns proje~os atinentes à ma­
téria. mas todos de 
aperfeiçoamento. Nenhum contra 
o mérito. 

o Senador Jut~ny Magalhães 
observou no seu aparte que eu 
estava falando mais nos repa­
ros técn 1 cos de -ordem 
ju_rídica. E verdade! No méri­
to, toçl9~ nós queremos a pro.:o. 
teção do consumidor, esta é 
que é a verdade, queremos pro~ 
teger o consumfdor. 

o Sr. Jarbas Passarinho ~ só 
peço que me_descU1pe põr não 
ter ouvido o iníCio do-discur­
so de V. ExA, da mesma maneira 
que eu creio que releõo o mes­
mo pedido de V. Ex por não 
ter ouvido o meu. 

O SR.. CID 
L.HO - Mas eu 
de V. Ex~ 

SABÓIA DE CARVA­
ouvi o discurso 

O Sr. Jarbas Passarinho - Eu 
percebi que V. Ex~ daya entra­
da aqui no plenário, e estava 
conversãndo muito com -o compa­
nhe1ro. preocupado talvez; não 
com o que eu estava dizendo, 
mas, com o qüe V. -!x~ 1a 
dizer. 

O SR. CIO SABÓIA DE CARVA­
l..HO - De ri1odo nenhum. OS_ as­
suntos - que n6s estávamos fa­
lando, naquela Ocasião, não 
levariam, digamos assim, a 
essa indelicadeza com v. Exà 

o Sr. ~arbas Passarinho 
Não, não era indelicadeza, era 
um pouco de .ansiedade, porQue 
v. Ex~ foi falar justamente 
com o S.e.nador Jutahy Maga_l_­
hães, a quem- eu est.Eiva me re­
ferindo--·-n-;;~ ocasião. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
- Sete oradores falariam antes 
de mim, mas faltaram ou deSis­
tiram de f a 1 ar, ou deram os_ 
discursos para publicação._ 

o Sr. 0arbas Passarlnho -V. 
Ex~ sabe com que prazer o ouço 
sempr-e, com prazer e com que 
utilidade, porque certamente 
recebo sempre boas lições no 
campo do Direito. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
- InClusive devo -~i-~er que es...., 
tive atento ao discurso de v. 
Ex .!I, no que tenha desvia do a 
atenção aqui e ali, mas acom­
panhei perfeitamente a sua 
análise sobre greve, sobre li­
derança, mostrando .que uma li­
derança não precisa das medi­
das di retas de força para fa_­
zer u_ma greve, porque a greve 
naSceria exatamente no exercf­
cto da liderança .. Acompanhei 
todas essas preocupações de V. 
Exll. _ -- _ 

b Sr. .Jarbas 
r·ss·o f o i apodo 
Lula da Si l'va. 

Passarinho 
do Deputado 

SR. CÍD SABÓIA DE CARVALHO 
Exatamente como também acompa­
nhe.L a. crftica que V. Ex.a _fez 
à regu 1 amentação já ex i stent_e, 
ainda incomp1eta, dos servi_ços 
essenciais. E. se quiser, digo 
mais. 

O Sr. Jarbas Passarinho 
Agradeço mui :to a_ v_, __ Ex"- essa 
capacldade de conversar com o 
Senador Jutahy Magalhães sobre 
este as_sunto, e ter asoi ças 
voltadas para o meu discurso. 
E um belo exemplo de 
capa c f da de. -

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
R.ea·1 mente sou um homem 

atenta_. Mui to embora pensemos 
que a pessoa está desatenta, 
essa pessoa e,stá- atentà. Pri n­
c1palmente quando ·é V, Ex.a que 
está na tribuna, que merece 
to~o o re·spei to desta Casa. 

o Sr. ~arbas Passarinho 
Muito obrigado. E V. Exll. 
também. __ _ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Agora nós, às vezes, estamos 
aqui, uma inquietação nos leva 
aqui, no_s 1 eva a 1 i, mas sem 
que prejudique o acompanhamen­
to de tudo. Inclusive ia fazer 
um aparte a _V. Exà e não fiz, 
porque õ Senador Jutahy Maga­
lhães disse o que eu diria Que 
é aquela estra~heza que todos 
nós temos de quanto ganha um 
auxi 1 i ar do PreSidente Coll_or, 
e a vida que tem a- levar em 
Brasília; i nc 1 us i v e _para per­
segu1r deve ser muito caro, 
perségufr é uma arte muito ca­
ra, e 1 eva a grandes 
dispêndios. V. Ex~ fazia até 
aquela cófnparação que, enquan­
to nós ganhávamos 31 mil cru­
zadoS, um Ministro do Sarney 
ganhava 15. Não_ foi isso que 
v. Ex 4 _.d i sse? Pais e, eu acho 
que j_~ me r e di m·i _, 

o Sr. Jarbas Passarinho 
Pelo menos teve a Qualidade de 

pinçar .Parte çto que eu_ d1zja, 
guardando bem na memô~fa. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
--V. Ex~ também não queria que 
eu fosse reproduzir como uma 
fita magnética? 

o Sr. Jarbas Passarinho 
Não, não. A _ _qr_i gem do_- problema 
era outra, _isso já foi nos a­
partes, quando eu estava fa­
lan_do sobre_ .a que_stã.o que me 
preocupa, porque eu vi _ -certas 
coisas que me parecem estão 
desenhadas de tal modo para se 
comporem depois no __ mosaico, e 
essa parte -:--- sem querer, de 
maneira _nenhuma, .caracterizar 
V. ExA, como_ em QOlítica é a 
última das pessoas que eu vi­
ria impol i dez- é__que eu cha­
mei a atenção qu_e, prov;;:,.ve1-
mente, assim como eu.não pude 
ouvir o início do discurs.o de 
V. Ex~. V. Ex~ não pôd~ ouvir 
o meu. 

O SR. CtD SABÓIA DE CARVALHO 
-~~Quando eu inqressei no Sena­
do, V. Ex~ ja estava discur­
sando e já manifestando algu­
mas preocupaç.ões sobre a s __ l­
tuação na c f o na 1 , _esses aconte­
c.i mentos um tanto quanto 
explosivos. ~- p_ar:tir_ daí,. eu 
acbmpa·nhe i tudo. Quero dizer a 
V-. Ex,;} que durante toda a mf­
nha vida fui r-epórfer, e sei 
fixar muito bem todos esses 
aconteci mentes e~ dentro do 
rebuliço da vida, cap.tar aqui­
lO que realmente é essencial. 

O Sr. ~a_rbas Passarinho 
Sabendo" eu ~que __ v. Ex.!: foi re­
pórter vou tomar CUTâado ma i­
or

1 
agora, quando falar com V. 

Ex 

O SR. CtD SABÓIA DE CARVALHO 
- Mas não __ é preciso J?orque não 
mais_ o sou; eu o fui. Estou 
falando em termos passados. 
Voltando ao tema,, quer.ia di4er 
ao Senador Jarbas Passarinho, 
aos _ Senadores que a inda e_stão 
aqui presentes, que há uma 
_coisa interessante - -des_cu.l­
pem-me o tecn.i ç::_i smo d f sso . mas 
que i r á ser rnu f to út i 1 Ra_r,;; o 
nosso raciocfnio. ~ quê as 
leis são gerais, espec1aisL 
além de _outras C1 ass i f i caç6es ~ 

As leis especiaiS a_pl{cam..:se 
prefe_renci a 1_ mente quando o 
tema _é a que 1 ª-· E sem "que r~VQ_­
guem. a:S outr.;ts_ 1 eis, sem que 
os princípios revoguem outros 
pr1ncfplõs, áplfcam-se aqueles 
da lei especial quanc;lo ·o- tema_­
é e_xaternente aquele. 

:-s{finifica diz_er_ Que o_ Código 
Comercial é uma lei especial. 
E a tudo que tratar de_comér­
cio e de comerciante, .aplica­
se o Có01 go comerci_ál. 

o SR. Carlos Patrocínio 
Permite V. Ex~ um aparte. no-
bre Senador? · 
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O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Com prazer, ouço V. Ex~. 

O Sr. Carlos Patrocinio 
Nobre Senador Cid Sabóia áe 
Carvalho. gostaríamos ~e nos 
congratular com v. _Ex A por sua 
preocupação, principalmente 
com a s_ua revo 1 ta, no ·que di~ 
respeito à maneira como foi 
votado aqui o Código de Defesa 
do .Consumidor, maté~ia que já. 
tr_amitavp há_ {Tlais- _de- ano nO 
Congresso- Nacional e ·teve que 
ser votada em um di_a, s_ém qlte 
todos _os_ Sen~dores tivessem, 
na real idade· estudçído o subs.:.· 
ti tu:t i vo que ve.i o , 9a Câma~éil 
dos Deputados. Gostar1amos âe 
dizer a v. Ex 4 qué também nos 
sentim.os. preoçupados _Çom a ma­
nifesta - satisfação dós 
empresários porque·-_ e ratifi­
co. _aqui aquilo o que disse o 
nobre senaoor Jutahy ~a9~lhães 

no decorrer das reunloes, a 
nfvel de Comissão Mista do 
Congresso Na" c i o na 1 ·, 'todos .os 
segmentos que representavam o 
empresa_riado e. os consumidores 
se f i zeram presentes aqu 1 : OS. 
Procons di verscis, · a_ Ab i nee, a 
Anfavea, e assim por diante. 
F i ca, ·então, ra,t.i .f i c a do esse 
ponto. -T.odos os .s,egmentos fo­
ram escutados. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
- Esse as.Qeç:to .t? _importante ~. 
eu . estava equivQcadô quanto a 
isso. 

o Sr. Carlos Patrocínio - Na 
hora da vo:tação pelo Senado, 
da homologação-_ ·do·_ Côdi_go de 
Defesa do consUJ!li dõr, nós·- ví­
mos - aqui - ·tao~Somente OS 
empresários; não vimos os de­
fensores dos consumidores. oe· 
qualquer_ mane1r.a,.·quéro ficar· 
como pensamentQ d._o Se.nador Ju­
tahy Maga 1 hães e t-a·mbém com O' 
de v. Ex.a, que ·evide-ntemente 
não _seria_ essa. a lei apropr;a..:­
da para defender o· consumi dof .­
mas. de qualquer maneira,· já 
se conseguiu avançoS. n·o qu-e· 
'tliz respeito aa'·_··substitutív·o, 
do eminente Relator, SenadôY· 
Dirceu Carne i r·a. acnamos tam­
bém que as periasr·para .. os iri-­
fratores ser.i_a_m mui to severãs, 
e nós devemos_, apr-enOer, 'nó. 
Bras i 1. a dei>::àr' 'de faz·er reis_ 
que não serão cuinprfdas. o c-õ~~­
digo de Defesa 'éio _CotiSümidor, 
da Câmara dos- Deputados prevê 
que se instituam deten~ões por· 
determinadas irregularldades e 
transgressões .• A do SBn;;!idor 
Dirceu carneiro resultaria até_ 
em reclus_ão, que; pãria lnim, 
significa prisão na cadeia. 
Então. acho que conseguimoS 
alguns avanços. o que existe 
também aqui no Senado--·-- e soü 
um pouco ma 1 s novo O e senadO.­
não de idade __ ·-:--·é que -essa~. 
reuniões e acordc3"5"di:r L- i deran­
ças atrapalham niuito' se·u fun'-:: 
cionamento, principalmente 
para nós que não somos lidera: 
dos ºor ninguém, no-meu caSõ 
específico, que estou sem: 

Parti do. Então, f i c amos a 1 hen­
os, S€m aabe~ P~r? que lado 
votarmos_~ _ fgua i s a cegos em. 
tiroteio, No que diz respei_to 
aos aspectos jurídicos do Có_-­
digo queremos', ma-í-S uma. ~vez, 
cumprimeht'a·r V. E._x.ll q~e é_ o 
nosso guru, pelo·menos sob o 
aspecto jurfdico. Porém, na­
quele di a,- houve confl i to en­
tre V. _ Ex.a. e o Seriado r José 
Paulo _E3fSo1 -no ·qu·e· se refere, 
pOr exemp-lo, à ·concei tu~ção de 
consumidàr. Não sabíamos se-Sê 
ér;:iPregava a 1 i ou e._ .v.. Ex.~. s~ 
lembra -muito_ bem. E também no 
qL]_e co'ti:Çér'-fl~ a seir con·de'naéfo· 
ot.Cã:Pet'!_ado .mesmo que -se"fíl çulpa 
comprovad~.. . . . _ ·• ..,_. · . -

b SR. CID SABÓIA DE 
- Isso é-- teta 1 mente 
tuciona-1. · -- · 

CARVALHO 
in'consti-

ó Sr. carlos_Patrocinip -V. 
E_x.a já â.'firmOu isso e creio 
q·ue tem,r._az-ão._·,o_e. qu~a.lq~er. ma:­
neir·a. \/, E.x~ tem sido um fis­
c~:l fz~dor-·· 'àôs--· ~.fn-te·res~ses- .. da 
soei eda'd_e_; .aqui , . e· merece~ 
·P.ortan~o~~-· o nosso çÚmpr.imeritó 
nesta ·opo-rtUnida_de. _Mu.i to 
obrigado. 

O SR. ~CID SABÓIA DE CARVALHO 
-- Obrigâdó a V. Ex~ pelo apar­
te -que . tanto i 1 ustra o meu 
pronunçtamento~ 

Quero·- fálâr· maiS- d-i retam~J!te. 
·ao·senadór ~arbas Passarinho. 

·como i a dizendo, .aqu.e1a dúV;­
da de V~.ExA sobre a descãraC~­
t~r'iza·Çãõ de ·peSSOa ·jtir"f:'dica·,e 
dúvida de_ .todos i'lós. aqui ío 
vãT---=-termi na r s·em UrTia áp 1 i ca-çãó 
riiafs ·díf"étci ·p-o"r· força d_o Códi­
go - Come_rc i a 1 , -porque. quarido' 
constituo ·urna Tifma, · uma so­
e-i é-ããóé ·- ._ 1 í mi_ ta da, se_ i e:xat?-:-. 
mente. o. gue, es~qy _qu_ere_ndo ao 
const_1 tu 1 r aqueJ a p_e_ssoa 
jurídlCa._ Séi que .. ã ln,inha res­
p·onsabi 1 idade vai até o 1 imite 
do capjtal ... etc-.· .. Logo, 'não 
pode vir uma lei e a1terar 
isso- que participou do meu atp 
c;onSti tü_t.iVo, por_que é um di_­
re·i to 1 fquido e certo:·- Trata­
sé- di? lJin di_reito adquirido: é 
coisa· -consumad;;:l por forca do 
pr-óprio 'di'r'efto n'a'ê:i_Onal: 

r:;_; "'ê(ue _ -é .. praxe em todo~ os 
pal ses e ta:mbém no nosso · é 
que, se a pessoa . se v a 1 e_ de um 
ente jurfdico para fraudar, 
para dêS'tc>hstitruir ~ fraude, 
para nã·o aceitil_-la, para igno­
rár -· o ~seu- bom resultado ao 
deTfrrqUente, aQ autor da fraLJ­
de, então, não se entende que 
e 1 e t9nha a-tuado como pessoa 
jurídica e- sim c_omo_ pessoa na-; 
turE;~1, como pessoa física. E_ 
assim___ em quase todas as 
-legislações·; Não pode ficar ao 
ar_bítrío_ ·_dO ·requerimento de 
ürfia das -p~rtes ou ·ao arbftriq 
do Jujz, dizer: aqui. fúlanõ 
de tal dos anzóis não é pessoa 
Jurí:QJCa: aqui, ele é pessoa 
natural-, porque ·é uma violêh-

C1? çontr~ o Direito Comer­
cial, que 'aflás. é uma lei El:S­
peci.al; o ·código Comerc_ial é 
UTlJQ 1 e. i~ e_.s:p_ec_i_a·l. de ap1 f :cação. 
p_~~-fer_enci a 1 ._ . _ •. - -~--.~ . 

En~ão, se cPnstituo uma. so­
c_iedad~ de capital e indús­
tr_i_a, estou cansei ente dos d1-: 
reitos e deveres no âmbito -de 
uma firma de capital e indúS­
tria;_s~.éL.!tl1a-S.A .• sei que 
não tenho responsabi1 idade _.al­
guma, senão,,'a,· minha re1ac;ã.o 
com aquele valor da ação,-es~ 
pe_éfalrrie'nte· quS.hdó .a ação_ r hã9. 
tem nome, é LHna::· .. ação 
inominada_._. Não- posso. de · r_e­
per;t'te, s-er nem i nado,, quando a 
le1 diz que soq ,in_omir')_ado. 

Essas dificuldades. estão a.·í: 
mas a jurisprudência, natura·l:­
mente, as resolve e, numa s_Ef­
gunda versão, _ acho que esse 
Çó9igo ... ~ PR ".·,Ç:onsunfidor sairá 
mu1,t__o. satisfat_ori_.a_mente_.·~ 

·Ao f i na 1 ·dà meu di scu'rSo ,. 
quero dizer .. áo s-enador Jãrbas 
Passar,tnho .o.ue_ .n~P- ·rne:·:ma::sca·ro, 
l!ã:o porque sou um dos seus 
ma i ores admi radares, desde o 
tempo das_ passageri'S de V. ·E·x1l 
pelos Ministérios. acompanho, 
como j orna 1 i sta, -~_vi d_a_· _de, 'J. 
Ex~_._ sei --da ~I.J?l Qigh'fdade e .. 
mais do que :da d_i_gnJdade, sei. 
do valor. 

·Ao -étiegar aqui, uma .Qas ,mi_-_ 
nhas ale_grías f·oí formar -um 
c_ol_egi_ado C0!\1 V. S,x.l:. Estávamos 
sempre _em _1 i nh~s _Opostas_, mas 
eu • ·i?:chava mu1tO b-om _quando V. 
EXa era o Ministro da Educa­
ção·, p-orque--tinha atitudes que 
não eram condi.zentes com a f i­
los'ofia'. geral· que· dcimínavà o 
País .na que J a época; às vezes 
v. Ex.a tomaVa Umas medid_a.s. um 
tanto Ou quanto --1 i_bera i s e i-

~e~Ô~r~ô:~d~0 n~6 í ~u'fst~~'t-8~~~~ 
t~. _fui pr-ofe.s.so.r :universi-
taríq~ · -

Na P_revidênçia, sei dos cui­
dados gi,Je- -teve _V. __ Ex.a, ~ na 
proteçao ao trabalhador no. Mi­
nisté_ri_o do Trat_lalho. 

Eu me aprofundaria nisso por­
que fui um homem de notícia. 
v. EXA foi pronunciado por mim 
di_ariamentê nos meus programas 
de _ r á di o, · ·na·s fni nhas coJ unas 
de jàr'nal étc. Ent_ão, à~-·~dis­
tância~ já~p_re-stava ate.n.c;ão. em 
V. Ex~, quanto mais agora::- es-
tandc;? _aqui . · -

o Sr. ~arbas Passarinho 
Note Y. Ex A, eu não _l h_e passei 
carão. Eu me defendi do carão 
que V. Ex.<:. ·passou em mim, di­
zendo - que eu não tinha est·ado 
aqui no ínfcfO do seu 
di scu_rso. Mas v a 1 eu---~ pena, 
por·quer -o-uvi. o ·que estOU óúvi n­
do de v. EX.a Até ~qstari~ que 
fosse mesmo um _cara o, porque. 
assim,- V, "Ex.a. aín.da se ãe.Qru­
çaria m·ais na análise. que 

._:. 
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está sendo tão generosa, da 
minha passagem pe l.o..s 
Ministérios. ·-:Saiba, Senador 
Cid Sabóia de carva-lho,· que 
aqui a nossa convi vênc·i a só 
tem feito em mim crescer ~ ad­
miração p·or V. Ex~_ 

O SR. CIO SABÓIA DE CARVA~HO 
-Senador Jarbas Passarinho, 
sempre observe -i os homens que 
fazem uma exceção - dentro ·de 
determinado panorama, aquelas 
pessoas aue chegam e não che­
g~m comprometi das . · 

Até ·1 i nos·- j orna_ i s que V. Fx·.a 
poderia ser 6 Líder ·do_ Governo 
no Senãdõ._ Pensei·:· seria ótimo 
porque significava que o ·Go­
verno ser 'i a mais humano, i a 
ser mais lógico. ia ser mais 
competente. 

O Sr:"! l.lutahy Magalhães.- Não­
seria otimo nao.- Nisso -dlSC'or­
do de V, Ex11_ Onde S. EX: .a. es_tá, 
est~ muito bem. 

O SR. CIO SABÓIA CE CARVALHO 
- Quando V. Ex.:. diz que ' e· üin 
home·m- 'das ciências __ exatas, na 
verdade V. Ex~ é um humanista, 
pelas citações que faz, pelas 
histórias- que co_nta, pelas 
preocupações que tem. V L _Ex, I:., 

hoje, é um humanista. capitão 
do ExérCito e humanista_. V. 
Exi:. se transformou Capitão 
p~!'lb ·'salário e humanista pela 
prática' de vida. · · · 

Er~a d ·q·üe 
Presidente. 
Palmas.) 

O SR. 
Luiz Maya) 
ao '·nobre 
Benev i d:e_s . 

tinha· a d-iier, Sr. 
· (Mui to --bem r 

PRESIDENTE (Antônio 
Concedo a palavra 

senado"r - Mauro 

O. . SR. MAURO BENEVIDES ( PMDB 
CE: . 'Pronuncia· o s~gu i nte 

discurso.) .sr. Presidente, 
Srs. Senadores~ anuncia-se 
oara amanhã e i ssq _f o i há 
pouco tefereinc1ad0_- quarido dfs--­
cursava o nobre Senador Jutahy 
Maga·l hães -- importante reunião_ 
na área econômica, englobando, 
basicamente. os _Ministérios da 
Economia, Fazenda e PJaneja­
mento·, é do. Trabalho e·'da Pre:.. 
vidência Social, -p.;:fr-a uma de­
f in i ção em torno _ da extensão 
do -abono aos P~nsioni_stas e 
aposentados da Previdência 
Social. 

A própria Federação Nacion~l 
dos Aposentados, segundo o re-­
gistro da imprensa, par-ticipa­
ria do oportuno enContro, ao 
lado-, também, de lideranças 
sindicais, in-teressados todos 
no des-1 i nde da magna C!Ues tão. 

Sabe-se que a Ministra Zélia 
Cardoso de Me 1 1 o permanece, 
até agora, i rredut íve 1 no p·ro­
pósito de recusar a sugestão, 
mantendo o benefício nos ter-

mos restritos--dat Medida Provf­
sór i a -199 . Que dispõe sobre o 
as_suntp. 

O SR. 
Luiz MayaJ 
ao nobre 
R-o_11 emb~rg. 

PRESIDENTE (Antônio 
- Concedo a pálavra 
-senador _- Fr_anc-i sco 

}!._rega-se que o di Spêndf o com 
o abono- aas _aposenta_dos· e pen·-· 
sionistas alcançar i a cerca de O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
31 bi lhóes de_ cruzeiros, quan___; (SE. Pronuncia o segUírit€ 
tia apontada como bastante e- discurso.) -Sr. Pres_iqent"ê, 
levada para os padrões em que Srs. ~enadores, todos os dias, 
sei situam os escalões oficf- qu_ando -abrimos um·_Joí-'liál','to-­
á-i s, no_ que tange à .contençãO mamas conhei'c i-merJto·. de . _t,at_os. 
dOS "í5Cfii::es inflacion_ár_ios. '' violentos ocorrLdos ~m _t_od~s 

as partes do. rnL:mdó .- Nest-a úl­
~ Oes.t.aQCJe'-se, por· o-p-orfu_no ·.' ti ma Se-man-a, acompanhamos· çbfn 
que o sehado· Federal. na sema ... atenção ·a ihVSSãO do Kuwai t 
na passada.', mãriifEistou-se pelo Iraque·, a amea·ça à -paz 
favorável à ampliação do abo- mundial C!ue· ta_l vi_o_1~!1f:J;a_ está 
no~---- ãtravés de pronunciamento- ger?J.ndo. ·--
de vá.r.ios_ l_fderes •.. i.nclusive · · · 

-do p'rôpriO Presidente da Casà, Confl i_ tos désS_a_--nãture·z_a~,_)'_n_-
senadOr_ Nelson carne_frO-. fel izment_e, p_areCe não- terem __ 

fim; documentos hist-órícos"-hos· 
Como Líder em exercfcio O.o conta~_qüe -~ Humanidade _setl)pre 

PMDB, posicione i ~mê, í gua 1 men-_ 6$ v· i v 'e L) , · · • 
te, em J:!rol dos. pêtis_fõnfstas ·e 
apóseiMtãdóS,- i-nadm.iti-ndo, por Mas o nível._de vio1êrü;:fa tem 
injusta, a marginalização daS 6-rescido· ã:sSListâ.dt::lramehte~ Nas 
duas categorias, a exemplo dó rUas_ dE! ParfS, Nova lorqué ou 
que pretende o POder Executivo Hóhg KonQ, a Cf-iritíriâlídà.de- tem 
na refe_rioa Medida ProVisórià' éidc;uirido. pr•ó-pórções ·antes· 
n'~--199. inimagináv~·is. 

De tqdo o_ .País_, _yi mos .rece:- P.ortantq-., · ryã~: ~--~ap_a''i1ág i o Ora-· 
bendo ·apelos- veementes no sen- si 1 e i r o a ta f ta _ de sesurança 
ti do de - ap·o f ar a pretensão,_ que tanto nos tem a temor i zaé:lo. 
ressa 1 tando os interessados__ _I negá v e 1 , en:tretanta., é Ç~-ue 
que a- despesa représentaría __ noss.as graridés' "é-idades - se-­
apenas O, 1% do Produto Interno bretudo R 1 o e São Pa-u 1 "o ...... · t-·;- · 
a·r'uto. gu-ram tr i st'ei-n'e'n"te entre- as' Jne.­

Agora me·smo, ao de i xarmos a 
capi ta 1 cearense __ , fomos insta­
dos - os· se·nadbres Afonso San..;~ 
ch_o; Cid Sabóia de Carvalho e 
eu -a patrocinar essa causa,' 
viabi 1 izando--a càm a·-- ahl.Jênc;a· 
das a!Jtoridaçles compe~~ntes. 

A 1 i áS, _o Dr. Ar na 1 do Rossi, 
PreSfdenTe- do "INSS, em entre­
vista divulgada -na imprensá 
bras, leira, report_a-:.se à arre.:­
cedação clo órgão que dirige,· 
nomes de_ junho, de -SB bil­
h-ões, o que torna per f e i tamen­
te~ Viável a con-cessão do abo­
no, de conformidade ·com a pos­
tulaÇão _de qUase de:z mi 1 hões' 
de brasileiros·. 

Vindo, hoje, a- e-sta tribuna, 
dese~o retran·smitir:ao próprio 
Pres1dente Fernando Collor a 
dramática solicitação dos apo­
senta_dos e pens 1 on i s_tas, s __ e- ~ 
qui os os de s__erem aau i nh_oados · 
com o abono a_ que farão jus os 
trabalhadores' em atividade. -

É o _ cipe 1 o que_ encaminho aó.; 
Chefe dç _Nação e aos seus Mi­
nis-tros _da Economia, F:ai._enda e 
Planejamento, Trabalho e Pre--:-_ 
vidência_ Soc"ial, Zél i ;a Cardo_sa_ 
d.e Mello ·e--Antonio Rogér_io Ma-. 
gri, na expectativa de que en­
contrem, na reunião de amanhã, 
a aguardada solução, indiscu­
tivelmente humana, justa e 
opo'rt~na. 

Era o que t_i"nha a dizer, sr~­
Presídente. (Muito bem!) 

trópoles mais perigosas ._-do 
mundo. - -

o R i o de úa"tJ_ei r o· tem apare c 'i--:_ 

~-~qü~~~-~o_s o co~i~~d:mp~~~ár i g~; 
mostrando que _·o - fato _ae, u_má.· 
pessoa te·r- PgSses é gera,qqr .d.e. 
uma cobiça_ ta~~rande que leva 
ao_ desrespe i t.o. d? v i da ry-uman~. 
Mas , os _ hUn_1)_ldes tambef'tl .:1;~m 
si. do. chaci'nadoS sem _motivo, 
càlno em são PaUlo,_ onde rapa­
zes que voltam ·de festas desa­
pa:recem durante a no i te para 
s·erem encontrados à_ befra cta 
.estrada, c.ri.Jeí'nienre- assassina-­
cíOs. 

A crueldadé"_d_os bandidciS rião 
te in 1 í mi tes, poi_s nem 'a's 
c r i anças 1 tide .. fe.,.s"as· _estão 1 i_~ 
v·r-es- dos geS-tos' ·or-utafs. Um 
e'P''fsódio que recentemente co.o. 
moveu- e revoJ-fôú todas as- fa­
mí 1 i as bras i l~-1 r as. f o i o rapto 
dó ·menino de~ Luziânia, cuja 
inocência .nãO ·fOi suficiente 
para inibir os. criminosos. F'e- · 
1 i ;ment_e, . a ação cofij unta das 
Põl ícias Estaduais e Federal, 
efT)_- s:urt_o e_sp~ç;q· _d_e tempo, re;.;­
S;Ol veu esse cas.o. 

·A respeito da,violência pf:à.-. 
tjcada contra· ê:riànças e ado.------' 
1 e:scentes. Q ddcume·nto do Jor­
nalista Gilberto Dimenstein, 
de nomfnado_A_ Guerra dos 
Mentnos, é leitura obrigatória 
para to-dos nós _que mi 1 i tafl_lps 
pftla mesma justa causa. Des­
creve de forma pungente o ~~­
termfnio de crianças naS ruas 
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de Duque de: Caxia~ (RJ) , __ Reci­
fe. São Pa-ulo-. -e ·a ameaça 
constante os a qua1 vívem os 
que atuam COntra os­
assassinos. ESte -_,-_ivrb ap-re­
senta um quadro da mi_ sé r i a so­
cial_ que es:t;á tão próxima de 
nós, mas que muitas vezeS 
i gnoramps. __ -Tão ~importante é q 
relato que o Unicef está a~­
quirindo os direitos.-~djtori-· 
ais para publfcá-lo- em d-iver­
sas 1 'ingua_s e d_istri_bu-_í-lo nós 
e ser i tór 1 oS :es-pa_l hadó_s Pelo 
mundo. Peço 1 i c_ença pâra tra­
zer aos SrS. :senadOres um tre­
cho desse 1 i v-r-o_: - -

"Uma das pessoas que sa­
bia demais era _a_ __ irmã Ana 
Maria, que a-tua·va--em· ·são 
Bernardo e _se tornou i nim1-
ga número um dos grupO_s_ de· 
extermínio. Fo_i _ tes\~_munha~ 
do assas_l nato _a ~S;;ln!;;,lue frfo 
praticado._ .segundo_-- ela, 
pelo mais·: . _ cot"lheci dO 
"JUsticeiro" d_a reg_ião, o 
"Esquerdinha" - el_e ganhou 
esse ape 1 i do po_rqu-e; numa 
estranha coi.ncidêric."ia,-. _as 
portas esquerd~s. das viatu­
ras nas quals se locomovia 
estavam- sempre amasSada.s. 
Antes de- se -tornar- famos'o 
no ABCO, ele trabalhou em 
hum; 1 des c; rcqs onde __ JP.-:f­
trapez1sta e ma_1?_b_aripta. , 

Em Janeiro de 198.8, a 
freira v1u um carro·da po­
licia civil parar em frente 
a uma pequena ça_s.;;,. _ _.____no Par­
que-- das Esmera 1 das. Lá mo­
rava um jovem aponta-i::lo ·corfto 
autor de v_ár;ios crimes.- Se-_ 
gundo ela, os _ _po1 i_c_iais co_-· 
mandados po_r _"Esquerdi_nha" 
tiraram o rapaz- de dentro 
da casa_._ Foi - fuzf lado e/1! 
frente à mãe. que implorava 
por perdão. Irmã Aria Ch_egou 
a escrever, .sem a"sS i na r, um 
relato desse caso. ·- -----

*'--- ?·rocure1. saber alguma 
coisa sobre a vítima. sua 
famíliã me afirlnoü que:· ere·­
era doente __ mental. Tinlia 
até atest_adó ae hqspitaL 
São cenas hor r fvei's que a 
gente, infeli~mente, d-o­
brigada a ver. o- rapaz foí 
assassinado_ ·na frente de­
sua própr i a m:ã_e- . 

Desde _ent~o, __ ela passou a 
ser cons_tantemente molesta­
da. No início dé- abril da­
qu-ele ano. el-a __ conver$aya_ 
com amigos. AlgUns·· lnt·e;.. 
grantes do - grupo dé 
"EsquerQj nha" _ brincavam n.o 
me i o da rua éom _p_!Ja_s_ a~.m"as. 

- Qua-ndo me_- a_fast_ava_. _de-­
pois de ter and_ado dez_pa·s­
sos, deram um prime_iro ·ti_r_o_· 
para o a 1 to_ Pare_;- um­
pouco-. Depois conti mieí- an-
dando, rleram o" ___ seg_undo 
4:, rci: - ·saram- o" d18~t-odo 

'd.: l(nhâ Casa~~ De"pols_· 

disso, sempre andaram mos­
-t-rando as a·rma_s para nós 
1rmãs, comcr ·se fossem 
brinquedo" _ 

Che!ilou _ em boa_ hora_ a su·bst i­
túíC;_a_o- dõ ant_1 go t:ódi go de Me­
nor-es;, p_el a l"eQ'fsl açãQ atua_l -
o Es.tqt_u_t_Q _da Cria_nça e_do A­
dolescente. do qual tive a sa­
tisfação _ge· ser:-, nesta Casa, _o 
Relator._ Vamo_s confiar em que 
as d t§poSl ç5es des_se. ·.docu.mer'ito 
legal sejãm cumPridas plena­
mente, ·pãra q\Je cessem a_o me­
nq_s __ as yio_lênc1as e _discrimi­
na.;..s:5es ~o_n7ra nos~~!~ c_ f'::_ i anças. 

Nossa soei ~da de_ pre_ci sa mudar 
para melhor. _Hoje, Os- hábitos 
de v_í da_ dos __ c i d_adãos têm-se 
modificado· em conseqüência da 
falta de segurança ·nos centros 
urbano-s. As pessoas de_ bem não 
pOdeliY maiS . ---passear 
tranqOilamente p~1as _ru_as, so .... 
6retudo_ depois que anoitece­
então, o _Pireito esse-r1cia1- _de 
ir· e- vir está -1 imitàdo. os 
crimin_o_Sbs-. sim, esses t._êm ga­
nho ~esPaço e dominado .. no_~_sas 

_ c-1 dades. Assim, enquant_o oS 
bandidos· áiidam à solta, as fa­
mflias se fecham em suas casas 
cqlri_ trancas, -muroS,: grade-s; 
n~SYa- s.emana. no·t l c-i ou;..se que 
a_:te _ âs _s_WJerqua9!-ãs c:le Bras5_-
1 'f a de_Y'..erao se c1 rcundadas por 
graOei::~:~e- .Pro_:t_eção. 

As convicções, as _atitudes 
dos própr<io_s pOliciais também 
v?m-Se ·alterando, primeiro, 
põr _stia_ ·coiivivênci.a-·com Q",cr:f­
me: ~egun_d_p, ·porque -se ·desan i­
mam·com·a precaridade de re­
cUrso·$_ dé QUé di sQ.Qe __ p-ara exe-­
clitar·.--seU trabalho;~- -·tercéíro.­
pOrq\Je' ta 1 Vez não estejam bEün 
prepar6-c5C;ls para a função d_e 
m~ntenedor-es pã ----::·lei -~e da 
o-rdem. ·o_ fã to é que,- hoje, p_o-
1 icíais·· misturam-se -a 
bandidoS- Nã-O: -podemos ·ignorar 
que há deles envolvido_s_ com 
tra'fi can_te_~ de__ drogas,_ com 
reóe de se..Qües"tradores. A: e·­
xí?tênc-i,\3 dos __ 1'-~sq~ad-r_ões_ ·da 
mó_f'te", que frlarrlente execu._t~m 
os--que· eles- meSinoS _"jUlgam e 
condêhãm, . constTfUi b éXemP1o 
mais triste da decadência dos 
quadros da: pplj_ci_.:;, ._ 

··sr-s_. _ Senadores, já ·que somos. 
i nipo""ten--~es_--pa--ra_ r~so 1 ver' os 
conflf'fos- ·mundiãis, temos que 
r~avi~ar ~o~sos esforços para 
r·e'stabe 1 ecer_ a __ - pa:t _em noss_as_ 
cidades_ ·Assim comó medi das 
pU_D i ti yás maiS severas, a e­
xe"mpi_o __ -das ·que ã __ imprensa ·-de­
noml nC)U "pacó te _ - an·n -
seqüest-ro 11

., Que está para ser 
vtrtado ·-no S~nádb ~ também de­
Vem--ser ·adOtadaS oUtras _que 
dêem condições_ à,s. __ autcil--_i dad_e~ 
pOl i_c~a 1 s de agl r de- mOdo e_f_i-
cá'Z .. ~ontra o crime. -

Fãço Um apelo às Lideranças 
da Câmara dos Deputados, para 
que aprovem ---com . urg_ênci a o 
Projet-o de Lei do S~npdo ni< 

aos_, çle 1989, _que i_nstitui o 
ca_dastro nacional de lnfrações 
peoais, já . apr-O:vado - .pelo-
Senado. Tenho cecteza de que 
tal projeto fac i lltar'á a r-api -­
dez da ação po 1 _l c_i a 1 _ -_k.on ~P: 
com o apoio· dos me~s compa­
nheiros de trabalho, pnrque a 
essa violência instalada no 
País é__preciso dizer basta) 

Era o qoe tinha a dizer~-~r. 
PresiQ.e_ryj_..e,. (Mult~ bernT) -

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) A Presidência 
comwnica o plenário que defe­
riu o recurso·nQ 5, de 1990, 
interposto no prazo regimen­
tal no _sentido-- de ··que seja 
submet f do_ ao p 1 enár=i_.o -o Pro-­
jeto de Lei do __ Ser)ado n.í!.- 45,· 
de 19_90, de autoria· do Sena­
dor Nelson Wedekin, que alté­
ra â Lei ni< .5-194, <fe 24 ae 
dezeinbro de 1966 •. _que regu 1 a 

-~o--ex_erc·í c i o: __ das pro f_ 1 ssões c;te_ 
engenheiro, ·ar qui tetO" ê enge:....­

·nhe í r o agrônomo. dispondo so­
bre eleições diretas para 
Presl"dentes dos Conse_lhos Fe­
_derãT é Reg i o na i s ·de Engenha­
ria~· Arqúitetura e AgrQhomia, 
e da outras provid_ência_$. . _ 

A- rriã:tér"fa -F"i cará-- SObre ·a mesa 
durante cinco -- sess~es 
o r di nár í aS par-a·· réc_eb_i nlento ·cte. 
êti,.ê.-tiã.as. de acor:do _c.orn..~o ~dfs.-· 
pos~o no art, ~~5. c, do ReQi­
m_ent? _I nte_r_n_o! 

É o seguinte o- recurso 
_defer: i_do: 

RECURSO NO 5, DE 1990 

_ .. Senhor: Pr~s_i _dente.: .. --"'~; 

-o·e· ~ónf'ormi dade com os §§ 4&. 
e 5&. do art1go-·s1 do RegimentO­
Interno, requeremos que o PLS 
n_.. 045/90" seja apreciado pelo 
Pl'ªnári.o do. -Senado Federal. 

-sa 1 a dãa _S~ss_õ.e$, 14 de ages-_~· 
to de 199b. -~arDas- Passari­
nho -- Alexandre Costa - Fran­
Cisco Rollemberg - -~utahy Ma­
galhães - Carlos Patrocínio -
Afonso Sancho - Antonio Luiz 
Maya_ .- severo Gom~s. 

O SR. PRESIDENTE ( AntÔn~i o 
Luiz_ Mpya) ~ ~ada mais . haven­
do_,· voD- enCerrar _ã presente 
sessão.._ - · 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) - Está encerrada ?1. 
presente sessão. 

(Levanta-se a -se-ssão às 
17 _horas e 30 m-f nu tos_) -

TRECHO~ DA ATA DA 87• SES­
SÃ_O, REALIZADA EM 29-_6..:90 .• 
QUE_ SE Ri'PUBL!CA POR HA~ER 

~~SAlDO ' COM INCORREÇOES 
NO DCN (SEÇÃO li) DE 30-6-
90, ~PAGINA ,~ 3681 •~ .-~ 20 
COLUNA, 

..... -;; __ ~ .·.:-. --·-. -- ..... ~ ·-- .__.., .. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Esgotada a m·a tér i a­
constante da ordem do o i a·. 

Sobre a mesa, redações f i nai·s 
de prop_os i çOes aprova-das ·na 
Ordem do Dia de hoje que, nóS! 
termos do parágrafo único do 
art. 320 do Regimento Interno, 
se não houver - objeção· - .do· 
Plenário, serãd lidas pelo Sr. 
1 !:l. Se-ct'etár ~o:.·.( PâU~a .. ) · 

São. 1 i das· as· seguintes: 

PARECER N.l2 241, OE-.1990 
(Da Comissão-Diretora) 

Redação final do Projeto 
de Resolução na 20, de 
199D. 

A co-missão Di r.etora apre­
senta a redação· final do 
Pr.oj etc,- de Re1s6l ução n.s~, '20, 

·de 1990, 'que aprova as con-:­
tas do ·Governtrtlb'Distrito 
Federal relativas ,ao· ·exer­
cício: de~ 1988.-

Sala -de Reuni.õe.S- da- Comissão, 
29 de junho de 1990. 
- A 1 exandre Costa, President-e 
- Divaldo Suruagy, Relator 
- Antônio Luiz Maya - Pompeu 
de Sousa·. · · 

ANEXO AO PARECIOR N" 241",'. 
DE 1990 

Redação ftnal do Pr:-oj'eto 
de Resolução no 20, de 
199D. 

Faço saber que o senado Fede­
ral aprovou. e eu, , 
Presidente, nos termos do _Zi-rt. 
48, ;~em 28, do·Regimento In­
t-erno, promulgo a segui ntf>" 

RESOLUÇÃO N.Q DE 1990 

Aprova as contas do Go­
verno do Dlstrt·to Fedel'"'al.­
relativas ao exerc-fcio de 
1988. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 .tt São apr:_ovadas_ as. con:­
tas apresentadas_pelo Governo 
do Distrito Federal·, relativas 
aos 'ti tu 1 ares Jo.sé Apareci do 
de 01 iveira e Joaquim Roriz, 
concernentes a:o. _ exer_cfcio de 
1988-, ressalvadas .as responsa­
bilidades imputáveis a admi­
nistradores por infrações le~ 
gais e danos patrimoniafs de 
qualquer espécie. ---- ---

Art. 2.~:t Esta 
em vigor -na 
pub 1 i cação. 

reso 1 ução en-tra 
da~a de sua 

PARECER NQ 242, DE 1990 
(Da comissão Diretora) 

Redação final do Projeto 
de Resolução nQ 21, de 
1990. 

-A CofriTS-São- -oi-r·e-tora apresenta 
a· rêOãÇ'ão- f i na l do __ Projeto de 
Resb1 tJt;:ão · n.tt 21 , de i 990, que 
altera· a Resolução h"'"-· 17, de 
25 de janeiro de 1988, do Se­
riadO Federa1·. · 

Sala de Reuniões da Comissão, 
29 de junho tfe 1990. 
-Alexandre Costa, p-residente 
- Divaldo Suruagy, Relator 
- Antôhfo Luiz Maya - Pompeu 
de Sousa. 

ANEXO AO"PAREC~R N~ 242, 
_ DE' 1990 

Redação final do Projeto 
.de Resolução · ng 21, de 

. 1990; 

Faço si;ber que 6 senado Fe"'" 
der~l aprovou, e eu~ , 
Presidente·, nos termos do art. 
48, item 28, ·do Reg __ imento In­
~terno~- ~_q_mul gb a- SéÇLi1 nte. 

RES_oLUc;:Ão NO_ .' PE. 1990 

RerrBt·i" f i ca a ReSpl ução 
·11-.2·,7~·de 25 de janeiro de 

1988-,- ·do Senado Federa 1 . 

--Art.. 1.~:t O ar L- 1.Q. da Reso-(u­
c;ãó_n~--17, de 2·5 de janeiro· de 
1988, do Senado Fede_ra 1 • passa 
a vi ~orar -com - a seguinte 
redaçao: 

"Art. 1 s;. Ê o Governo do 
"Estado do Altfá.Zonas-, nos 
·te·rmos~ art.' 2.!<. da Resolução 
n.ll 9\3-; -de- -11 -de outubro de 

__ 1976. a 1 terada Pe 1 a Resol u-' 
ção n& 140, de' 5 de dezem­
bro de 1·985, ambas do sena- · 
do Federal, autorizado a 

·- contraxar operação· de cré-· 
di to_ riO v a 1 o r corresponden- · 
te, em cruzeiros, a 

--1S.o_o_o_.ooo,oo ObrigaçQes do 
Tesouro Nacional OTN, 
JUnt-o-à Caix·a Econ6mica- Fe-. 

- deral, destinada à. execução· 
de Obras de infra-estrutur~ 
na cic:l~de-- de Manaus e em 
cidades· do~ ínterior d_o· 
EstadO. -u 

Ar·t, .2-'1" Esta .. resolução entra-
em -vt"gOr ·na data de s_ua 
pub 1 i ca-ção . 

PARECtR N~ 243, 
DE 1990 

(Da Comlss~o Diretora) 

Redação final do Projeto 
de_- Reso 1 ução nc 22, de 
199D. 

A -ComiSsão Diretora apresenta 
a rédação final do Projeto de 
Reso 1 ução__ n"' 22, de 1990, que 
autoriza o Governo do Estado 
do Espírito Santo a·emitir e 
cólocar ho mercãdo Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado 
do Espírito Santo- (LFT-ES). 

Sala de Reuniões da Comissão, 
29 de j uri-ho de 1990. 
-Alexandre Costa, Presidente 
- Divaldo Suruagy, Relator 

- Antônio Luiz Maya - Pompeu 
de Sousa. 

.. - ""-"-

ANEXÓ AO PARECER N" 243. ~ 
·DE 1990 

Redação final do Projeto 
de Reso 1 ução nQ 22, de 
199D. 

Fáço sab.er que o_ SenadO. Fede­
ral aprovou, e-eu, Presidente, 
nos termos do art. ·49. i-tem-
28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RE':SCfLUÇÃO N" 

Autoriza o Governo do Es­
tado do Espírito Santo a 
emitir e colocar no mercado 
Letras Financeiras do Te-

---souro do Estado-do Espirtto 
Santo (LFT-ES). 

O Senado Federál resolve: 

Art. 1 .Q. Ê o Governo·- do Es-
tado do Espír'f t6 Santo .autor i­
zado 1 nos termos f1xados_pe1a 
Resolução n.l:l. 94, de J5 de de­
zembro de 1989; do Senado Fe­
deral, a emitir e a colocar no 
mercado, no exercício- de 1990 , __ _ 
Letras Fi na:ncEd.fâS do Tesouro· 
d_o Estado do Espírito Santo 
(LF:T --- ES), em quant ·1 dad_e - s .. .r­
ficiente ao gfrb de 24.602.259 
(vinte e quatro milhões. se;_is­
centos e dois m1l, duzentos e 
c i ne~üenta e nove·) Letras F "i-_ 
na·nceíras do Tesouro- do .Estado 
d_o_ Espírito Sáflto (LFT- ES), 
vencfve_is. em 19.90-. pelo valor 
de -resgate, deduz i da Pàró§-1 a 
de doze por ·cento, S.- t í tu 1 o de 
juros rea.is. 

Art. 2~ A - autor.l zaçã_O de 
q'U"e trata eSta resolução -terá 
validade até·:3.0 de dezemoro--de 
1990. 

Art. 3.~:t Esta 
traem vigor na 
pUb 1 i cação. -~ 

resolução ·eh·­
_data de sua, 

PARECER N~ 244. DE 1990 
·(Da Comissão Diretora) 

---L--Redação final do Projeto 
de Resolução no 24, de 
1990. 

A comissão Diretora apre$enta 
a redação final do Projeto- de 
Resolução n_g_ 24, de _1990, que 
autor f za a- Campanh i a Energ_ét f­
c a· de são Paul Q _a u 1 ti mar con­
tratação de crédito externo ho 
val_or equivalente a vin-te .. e 
três mi 1 hões . de- marcOs 
alemães. 

sã1á de ReuniÕes da Comissão, 
29 de junho de 1990_ 
Alexandre Costa Presidente 

-~Divaldo Suruagy Relator 
--Antônio Luiz Maya - Pompeu 
de Sousa. 
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ANEXO AO PARECER 
N' 244, DE 19.90 

Redação final do Projeto 
de Resolução nc 24, de 
1990. 

Faço· saber que o Senado Fede­
ra! aprovou, e eu, Presidente, 
nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte - -

RESOLUÇÃO N" ·' qE.1990 

Autoriza a Companhia E­
ne~gética de São Paulo a 
u1t1mar contratação de cré­
dito externo no valor equi­
valente a vinte e três mí­
lhões de marcos alemães, 
junto ao Ansaldo GIE 
S.JJ.A., de Milão- Itália. 

o Senado Federal reso_l_ve: 

Art. 1.ll. É a·comp;;;nt"!ia Ener-
gética_ de. S_ão Paulo, nos ter­
mos dos i nc·i sos· V e VII -d-o 
art. 52 da ca·nstitUfÇão. auto-· 
r i z.ada a contr?J t.;lr:-- __ operação de 
crédito externo com o -avál_ do 
Estado de São Paulo, nO valor 
de DM 23,000,000.00 (vinte e 
três mi 1 hô_es de --mar·cos 
alemães), junt_o a_o Ansaldo GIE~ 
S.p.A., de Milão _- !tál )a, 
destinada a __ financiar _a aquf­
s i ção_ de eq\J i pamento~ de o r i­
gem i tal ia na para a Us_i na Hi­
droelétrica de Ro~ana, na lO­
cal idade_o_de_ Pqntal Qo Parapa­
nema, Estado de $ão Pa_ul o. 

Art. 2.10! A ope_ração deverá 
obedecer às segu1ntes cond1-
ç6es finance1ras bás1cas: 

a encargos financeiros: 

juros de 8,68% ao ano; 

b cond_i ções de pagament-o: 

1 do princ.ipal -em vinte 
parcelas_semestrais, iguais e 
consecut1vas, ·Vencendo-se a 
primeira em 3Q _9e ju_lho de 
1991; 

2 - dos juros_, durante o pe­
ríodo de carênéi~- semestra1-
mente venci d.o.s_ ,e. i ncçwporados 
ao principal e durante a amor­
tização. serne.str-aJ_Tl"]~nte y_enc i­
dos, JUntamente com as parce­
las do principal financiado. 

Art. 3~ A 
que trafa 
valerá pelo 
ses a contar 
pub l i cação. 

_- autor i zaçã.l::l -~e 
__ esta resoluçao 
prazo de doze me­
da data de sua 

Art. 4~ Esta resolução en­
tra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N" 245, DE 1990 
(Da Comiss&o Diretora) 

Redação 
de Lei do 
1989, 

~ina1 do Projeto 
Senado ng 285, de 

A com1 ssão D i_retora apresenta 
a redação fi na 1 do Projeto de 
L e i d_Q ,S_enado nS<. 26'õ", de j 989, 
de iniciatjya __ Qa Comissão 01-
retora. que define os_ a tos de 
improbidade administrativa de 
que trata o §.4~ do art. 37 da 
Constitui c;ão, e dá outras­
pr~)Vidêf15ias. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
29 de .Junho de 1990. 
- Alexand~e Costa , Presidente 
- Oival_do _Suruagy , Relator 
- Aritônlo Luiz Maya - Pompeu 
de Sousa. 

ANEXO AO PARECER 
N,g, 245, DE 1990 

Redação final do Projeto 
de Lei do senado nQ 285, de 
1989, que define os atos ·de 
improbidade administrativa 
de ~ue trata o ~ 4Q do art. 
37 da constitu1ção, e dá 
outras providênclas. 

~~o- ·congresso Naci ona 1 decreta: 

~Art., .. _1_~ .: dS-ã.tos de irnprobi­
d~de _pr,aticados contra a admi­
n-fstração .di reta. indireta ou 
fundacional. de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, -ao Distrito Fede_ral, dos Muni­
cfpios e dos Territórios, ~or 
seus agentes, serão punidos na 
fbrma ·a_e_sta lei. 

_-Art. _2-R São atos de impro­
bf-d-ade administr-ativa, quando 

___pr'-atlcados dolosamente: 

I - inf~ingir norma constitu­
cional; burlar concurso públi­

--co; vãler-se da função-ou car­
go_ pCib_1 i co. para auferir pro­
veito pessoal ou concedê-lo 
fr-r"egUlat--mente _a outrem, ou em 
detrimento -~ d.a. dignidade da 
furfdaçáo; praticar deslealdade: 

-para com as instituic;_ões pú­
blicas. omitir-se injustifica­
damente_ do dever de oficio; 
óec1arar inverdade ou omitir 
con-d_ições p-ara _auferir benefi­
cio C?u·propic1á-lo __ a outrem. 

Pena - suspensão d.o.s di rei tos 
políticos por até dez anos e 
pe!:'d_a ~a fu_f!ção pública. 

~t praticar efetivo dano 
aos-cofres públicos; concus­
são;-= co~rupção passi-va; ... 
peculato. 

. Pena ....:. suspensão do_s di rei tos 
_po 1 í ti cos po·r até dez anos, 
perda da função pública e in­
di s·pon tb i 1 i daae . d·os bens e 
resSarcimento ao erário. 

§ 1~ Para os efeitos desta 
lei.· --·agente da adm1 ni straç:ão é 
todo aquele que ocupa ~argo, 
emprego _ou função pública de 
qua l_quer n_a_tureza. 

§ 2~ As penas previstas· no 
item II deste artigo podem sér 
apl ica_das cumulativamente. 
quando for o caso, observados 

a na tu reza do da_no. sua exten­
são, a possibilidade de repa­
ração e o pr~julzo_à di!i!nic;lade 
do cargo ou a funçao publlca. 

Art. 3~ Os. atas de i~probi­
dade de que trata esta . 1 e i 
consti tue_rn crimes de resporr~a­
b 1 idade quando pratica dos __ p·e 1 o 
Presidente ou Vi _ce-Pres i dente 
da República, membros do Con­
gresso Nacional, Ministros de 
Estado,_ Ministros dos Tribu­
nais S'l.Jperi o rés. Advogado­
Geral da União, Procurador­
Geral da República, Ministro 
do Tribunal de Contas da Un­
ião, ou pOr chefeS de m1ssã·o 
-diplomática. -· 

Parágrafo único. Na hipótese 
deste_artigo, aplicar~se-á o 
disposto no art. 52, itens I e 
II. e no art_. 102, item I, a­
línea c dà Constituição. 

Art. 4~ A representação ):.mr 
ato de imprObidade. formulada 
con·trtt agehtes _d)!) administra­
ção publica. excet·o os referí_­
dos no ar.t ._ 3.Q desta 1 e i , far­
~e-ª .Por qualquer cida_dão, ã 
autoridade, policial, at_é no 
máximo de um ano da data da 
ocorrência de fato ou. no mes­
mo prazo, pelo M-inistério 
Público. 

§ 1ll. A representac;ãcr c~nterá 
a qua l_i_f i c_?lç-ão- pessoa 1 do de­
nunc i ant_e:. as provas que_ p~e­
tende pY'Oduzjr o rol de, no 
máximo; seis testemunhas. 

§ 2~ A critério da autorida­
de: judicial, pod_erão ser ouvf­
das outras teStemunhas, não 
integrantes do rol. 

Art. 5ll. R"esponderá Cr'imi-
nalmente o au~or de denuncia­
çã-o caluniosq. de ato d_e imp~o­
bidade ad~inist~ativa. 

Pena.- detenção de seis a dez 
meses e rn_ulJ:a de vinte a trin­
ta vezes o maior salário ffifni­
mo vigente no País. 

Art.-· 6·~ A autoridade 5L.ldi­
cial rejeita,rá a d9núncia, em· 
despacho fund_amentado, se esta 
não contiver as formalidades 
estatielecidas no art. 4ll., 
caput e § 1.~< desta 1 e i. ou- se 
convenci do, pela resposta do 
acusado, da i nex i stênc_i a do 
crime ou da improcedência da 
ação. 

Art. 7~ São sujeftos a 
seqüestro os bens de agehte da 
_admihistração indicado-- por 
crime d_e qUe resulte prejuízo 
para a faz-enda pública, como 
forma de ressarcfmento do 
erário. 

Art. B.Q o seqüe-stro é de­
cretado pela autoridade judi­
cial sem audiência· do acusado, 
de ofíciq ou~a reQúérimento do 
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Minfst,rio Público, com base 
em representação da autoridade 
incumbid~ do inquérito admi­
nistrativo ou do inquérito 
policial. · 

Parágrafo único. Para a de­
cretação_do seqüestro é tm­
presclndlvel a fundamentaçao, 
pela autoridade jud1cial, dos 
indícios da responsabilidade 
do agente. 

Art. 9~ O seqüestro só pode 
ser embargado por tér-cei ros. 

Art. 10. o seqüestro pode 
recair sobre todos os bens do­
indiciado, ainda que em poder 
de terceiros, ou transferidos 
após a prática do crime. 

~rt. 11. o seque-stro cte béns 
move1s implicara- a nomeação, 
pela autoridade judicial, de 
depositário compromfssado. 

Art. 12. Recaindo -~eqüestro 
sobre bens imóveis: 

I o-jui~ determinará, ex 
officio, a averbação do bem 
seqüestrado no r.-egistrb de 
imóve1s. 

II 9 Ministério Público 
promovera a hipoteca legal em 
favor da fazenda pública. 

Art. 13. Tran~corrido~ doze 
meses, desde a denúncia, sem 
julgamento do processo, 
cessará a indisponibilidade 
dos bens. -

Art, 14, PrescreVem-se em 
doze anos, contados do recebi­
mento da denúncfa, as pénas de 
suspensão dos direitos políti­
cos e da perda da funçâo pú­
blica, de que tratam os inci­
sos I e II d.o art. 2.2 desta 
lei. 

Art. 1 5 .. ,A perda da função 
pública so occ:.-rrerá após.·o 
trânsito em julgado da senten­
ça condenatória. 

Art. 16-. c-essa--o seqüestro, 
ou a hipótese: 

I - se a ação pena 1 não é i -
niciada em noventa dias, a 
contar da da ta d.e _apresentação 
da denúncia. 

li 
ta da 
ação 

- se p-or sentença transi­
em julgado, é extinta a 
ou absolvido o réu. 

Parágrafo único. A cessação 
do seqüestro, ou da hipoteca, 
não exclui a incorporação, à 
fazenda pública. dos bens i 1 e­
galmente ádquirfdos. 

Art. 17. Transita~as em ~u1-
gado, a sentença condena to-r1 a 
importa a perda, em favor da 
fazenda pública, do bem conSi­
derado produto do crime. res-

sa-lvados os é:ií rei tos- de ter­
ceiro de boa fé. 

Art. 18. A faZenda pública 
promoverá as ações necessárias 
a complementação do ressarci­
mento do erário, ·quando for o 
caso. 

Art. 19. Caberá ação regres­
siva contra agente da adm fni s­
traçãok inclusive os referidos 
no __ §_.2 do art. 2.Q desta 1 e i, 
_nos casos de cu 1 R a ou do 1 o de 
que decorra prejufzo a tercei­
ros de boa fé. 

Art. 20. Ao-denunciado, des-
de a ____ fase -de inquérito,· 
assegurar-se-á ampla defesa. 

Art. 21. o disposto ne~ta 
lei não exime o agente da res­
ponsabi 1 idade c i vi 1 e pena 1. 
apli cando-:se-lhe as respect i­
v as sançõ_es, cumu 1 ativamente, 
quando cabfveis. 

Art. 22. Para os efeitos 
desta lei, são c~-autores o 
respo_t:"~sável por ordem mani fes­

-fadamente ilegal e·õ agente da 
admí_n__!_stração a que-a _cumpre: 

Ar~;-'23~ 
vigor na 
puõ 11 cação. 

ESta· lei 
da"ç_a 

entra em 
de sua 

Art. 24. Revogam-se -as dis­
po_s i ções_ em contrário. 

••• -~,..---.<--S •••• - •• ,- •••••••••••• ---; ••• 

. .......... ~_ ...... -........ --~ .. 

ATA DA 87• SESSÃO, 
REALIZADA EM 29-6-90 

ANE:SO ~-0 PARECER N.2 :_24_1, 
_Dt: -1990 

Redação final do ProJeto 
de Resolução nQ 20, de 
1990. 

Faço _saber qu_e__o_ senado Fede­
ral aprovou, e éu, - - , 
Presidente, nos termos do art. 
48, item _28 _do Regimento In­
terno. ~rómúlgo--a Segufnte 

RESOLlJÇÃO N", DE 1990 

Apro~á- as contas do Go­
verno do Distrito Federal, 
relativas ao exercício de 
1988. 

o Senad_o F_edera 1 reso 1 v e: 

-Art. 1 ~ sãO aprovadas as éon­
tas apresentadas pelo Governo 
do Distrito Federal, relãX1vas 
aos- ti t-u 1 ares José APãreci do 
de Oliveira e Joaquim Roriz, 
concernentes _ao exercfcio de 
1958, ressa I V a das_ as -_responsa­
bilidades impUtáveiS a admí­
ni stradores por 1 nfrações 1_e­
gais e danOs patrimoniais de 
oualquer espécie .. _..:: -~ :.. 

Art. _2.2 Esta 
em- v f g'ór na­

-publicação. 

resolução entra 
data qe sua_ 

PARECER J\J-z-242, DE 1Sso 
(_Da Comissão o 1 retora} 

Redação final do Projeto 
de Resolução na 21, de 
1990. 

A ComisSão O i reto r a apresEH'Ita_ 
a redação final do P~ojeto de 
Reso 1 ução ~ 21 • de 1_99"_i~_. que 

(PUb 1 i cada no DCN a 1 ter a a Resolução n.ll. 17, -de 
Seção. I I - 25 de _j ary~j r: o de 1_988, -elo -se-

de_ 30-6-90) nado Federal. - · --

Ré~ i f i cação .sa 1 a de Reuniões da com i_s_s_ão' 
29 de junho de 1990. 

Na página 3675, 3~ coluna.-- Alexandre Costa, Presidente 
1medfatamente após o parecer Divaldo Suruagy, Relator­
do Sr. Divaldo Suruagy, ~Antônio Luiz Maya- Pompey_de 
exelua-se. por PUblicação in-- Sousa. - --
devida, o seguinte: 

ANEXO AO PARECER N" 242, 
PARECER N.Q 241 , DE 1990 DE: 1 99d 
(Da Comi ssãc• Diretora)_ 

Redação f1nal do Projeto 
de Resolução nl2 20, de 
1990. 

A Comissão Diretora apresenta 
a redação final do Projeto de 
Resolução _n..Q. 20, de 1990, ·que 
aprova as contas do Governador 
do Distrito Federal relativas 
ao exercício de 1"988. · · 

Sa 1 a de Reuni õ~s da Comi ss,ã-o, 
2g ae junho de 1990. 
Alexandre Costa, Presidente 

Divaldo Suruagy, Relator -
Antônio LUiz Maya - Pompeu de 

Sousa. 

RedaçãO final do Projeto 
de Resolução nQ 21, de 
1990. 

Faço saber que o Sehado Fede­
ral aprovoú, e· éU, · --, Pre­
sidente, nos termos do art~ 

'48, item 28, ·do Regimentá In­
terno, promulgo â seguinte 

RESOLUÇÃO N•:· Dlõ. 199·ó" 

Re~ratifica a Resolução 
nQ 17, de 25 de janeiro de 
1988, do ~enado Federal. 

Art. 1.Q O art. 12 da Resolu­
ção n2 17, de 25 de janefro de 
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1988, çjo Senado Federa.1, passa 
a vi~orar com a seguinte 
redaçao: 

11 Art. 1 ~ É o Governo do 
E_stado do Amazonas, nos 
termos art. 2Q da Resolução 
nQ 93, de 11 de outubro de 
1976, alterada pela Resolu­
ção nQ 140, de 5 de dezem-­
bro de 1985, ambas do Sena"­
do Federal, autorizado a 
contratar operação de cré­
dito no valor corresponden­
te, em cruzeiros, a 
15.000.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional OTN, 
junto à c a i xa Ec-onôtni ca F'9...; 
deral, destinada à exec~ção 
de obras de infra-estrutura 
na c i da de de_. Manaus e em 
cidades do interior do 
Estado. 11 -

Art. 2~ Esta resolução entra 
em vigor na data de sua 
pub 1 i cação. 

PARECER N~ 24~, DE 1990 
(Da Comissão Dir~tora) 

Redação final do Projeto 
de Resolução nQ 22, de 
1990. 

A Comissão Diretora apresenta 
a redação f i na 1 do Proj et_o de 
Resolução n~ 22, de _1990, que 
autoriza o_ Governo elo Estado 
do Espírito- Santo a ~m1ti~ ~ 
colocar no mercado Letras Fi­
nanceiras do Tesouro .do"- E:stado 
do Espírito Santo (LPT-ES). 

Sala de Reuniões da Comissão, 
29 de junho de 1 990. 
Alexandre Costa, Presidente 

- Divaldo Suruagy, Relator -
Antônio Luiz Maya - Pompeu de 

Sousa. 

ANEXO AO PARE~ER N~ 243, 
DE 1990. 

Redação final do Projeto 
de Resolução nc 22, de 
1990. 

faço saber que o SenaQo Fede­
ral aprovou, e eu, , Pre­
sidente. nos termos do art. 
48, item 28, do Regimento In­
terno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N", DE 1990 

Autoriza o Governo do Es­
tado do ESDirito Santo a 
emitir e colocar no mercado 
Letras Financeiras do Te­
souro ·do Estado do Espírito 
Santo (LFT -·ES). 

o Senado Federal resolve: 

A~t. 1Q É o Goverho do Estado 
do E-spírito Sa_nto au_torizado, 
nos termos, f i xados pe 1 a Reso­
lução n~ 94, de 15 de dezemOro 
de 1989, do Senado Federal, a 
emitir e a colocar no mercado, 
no exercício de 1990 Letras 
F i nancei r-as qo Tesouro -do- Es­
tado_ do Esplrito Santo. (LF.T·-

ES), em quant i Qa_de _ swf 1_çi ente 
aõ gTro de 24.602.259--(vinte e 
quatro milhÕe$~ seiscentos e 
dois mil, duzentos e cinqüe_nta 
e nove) Letr_ã·s F i nancei r as do 
Tes·our-o .do Estado dO Espírcito 
Santo-(LFT- ES), vêricfVeis em 
1990,- pélo Valor de resgate, 
deduzida parcela de doze por 
cento, a título de juros 
reais. · 

~rt. 2~ A 'autOrização c;le que_ 
trata- esta resohiç:ão terá va­
lidade at-é_ 30 de dezembro .de 
1990. 

Art. 3~ Esta resol.ução en.t.ra. 
em -VTSfOr na · àa ta · de sua 
pub 1 i c_""ção. 

PARECER N" 244' DE 1990 
(Da Co'missão Dirêtora) 

Redação final do P~ojeto 
de Resolução nc 24, de 
1990. 

-A Comis-são Diretora apresenta 
a· redação fina).do Projeto de 
Reso 1 ução n.í!. 24, de 19_9_0. que 
autoriza a Companhia Ene~géti­
ca de São Paulo .. .a ultima~ con-_ 
tratação de crédito exte~no no 
valor equivalente a vinte e 
três milhões de marcos 
alemães. 

Sala-de R~uniões da Comissão, 
2.9 _ de __ junho de 19~0. 
Alexandre Costa, Presidente 

Divaldo Suruagy, Relator -
Antônio LUlZ Maya - Po~eu de 

Sousa. 

ANE~b AO ~ARECER NQ 244, 
DE 1990 

Redação final do Projeto 
de Resolução hg 24, de 
1990. 

F-aço Sáber que 
r a 1 aprovou, e 
Presidente, nos 
48, item 28, do 
terno; promulgo 

r<rsoLUÇÃo N" 

õ-seriado Fede-
eu, 

termos do ar_t. 
Regimento In­
a seguinte 

"- DE 1990 

"AUtor .. Tza-- a Conpanhi a E­
nergética de São Paulo a 
ultimar contratação de cré­
dito externo no valor equi­
Valente a vinte e três mi­
lhões de marcos alemães, 
junto ao Ansaldo GIE 
S.p.A., de Milão- Itália. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1Q É a Companhia Energé­
tica de São Pau_ 1 o. nos _ termos 
-êlós Tr1cisos \j e VII do art. 52 
da Constituição. _autoriz_ada a 
contra~ar oper.áÇão de crédito 
externo com o aval do Estado 
d9. São Paulo, no valor de DM 
23,ÓOO,OOO,OO (vinte e três 
milhões de marcos alemães). 
ju~to ao Ansaldo GIE_ S.p.A., 
de M i 1 ão _,;. Ttá 1 i.a, dest_í nada a 
ffnanCiar a'"aquisição de_.equ_i-

pamenLos de . or_i gem i ta 1 i a na 
para a Us1na Hidrelétrica de 
Rosana, na 1ocelida9e de Pon­
tal do Parapanema, Estado de 

_São P"aulo. 

Art~ 2.n A operação deverá o­
bedecer às se~uintes condições 
~inançeiras basicas~. 

a) encargos ffnanceiros·: 

1 - juros de 8,68% ao áno; 

b) condições. de pagamento: 

1 do principal - em vinte 
~rcelas ""semestrai_s, iguais e 
cbnsecutívOS, vencendo-se _a 
primeira em 30 de julhp_ .de 
1991; 

2 - dos juros, durante o pe­
ríodo de ca_rênc i a - s~rnes t r a 1_­
mente vencidos e incorpçrados 
ao principal e durante a amor­
tização, semestr_almente venci­
dos, juntamente com as parce­
las do principal fin_ancia-d_o. 

Art. 3.0. A 
trata es_ta 
pelo prazo 
contar da 
pub 1 i ca-ção . 

autorfza~ão de que 
_resol uçao va 1 erá 
de doze __ m.eses a 
dat~- de sua 

Art. 4~ Esta resolução entr? 
em __ ,_ vígcir nà data de s.ua 
publicaçãO. 

'PAR-EC-;~ f',J~ 245, DE 1990 
(Da Comi..Ssão _Oi ret9_r_a_) 

Redação final do Projeto 
de lei do Senado nc 285, de 
-1989. 

A Com·i ssão 0,1 retora, aprE;!$_en.ta 
a redação final do Projeto _i;;l_e 
Lei do Senado n~ 285, de 1989, 
de iniciativa da Comissão 01-
retora, que define-os atqs de 
improbtctade administrativa de 
que trata o § 4~. do art. 37 o da 
Const i ·:t_ui ção, e dá outras 
pro v i dênc i as .. 

S~la de Reuniões da ComiS~ão, 
29 de junho de 1990 ... 
Alex~ndre Costa, Presidente 

Divaldo Suruagy, Relator -
Antônio Luiz Maya - Pompeu de 

Sousa. 

ANEXO A_Q PARECER N" 245 ,_ 
DE 1 990 

Redação final do projeto 
de Lei do Senado nQ 285, de 
1989, que define os atos de 
improbidade administrativa 
de que trata o ~ 4Q do art. 
37 da constitu1ção, e dá 
outras providênc1as. 

6- Congres-So "Ná:Ci o na 1 decreta: 

Art·~ 1"l<-QS--a-Eos _de improbi_da.;.-­
de praticadoS contra a admi­
nistração_ direta, indireta 0_1,.1 
fundac1ona1, de qualquer dos 
Poderes Pa U11ião, d_os Estados. 
dO Distrito Federa_l_, dos Muni­
cípios e -dos Terrftórios, p:or 

'' 
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seus agentes. serão punidos na 
forma desta lei. 

Art. 2~ São atos-de improbi­
dade administrativa, quando 
praticados dolosamente~ 

I- infringir norma· cdnStitU­
cional; burlar concurso públi­
co; valer-se da função Oü car­
go público para auferir pro­
veito pessoal ou concedê-lo 
irregularmente a outrem, ou em 
detrimento da dignidade da 
funçãô; praticar· deslealdade 
para com as instituições pú­
blicas. omitir-se injustifica­
damente do dever - ae· Oficio; 
declarar inverdade ou omitir 
condição para auferir benefí­
cio ou propiciá-lo a outrem. 

Pena- suspensão dos Oireitos 
pol iticos por at-é dez anos e 
perd~ da função pública. 

II praticar efetivo dano 
aos cofres públicos; concus­
são-;- - CO "r rupçáo pa·ss i va; 
peculato. 

Pena - -suspe·nsâb dos di r e 1 tos 
políticos por até dez anos, 
perda da função pública e in­
disponibilidade dos bens e 
ressarcimento ao erário. 

§ 1 !:1. Para os efef to·s de
1
sta 

1 e i , agente da admin-istração é 
todo aquele que ocupa ·cargo, 
emprego ou função pública de 
qua 1 que·r natureza. 

§ 2!:1.: As pena_s pl--évi stas no 
item II dest·e·'artigo podem ser 
aplicadas cumulativamente, 
quando for o caso, observados 
a natureza do dano, sua exten­
são, a possibilidade de repa­
ração e o prejuízo à dionidade 
do cargo· ou à função - pÜb1 i ca. 

§ ) .2. __ A_ represent·açãó conterá 
a qUalificação pessoal do de­
nunciante. as provas .que pre­
tiifide produz i r e·· ·r o 1 de, no 
m~x1mo, se_ís _testemunhas. 

§ 2.2. A critério da autoridade 
judicial, poderão ser ouvidas 
outras testemunhas, não fnte­
gra_':tes po_ rol . · · 

Art~ 5~ Responderá criminal­
·mente autor de denunciação ca­
lUniosa de ato de imi:>robidade 
administrativa. · 

Pena ~detenção de seis a dez 
·m-es-e-s e rnul-tã-de vinte a trin­
ta vezes o màior salário minr­
mo vigente no Pafs. 

Art. s.2. A_autoridade judicial 
rejéttará a~-denúncia, em des­
pacho -fundamentado, se esta 
não contiver as formalidades 
estabelecidas no art. 
4~. caput e § 1Q desta lei, ou 
se convencid_o_, pela resposta 
do acusado, da ínexistência do 
crime ou dê improcedência da 
ação. 

Art. 711. SãO suje i tos a 
seqOestr~o os-· bens de agente da 
administ-raÇãO indlciado por 
crime de que resúl_t_e prejuíZO 
para a· fazenda pública, comO 
forma ae ressarcimento do 
eYrírio·. 

Art. a ;i O seqO"eStr·o 9 decre­
tado p·ela autoridade judici.al 
sem audiência do acusado, dp 
ofício ou ã requerimento do 
Ministério Públi~o. com base 
em representação da autoridade 
incumbida do ·;nquêrito admi­
nistrativo ou do inqué~ito 
pol.idãl. 

Parágrafo único. Para a de­
cretação do seqüestr·o é im­
presc 1 ndive 1 a- fundamentação. 
pela a'utorfdade judicial, dos 
indfcfos da responsbailidade 
do agel)te. 

Art. 3!:1. Os atos de improbida­
de de que trata e·sta 1 e i cons­
tituem crimes de responSabili­
dade quando prat1câdd~ pelo 
Presidente ou Vice-Pre-sidente 
da República, m9mbros do Con­
gresso Nacional, Ministros de 
Estado, Ministros dos Trfbu- A~f<.:C. 9-~ O seqüéstro só pode 
na i s Super i ores, Advogado- ser embargado por terceiros. 
Gera 1 cta União, Procurador_-· 
Geral da República, MinistrQ_ Art. _10. o seqüestro podere­
de Tribunal de Contas da un~ cair sObre todos os bens do­
ião_, ou por chefes de missão indiciado, ainda que ero_poder 
diplomática. de terCeiros, ou transferidos 

após a prática do crime. 
Parágrafo único. Na hipótese 

deste artigo, aplicar-se--á- o ~rt: 11. O.seCIDestro de be"ns 
disposto no art. 52, itens I e move1s fmplicará a· nomeação,. 
II, e no art. 102, item I, a- pe1a autoridade judicial_, de 
linea c da Constituição. depositário compromissado. 

Art-.- 4!:1.. A representação por Art. 12. Reca 1 ndo o seqüestrO 
ato de improbidade, formulada sobre bens imóveis: -· 
contra agentes da administra-
ção pública, exceto a·s referi-- I - o juiz determinará, ·êx 
dos no art. 3~ desta lei, far- officio, a averbação do bem 
se-á por qualquer cidadão, à seQOestr-a_do no registro de f.;. 
auto-ridade policial, até no móveis; - -
máximo de um ano _da data da 
ocorrência do fato ou, no mem- Il 9 Minis:tér-io PúbliCo 
so prazo, pelo Ministerio promovera a hi_poteca legal ~.{ll 
Público. favor da fazenda pública. 

Art. ~ 3-. · Transcorri aos doze 
meses, desde a denlmci a, sem 
julgamento do processo, 
cessará a indisponibilidade 
dos bens~-

Art. 14. Prescre_yem-se em 
·doze anos;· contãdos do recebi­
mente da denúncia, as.penas de 
suspensão dos direitos políti­
cos e da perda da função pú­
blica. de que tratam os inci­
Sos I e II do ar'f. 2;2 desta 
lei. 

Art. 15. A perda da função 
púQ] iça _ só ocorrerá após o 
trânsito em julgado da senten­
ça conde ria tór-; a. 

Art. 16.' Cessa o ·S:e:-qOeStro, 
Ou a hiPótese: 

I - se a açãO pena 1 não é i---­
nici~da em noventa dias, a 
contar da data de apresentaçãO 
da denúnc1 a; - · 

!I -se-por sentença transi­
-tada em jUlgado._ é extinta a 
ação oLI absolvido o r~u, 

ParágrafO- um co_. A Ci;!.ssaçãO 
do seqüestro, ou da hipoteca. 
não exclui _ a l ncorporação, à 
fazenda pública, dos- hens i le­
gal mente_ a~~u i r 1 dos. 

Art. 17. Transitada em julga­
do, a sentença condenatória 
importa a_ perda, em faVor da 
fazenda pública, do bem consi­
derado produto do _cr1me, res­
salvados os direitos. de ter­
ceiro de boa- -fé. 

Art. _18. A fazenda pública 
promovétá _as ·ações neceSsárias 
a compleme~tação do ressarci­
mento do erário, quando for o 
caso. 

A"rt. 19. C?berá __ ação regres­
siva contra- agente da .admin_is­
t ração A i ncl us i v e os _ refer.i dos 
no 9 2 do art. 2!:1.. _desta lei, 
nos casos de culpa ou dolO- de 
que decorra prej u f zo a· terce i­
ros de boa fé. 

Art. 20. A·o denuncia do. desde 
a fase de inquérito, 
assegurar-se-_á ampla defesa. 

Art. 21. o-a;sposto nesta lei 
não exime q agente da respon­
sabilidade ·civil é penal, 
apliCando-se-lhes as respecti­
vas sanções, cumulativamente, 
quando cabíveis. 

Art. 22. Para os efeitos des­
ta lei, são co-autores o 
responsável por ordem manifes­
tadamente i 1 ega 1 e o agente· da 
admihist:rÇJ.çã-o a Que a cumpre. 

Art. 23. fsta lei entra em 
vigor na --data de sua 
pub 1 i_ caç_ão. 
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Art. 24. Revogam-se as dispo~ 
siç5es em contrârio. 

Em, 13_ de agos:to de 1990 

ASS-ôCIA~ÃO DOS SERVIDORES DO 

EOIT~~Ag~ ~6~~~~kÇÃO 
O Pres i dSnte -da Assoei ação 

dos Servidores do Senado Fede­
ral.- ASSEÇE, tendo em vista o 
Paragrafo Unico do Artigo 67 
do Estatuto Soci~l, convoca os 
Senhore.s Assoe i a dos para uma 

Assembléia Geral Ordinária, a 
real izar-se di á 30--8-90, em 
primeira cbama_da às 16:0Q_ __ ~"eril 
segunda chamada às 16:30 no­
ras, na Ala Alexandre Costa, 
Sala 5. -

Ordeffi do Di a:. apresentação 
dás cóntas relativas de -1990,­

~osé Mauricio -Lima de 
Souza. Presidente.--


